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AMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Vereadora Patrícia Beierra:, 

- 

PROJETO DE LEI N 2  
01 - PL 
01- 00008/2014 J 

    

'Dispõe , sobre cadastramento no Sistema'' 
Municipal de Habitação. 

• 	 , 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAL1L0 DECREíA: 

	
•••••-_ 

, , 

Artigo , 12  - O Poder -Executivo Municipal - promoverá, _ anualmente, 
recenseamento dás pessoas ,  cadastradas no Sistema Municipal de HabitaçãO, 
que aguardam chamamento parta os Programasklabitacionais do Município; 

. 	, „ . 

Artigo-2 2  - Nenhuma pessoa já contemplada - em -qualquer .outro programa 
habitacional do Município, em qualquer ternpo;, poderá _ itser novamente _ 
contemplada; - 	 _ 

( 	 , 

Parágrafo unico 	inscrição, di pessoa já contemplada anteriormente será 
automaticamente bloqueada; 	 , 

Artigo,3 2  - O Poder Público municipal-manterá cadastro único; permitindo a 

inserção do Cadastro da Pessoa Física - CPF = apenas uma única vez. 
Parágrafo único 	Fica ; proibida, sob qualquer títulooU denominação, . 
existência de cadastro inativo no Sistema Municipal de Habitação. 

st- 

4,1 

- 
	

7 • • , 

Artigo 	 nualmente o Poder_ Executivo Municipal , procedera ao 
recensea-mento da população em situação de rua, por região da Cidade"de São 
Paulo e inscrevera os que - desejarem, nos _ Programas Habitacionais , do , 
Municipio; 

Artigo 6 2  - O Poder ,Executivo Municipal utilizar_se-á de _todas as fer2 aS 

d' isponlyeisPara garantir 'que, c 	

, 

'áda família possa ser Contemplada 	aúnica 

vez nos Programas Habitackina- is-  por ele comercializados, a qualquer tulo
,  

, 

_ 
Viaduto Jacareí, 100 I Sala 313 I Cep:,01319-900 São Paulo-SP - 

Tel:, 3396-4254 I wWw":oatriciabezerra.com.br -  I vereaclol'a@patriciabeZerra.CoM . r 

_Artigo 5 2  - 'No, ato da inscrição o interessádO, -  deverájazê-lo por meio de Seu 
Cadastro da Pessoa Física (CPF). 

06 74313"%.r.-  
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AMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Vereadora Patricia Bezerra _ 	, 

Artigo 7 2  - Todas as' inscrições aos Programas habitacionais do Município 
deverão', ser disponibilizádas na Internet, obedecendo -ao, princípio da 

impessoalidade, da transparência e da publicidade. - 

Artigo 	O Poder'Público regulamentará a presente Lei no prazo de 180 
- (cento e oitenta) dias, contados da data de sua publica'ção., , 	. 

'Artigo 9 2- As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

_ 
Artigo 10 - Esta Lei entra em 'vigor na data da publicação, revogadas 'as 
disposições em contrario.. . 

Sala das Sessões, fevereiro -de'2014. 

Viaduto Jacarei; 100 I Sala 313 1 Cep: 01319-900 -  São Paulo -SP , 

Tel: 3396-4254 1 www.patrici-aliezeri-a.com .bri  vereadora@patriciabézerra.com.br  
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AMARA MUNICIPAL-t)E SÃO ,PAUL 
:Vereadora Patrícia E-3&zerr 

_ 

JUSTIFICATIVA:1, 

0 problema habitacional, em São Paulo, como em todo o Brasil, agrava ainda -mais as 

desigualdades sociais. Sabemos que o déficit habitacional é questão de difícil solução, 

pois a cada dia no-Vos pretendentes aos' espaços publicas acorrem a nossa Cidade. Mas 

quando _o direito a moradia e,negado, são milhares de pessoas condenadas A residir 
, 	 - em condições subumanas au atcarern7corn altos custos jpara manter um teto alugado, 

geralmente em valores incompatíveis com a renda daSfamí las:0 Estada, corno Ente, 

deve ser o mediador é o catalisador, desse prOcessa: - Seus-prOgrailiAS- habitacionais,,, 

devem garantir, minimamente, a segurança social dos que aqui residem :É pressuposto 

lógico que o direito a um lugar para morar é inalienável, 
1 

A faltá de habitação e questão visceral para as familias çle,baixa renda, rnas 'invasões 

'são tambérn'autra fa-ce do Oi'oblerna. ElaS'atro:pelarn prograMas2ofiCials;füram ‘a fila 

' daqUeles ,qUe, Ordeirainente; -aguardaM, ação —do - Poder PúbliCp, - , criarn 

Justiça social se faz dentro do Estado de Direito, com a - Poder Público e'as movimentos 

constrangimento irreparávele sobrecarregarwaS administrações e o JudiCiário. , , 
' 	• 	- 	 - 

organizados _aU não respeitando aos interessésinaidres, -,daI sociedade,  coibindo ,,-a 

- ilegalidade e á violência .- Pára tanta; é furiclarnental à total ti'arisoareficia dos processos 

( 'de seleção e a carreta infoi -mação, que2de Um lado garante a defesa dos direitosda 

parcela da população não organizada e de outro, impede que oportunistas infiltrados 

estão ‘famílias: que desconhecem '' seus, direitos ,- Se rendam ao ..'discurso ", fácil da --1- 

política. transgressão. - 

A ,falta de_ trarisparência -:fai- com que milhares de„pessaas, , ha Anos 'inscritas nos 
•. 	 - 	 _ 

programas -  habitaciónais,agUardanda ,  pacientemente na fila, sequer suponham que 

Seus- nbmés já não cOnstam do S cadastroSatualizados, O equacionaMento é difícil e os 

inVestimentos - estãa longe de representar 'uma, soluçãoem -  curta prazo. 0. presente ' 

• , projeto de lei bus,ca contribui para tal equacionarnento. 
- 	 - 

Viaduto Jacai-ei; 100 I Sala 313 1-„Cep: 01119=900 -São Paulo- 

Tel: 3396-4254 I www.patriciabeze'rra.corri.br  -I vereadorâ@patriciabezerfa.com . r 
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(104_4s: t AZS.: 
1012.221162,170.,...1 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	01 —08 	de 20 	14..., 	 / 	9---  / 	Li  (a) 	  

Adelina Cieone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 
é 	1 4 FEV 2014 -.. ti- 	_.. 0.4 \u- - 	J- 

1: .Uttb~knik 	sh ■ i& 
- • -cn - •CL.b-Q,,,c,a3 

irn L 04etny\trM 

ESIDENTE 

MARTA COSTA 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

SETOR i.7:E PEJ 
MUNICPAL DE SÃO PAUL 

2,1iA DAS PROPOSITURAS 

-13,1a2j02ad 4 T--1 1-1!95— hã 
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• 

Segue(m) juntado(s), nesta data, documento(s), 
rubricado(s) sob na(slaçao  1-4 4"e folha de 
informação sob n° 	 /  03 12.W9 

Maria J sé 	Ivelta 
R 1 .9 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Jiha n°  06 	do proc. 
CU- 000 52  de 20-11-1 

O funcioná ia.  

Mata 'JcA 51iira 
Técnir.o Admi 	vo-RF 10.940 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0008/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.so.gov.br/legislação,  e no site www.senado.qov.br ,  , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

• 	- Constituição Federal - cópia parcial: especialmente art. 37 e ss; 

- Lei Federal n° 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programa Minha 
Casa Minha Vida, e dá outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo (cópia parcial); 

- Lei Municipal n°11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento 
de uma política integrada de habitação, voltada à população de baixa renda, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.425, de 2 de setembro de 2002, que regulamenta o artigo 168 da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o Conselho Municipal de Habitação 

111 	de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.736, de 13 de janeiro de 2004, que cria incentivos para a 
aquisição de imóveis destinados aos programas habitacionais do Município de São 
Paulo; 

- Decreto Municipal n° 33.761, de 26 de outubro de 1993, que dispõe sobre o 
Programa de Habitação do Servidor Público Municipal, e dá outras providências; 

- PL 604/2013, que institui o 'Cadastro Único de Programas Sociais', e dá providências 
correlatas; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PL0008-14 pesquisa 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

olha n° 	 do proc. 
r■I°  0_1- 0002 de 24,2_ 
O fun 

Maria J 	iveira 
Técnico Admi tr vo.RF 10.940 

PROCURADORIA 

- PL 532/2013, que institui o Programa "Casa Paulistana", e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 7 de março de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fbo iacaglia 
Procuradora Supervisora do Sétor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govbr 
PL0008-14 pesquisa M
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

C0NsrrrulcÃo DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

Página 1 de 3 

olha n°  Õ9—  
N°  0_1 - DOO 5?   
O funciona 

do 
de 20-i 

Mana J 	Oliveira 
Técnino Admi t ivo-RF 10.940 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°76 de 28 de novembro de 2013 

Título III 
Da Organização do Estado 

Capítulo VII 
Da Administração Pública 

111 Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim 
como aos estrangeiros, na forma da lei; 

> II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo 
em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

> 	III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas 
e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições 
de direção, chefia e assessoramento; 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de 
sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público; 

> X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o t3 4° do art. 39  somente poderão ser fixados ou alterados 
por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices; 

> XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratéria, percebidos cumulativamente ou 
não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsidio mensal, em espécie, dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o 
subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder 
Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 
do subsidio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_28.11.2013/art_37_.s.. . 24/02/2014 M
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Página 2 de 3 

Qlha n°  O 2 	do proç. 
N°  0-d G 000 & de 20,-d`f 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores 	tf 	de 
Executivo; Mar a oSivera 

Téen 	4dmint 	-RF 10.940 > 	- é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pesso do 
serviço público; 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão 
de acréscimos ulteriores; 

> 	XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos 
incisos XI  e XIV deste artigo e nos arts. 39, ti 4°,  150 II 153 111 e 153, ti 2°, I; 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI: 

• 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência 
sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, 
assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

> 	XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mentidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

> 	XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas 
atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou 
convênio. 

§ 1° A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos. 

§ 2° A não-observância do disposto nos incisos II  e 111 implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei. 

• § 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao 
usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5° X e 
XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública. 

> § 4° Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 5° A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao 
erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6° As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que possibilite 
o acesso a informações privilegiadas. 

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada 
mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho 
para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_28.11.2013/art_37_.s.. . 24/02/2014 M
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

I - o prazo de duração do contrato; 
Maria o 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dftigentes;a dmi n  

Página 3 de 3 
olha n°  0 9 	do prqc 

— 000 2 de 20-1 
O funcionár 

°live ra 
vo-RF 10.940 

111 - a remuneração do pessoal. 

§ 9° O disposto no inciso XI  aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista e suas subsidiárias, que receberem 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40  ou dos arts. 42  e 142 com a remuneração 
de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em 
comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do eaput deste artigo,  as parcelas de caráter 
indenizatório previstas em lei. 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo,  fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, 
mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 
respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos 
Vereadores. 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_28.11.2013/art_ 37_.s.. . 24/02/2014 M
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009. 

Conversão da Medida Provisória n°459. de 2009 
Mensagem de veto  
Texto compilado 

I - o Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU; e (Redaeão dada pela Lei n° 12.424, de 2011)  

II - o Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR. (Redação dada pela Lei n° 12 424, de 20111 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: (Incluído pela Lei n° 12.424, de 2011) 

- grupo familiar: unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos que contribuem para o seu rendimento ou têm 
suas despesas por ela atendidas e abrange todas as espécies reconhecidas pelo ordenamento jurídico brasileiro, incluindo-
se nestas a familia unipessoal: jIncluldo pela Lei n° 12 424 de 20111 

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV 
e a regularização fundiária de assentamentos localizados em 
áreas urbanas; altera o Decreto-Lei n 2  3.365, de 21 de junho 
de 1941, as Leis nas  4.380, de 21 de agosto de 1964, 6.015, de 
31 de dezembro de 1973, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 
10.257, de 10 de julho de 2001, e a Medida Provisória n 2  
2.197-43, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

II - Imóvel novo: unidade habitacional com até 180 (cento e oitenta) dias de 'habite-se', ou documento equivalente, 
expedido pelo órgão público municipal competente ou, nos casos de prazo superior, que não tenha sido habitada ou 
alienada: (lncluldo pela Lei n° 12424, de 2011)  

(Regulamento)  

Vide Lei n° 12.868, de 2013 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBUCA Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

III - oferta pública de recursos: procedimento realizado pelo Poder Executivo federal destinado a prover recursos às 
instituições e agentes financeiros do Sistema Financeiro da Habitação - SFH para viabilizar as operações previstas no inciso 
III do art. 22; (Incluldo pela Lei n°12424. de 2011)  

CAPITULO I 

DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - PMCMV 

Seção I 

Regulamento  

Da Estrutura e Finalidade do PMCMV 

IV - requalificação de imóveis urbanos: aquisição de imóveis conjugada com a execução de obras e serviços voltados 
á recuperação e ocupação para fins habitacionais, admitida ainda a execução de obras e serviços necessários à 
modificação de uso Ondulei() pela Lei n° 12 424, de 20111  

V - agricultor familiar: aquele definido no caput, nos seus incisos e no 12 2  do art. 3a da Lei na 11.326. de 24 de Julho 

de 2006;  e 	fIncluido pela Lei n°12.424, de 20111  

VI - trabalhador rural: pessoa &Uca que, em propriedade rural, presta serviços de natureza não eventual a 
empregador rural, sob a dependência deste e mediante salário. 	'Incluído pela Lei n° 12.424, de 20111  

--I 	O 2  e, 
Art. 22  Para a implementação do PMCMV, a União, observada a disponibilidade orçamentária e financeira: f  Rsedação  ,, e  =- 

dada pela Lei n° 12 424 de 20111 	 i 	C 	W 
, = 0 °' 

-; 	o 	2  
I - concederá subvenção econõmica ao beneficiário pessoa fisica no ato da contrafação de financlartlênt — 	0  

habitacional; (lneluldo pela Lei n° 12 424, de 2011) 	 O. 
3_ co,  

Art. 1 2  O Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV tem por finalidade criar mecanismos de incentivo á produção e 
aquisição de novas unidades habitacionais ou requalificação de imóveis urbanos e produção ou reforma de habitações 
rurais, para famílias com renda mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais) e compreende os 
seguintes subprogramas: (Redao dada Pela Lei n° 12 424. de 2011)  

dc que tratam, respectivamerite e lo no 10.188, de 12 de fevereiro de 2001,  c e Lei no 8.077. dc 13 de -  1~1 

- 1 

	

< 	O. 

	

Ti 	o a  
II- participará do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), mediante integralização de cotas e transferirá eíçU l"rsos 

 

ao Fundo de Desenvolvimento Social (FDS) de que tratam, respectivamente, a Lei na  10 188 de 12 de fevereiro deig3001  e lei°  
P a Lei n08 677, de 13 de iulho de 1993' (Redação dada pela lei n°12893, de 2012) 	 4. 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm 24/02/2014 http://www.planalto.gov.brkeivil_03/ Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm 	 24/02/2014 

e • s 
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Art. 42 O Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU tem por objetivo promover a produção ou aqqiifição de 

I p 
novas unidades habitacionais ou a requalificação de imóveis urbanos. " 	çã Redao dada pela Lei n° 12 424. de 2011)( 

o
0 
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III - realizará oferta pública de recursos destinados à subvenção econômica ao beneficiário pessoa física de 
operações em Municlpios com população de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes' (Incluldo pela Lei n° 12 424. de 2011)  

IV - participará do Fundo Garantidor da Habitação Popular - FGHab; e "Incluído pela Lei n° 12.424. de 2011)  

V - concederá subvenção económica por meio do Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social - BNDES, 
sob a modalidade de equalizaçâo de taxas de juros e outros encargos financeiros, especificamente nas operações de 
financiamento de linha especial para infraestrutura em projetos de habitação popular. (Incluído pela Lei n° 12.424, de 2011)  

§ 1 2  A aplicação das condições previstas no inciso III do caput dar-se-à sem prejuízo da possibilidade de 
atendimento aos Munidpios com população entre 20.000 (vinte mil) e 50.000 (cinquenta mil) habitantes por outras formas 
admissíveis no âmbito do PMCMV, nos termos do regulamento. "Incluído pela Lei n° 12.424, de 20111 

§ 2° O regulamento previsto no § 10 deverá prever, entre outras condições, atendimento aos Municípios com 
população urbana igual ou superior a 70% (setenta por cento) de sua população total e taxa de crescimento populacional, 
entre os anos 2000 e 2010, superior à taxa verificada no respectivo Estado. "Incluído pela Lei n° 12.424, de 20111 

n°514, 	& 2010} 

Art. 32 Para a indicação dos beneficiários do PMCMV, deverão ser observados os seguintes requisitos: (Redação 
dada pela Lei n° 12.424, de 2011)  

I - comprovação de que o interessado integra família com renda mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e 
cinquenta reais); "Incluido pela Lei n°12.424. de 2011)  

II - faixas de renda definidas pelo Poder Executivo federal para cada uma das modalidades de operações; (Incluído 
pela Lei n° 12 424, de 2011)  

III - prioridade de atendimento às famílias residentes em áreas de risco ou insalubres ou que tenham sido 
desabrigadas; (Incluído pela Lei n° 12 424, de 2011)  

IV - prioridade de atendimento às famílias com mulheres responsáveis pela unidade familiar; e (Induido pela Lei n° 
12.424. de 2011) 

§ 32  O Poder Executivo federal definira: (Redação dada pela Lei n° 12.424, de 2011)  

I - os parâmetros de priorização e enquadramento dos beneficiários do PMCMV; e (Incluído pela Lei n° 12.424, de 
2011)  

II - a periodicidade de atualização dos limites de renda familiar estabelecidos nesta Lei 

§ 42 Além dos critérios estabelecidos no capuL os Estados, Municípios e Distrito Federal poderão fixar outros 
critérios de seleção de beneficiários do PMCMV, previamente aprovados pelos respectivos conselhos locais de habitação, 
quando existentes, e em conformidade com as respectivas pollticas habitacionais e as regras estabelecidas pelo Poder 
Executivo federal. (Incluído pela Lei n° 12424, de 20111  

§ 55 § 55 Os Estados, Municípios e Distrito Federal que aderirem ao PMCMV serão responsáveis pela execução do 
trabalho técnico e social pós-ocupação dos empreendimentos implantados, na forma estabelecida em termo de adesão a 
ser definido em regulamento. (Incluído pela Lei n° 12.424, de 2011)  

§ 62  Na atualização dos valores adotados como parâmetros de renda familiar estabelecidos nesta Lei deverão ser 
observados os seguintes critérios: "Incluido pela Lei n°12.424, de 20111 

I - quando o teto previsto no dispositivo for de R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais), o valor 
atualizado não poderá ultrapassar 10 (dez) salários mlnimos; (Incluido pela Lei n°12424, de 2011)  

II - quando o teto previsto no dispositivo for de R$ 2.790,00 (dois mil, setecentos e noventa reais), o valor atualizado 
não poderá ultrapassar 6 (seis) salários mínimos' (incluído pela Lei n° 12.424, de 20111  

III - quando o teto previsto no dispositivo for de R$ 1.395,00 (mil, trezentos e noventa e cinco reais), o valor atualizado 
não poderá ultrapassar 3 (três) salários minimos.(Incluido pela Lei n°12.424, de 20111  

Seção II 

Regulamento 

Do Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU 

V - prioridade de atendimento as famílias de que façam parte pessoas com deficiência. (Incluído pela Lei n° 12 424  
de 2011)  

§ 1 2  Em áreas urbanas, os critérios de prioridade para atendimento devem contemplar também: 

I - a doação pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios de terrenos localizados em área urbana 
consolidada para implantação de empreendimentos vinculados ao programa; 

II - a implementação pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios de medidas de desoneração tributária, 
para as construções destinadas à habitação de interesse social; 

III - a implementação pelos Municípios dos instrumentos da Lei n 5  10.257. de 10 de iulho de 2001 voltados ao 
controle da retenção das áreas urbanas em ociosidade. 

§ 25 "VETADO) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm 	 24/02/2014 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm 	 24/02/2014 M
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§ 12 Para a implementação do PNHU, a União disponibilizará recursos na forma prevista nos incisos I, II e 111 do art. 

22• 'Redação dada pela Lei n° 12.424. de 20111 

1- (revogado); jRedação dada pela Lei n° 12.424, de 20111 

II - NETADO);  

III- (revogado); 'Redação dada Pela Lei n°12.424. de 2011)  

§ 22 A assistência técnica pode fazer parte da composição de custos do PNHU. (Redação dada pela Lei n° 12 424, 
de 2011)  

§ 12 A subvenção económica de que trata o caput será concedida exclusivamente a mutuários com renda familiar 
mensal de até R$ 2.790,00 (dois mil, setecentos e noventa reais), uma única vez por imóvel e por beneficiário e será 
cumulativa, até o limite máximo a ser fixado em ato do Poder Executivo federal, com os descontos habitacionais concedidos 
nas operações de financiamento realizadas na forma do art. 9° da Lei n°  8 036. de 11 de maio de 1990  com recursos do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. (Redacão dada pela Lei n° 12.424, de 2011)  

§ 22  A subvenção poderá ser cumulativa com subsídios concedidos no âmbito de programas habitacionais dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. 

Art. 52-A Para a implantação de empreendimentos no âmbito do PNHU, deverão ser observados: (Incluído pela Lei 
n° 12 424 de 2011)  

I - localização do terreno na malha urbana ou em área de expansão que atenda aos requisitos estabelecidos pelo 
Poder Executivo federal, observado o respectivo plano diretor, quando existente (Incluído pela Lei n° 12 424. de 2011) 

II - adequação ambiental do projeto; (Incluído pela Lei n° 12,424 de 2011) 

111 - infraestrutura básica que inclua vias de acesso, iluminação pública e solução de esgotamento sanitário e de 
drenagem de águas pluviais e permita ligações domiciliares de abastecimento de água e energia elétrica' e (Incluído pela 
Lei n° 12 424. de 2011)  

IV - a existência ou compromisso do poder público local de instalação ou de ampliação dos equipamentos e serviços 
relacionados a educação, saúde, lazer e transporte público. "Incluído pela Lei n° 12424, de 20111  

Art 82  A subvenção econômica de que trata o inciso 1 do art 22 será concedida no ato da contratação da operação 
de financiamento, com o objetivo de: (Redação dada pela Lei n°12.424. de 20111 

II — complementar o valor necessário a assegurar o equilíbrio econômico-financeiro das operações de financiamento 
realizadas pelas entidades integrantes do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, compreendendo as despesas de 
contratação, de administração e cobrança e de custos de alocação, remuneração e perda de capital. 

hnp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm  24/02/2014 

-2.e alega" 

Dela Lei n° 12 424 de 2011) 

(Revogado 
pela Lei n° 12.424 de 2011) 

4--feeiliter-e-equieieãe-de-imóvel-resideneiel;-eu- 

172 	dc 2000)  

I - facilitar a aquisição, produção e requalificação do imóvel residencial' ou (Redação dada pela Lei n° 12.249, de 
2010) 

ele -294% 
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Art. 82-A. As operações realizadas com recursos advindos da integralização de cotas no FAR e recursos transferidos 
ao FDS, conforme previsto no inciso II do caput do art 22, são limitadas a famílias com renda mensal de até R$ 1.395,00 
(mil trezentos e noventa e cinco reais), e condicionadas a: (Redacão dada pela Lei n ° 12.693, de 2012) 

I - exigência de participação financeira dos beneficiários, sob a forma de prestações mensais; (Incluído pela Lei n° 
12424, de 20111 

II - quitação da operação, em casos de morte ou invalidez permanente do beneficiário, sem cobrança de contribuição 
do beneficiário; e (Incluído pela Lei n° 12 424, de 2011)  

III - cobertura de danos físicos ao imóvel, sem cobrança de contribuição do beneficiário. (Incluído pela Lei n° 12.424, 
de 2011)  

§ 12 Nos empreendimentos habitacionais em edificações multifamiliares produzidos com os recursos de que trata o 
caput, inclusive no caso de requalificação de imóveis urbanos, será admitida a produção de unidades destinadas à atividade 
comercial a eles vinculada, devendo o resultado de sua exploração ser destinado integralmente ao custeio do condomínio. 
(Incluído pela Lei n° 12 424, de 2011)  

§ 22 É vedada a alienação das unidades destinadas ã atividade comercial de que trata o § 1 2  pelo condomínio a que 
estiverem vinculadas. (Incluído pela Lei n°12.424, de 2011)  

§ 32  Serão dispensadas, na forma do regulamento, a participação financeira dos beneficiários de que trata o inciso I 
do caput e a cobertura a que se refere o inciso III do caput nas operações com recursos advindos da integralCação de 
cotas no FAR, quando essas operações: (Redação dada pela Lei n°12 693, de 2012)  

I — forem vinculadas ás programações orçamentárias do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e 
demandarem reassentamento, remanejamento ou substituição de unidades habitacionais Redacão dada pela Lei n°  
12.693, de 2012)  

II — forem vinculadas a intervenções financiadas por operações de crédito ao setor público, conforme hipóteses 
definidas no regulamento, e demandarem reassentamento, remanejamento ou substituição de unidades habitacionais; 
ou (Redação dada Pela Lei n°12.693 de 2012) 

lii — forem destinadas ao atendimento, nos casos de situação de emergência ou estado de calamidade pública 
reconhecidos pela União, a famílias desabrigadas que perderam seu único imóvel. (Incluido pela Lei n° 12 693 de 2012) 

§ 42  Exclusivamente nas operações previstas no § 3 2, será admitido atendimento a famílias com renda mensal de até 
R$ 2.790,00 (dois mil, setecentos e noventa reais). (Incluído pela Lei n° 12.693, de 2012)  

§ 52  Nas operações com recursos previstos no caput: (Incluído pela Lei n° 12.693, de 20121 

I — a subvenção econômica será concedida nas prestações do financiamento, ao longo de 120 (cento e vinte) 
meses; (Incluído pela Lei n° 12693 de 2012) 

II — a quitação antecipada do financiamento implicará o pagamento do valor da dívida contratual do imóvel, sem a 
subvenção económica conferida na forma deste artigo (Incluído pela Lei n° 12 693, de 2012)  

III — não se admite transferência Inter vivos de imóveis sem a respectiva quitação. (Incluído pela Lei n° 12693. de 
2012) 

fegtdêmenteft 	 

§ 62  As cessões de direitos, promessas de cessões de direitos ou procurações que tenham por objeto a compra e 
venda, promessa de compra e venda ou cessão de imóveis adquiridos sob as regras do PMCMV, quando em desacordo 
com o inciso III do § 52, serão consideradas nulas. (Incluído pela Lei n° 12 693, de 2012)  

§ 79  Nas operações previstas no § 3 2, a subvenção econômica será concedida, no ato da contratação da unidade 
habitacional, exclusivamente para o beneficiário que comprovar a titular -idade e regularidade fundiária do imóvel do qual 
será removido, do imóvel que foi destruído ou do imóvel cujo uso foi impedido definitivamente, quando nele esteja ou 
estivesse habitando, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei n° 12 693, de 2012)  

§ 82  É vedada a concessão de subvenções econômicas lastreadas nos recursos do FAR ou do FDS a beneficiário 
que tenha recebido benefício de natureza habitacional oriundo de recursos orçamentários da União, do FAR, do FDS ou de 
descontos habitacionais concedidos com recursos do FGTS, excetuadas as subvenções ou descontos destinados à 
aquisição de material de construção e aquelas previstas no atendimento a famílias nas operações estabelecidas no § 3 2, na 
forma do regulamento. (Incluído pela Lei n° 12 693, de 2012) 

Art. 62-B. Para a concessão de subvenção económica nas operações de que trata o inciso III do art. 2 2, fica 
estabelecido que a instituição ou agente financeiro participante só poderá receber recursos até o máximo de 15% (quinze 
por cento) do total ofertado em cada oferta pública, na forma do regulamento, considerado o limite de 100 (cem) unidades 
habitacionais por Município. (Incluído pela Lei n° 12.424. de 2011)  

III - quantidade, condições e modalidades de ofertas públicas de cotas de subvenções' e Incluído 
de 20111 

IV - tipologia e padrão das moradias e da infraestrutura urbana, com observãncia da legislação municipal 
Ilncluido pela Lei n° 12 424. de 20111 	 ID o a 

tu o 
g 22 As operações de que trata o caput poderão ser realizadas pelos bancos múltiplos, pelos bancos fibmercials, 9 v  

pelas sociedades de crédito imobiliário, pelas companhias hipotecárias, por órgãos federais, estaduais e runicipais, 

	

o 	—C12 
t • 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2007-2010/2009fLei/L11977.htm 24/02/2014 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm 	 24/02/2014 

§ 1 2  O Poder Executivo federal disporá necessariamente sobre os seguintes aspectos: (Incluído pela Lei n° 12.424, 

	

de 2011) 	 O Z o 

I - valores e limites das subvenções individualizadas a serem destinadas a cada beneficiário; (Incluído tala Lei firl 
12.424 de 2011)  

	

II 	

ck, 

- remuneração das instituições e agentes financeiros pelas operações realizadas' Incluído ela Lei n° $2324 
20111  
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478 	de 20001 
" 

de 20001 

Previsene-n,-544-ele-294% 

Art 11. O PNHR tem como finalidade subsidiar a produção ou reforma de imóveis aos agricultores familiares e 
trabalhadores rurais, por intermédio de operações de repasse de recursos do orçamento geral da União ou de 
financiamento habitacional com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. (Redação dada pela Lei n °  
12424, de 2011)  

Parágrafo único. A assistência técnica pode fazer parte da composição de custos do PNHR. (Redação dada pela Lei 
n° 12 424. de 2011)  

sRevooado pela Lei n° 
12,424, de 20111 

Parágrafo único. Enquanto não efetivado o aporte de recursos de que trata o caput, caso o agente operador do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS tenha suportado ou venha a suportar, com recursos das disponibilidades 
atuais do referido fundo, a parcela da subvenção económica de que trata o caput, terá direito ao ressarcimento das quantias 
desembolsadas, devidamente atualizadas pela taxa Selic. fAcie-Meeide-Provieefie-~le-29-1-9—Mitténelet (Vide Lei n° 
11424. de 2011. Vigência)  

ele-fineneismenter eern-e-ebjetive-det- 
- facilitara aquisição do 'irrá.c1 residencial; 

Art. 13. Nas operações de que trata o art. 11, poderá ser concedido subvenção económica, no ato da contratação do 
financiamento, com o objetivo de: (Redação dada pela Lei n° 12.424. de 2011)  

tu -. 
1 - facilitar a produção ou reforma do imóvel residencial -  (Redação dada pela Lei n° 12 424. de 20111  

II 	

a lu 	z 
g 	CO,  

- complementar o valor necessário a assegurar o equilíbrio económico-financeiro das operações de financia 
realizadas pelos agentes financeiros; ou 

III - complementar a remuneração do agente financeiro, nos casos em que o subsídio não esteja vin 
financiamento. 

A 	O. 

§ 1 2  A subvenção econômica do PNHR será concedida uma única vez por imóvel e por beneficiado e, excetu'à 	s O a  

federal, com os descontos habitacionais concedidos nas operações de financiamento realizadas na forma do a . da Lei 
casos previstos no inciso III deste artigo, será cumulativa, até o limito máximo a ser fixado em ato do Poder 	tivo 	ci 

o 	143 
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inclusive sociedades de economia mista em que haja participação majoritária do poder público, que operem no 
financiamento de habitações e obras conexos, e pelas cooperativas de crédito que tenham entre seus objetivos o 
financiamento habitacional a seus cooperados, desde que tais instituições e agentes financeiros sejam especificamente 
autorizados a operar o programa pelo Banco Central do Brasil e pelo Ministério das Cidades, no ambito de suas 
competências. (Incluído Pela Lei n°12424. de 20111 

§ 32  Os Estados e os Municípios poderão complementar o valor das subvenções econômicas com créditos 
tributários, beneficios fiscais, bens ou serviços economicamente mensuráveis, assistência técnica ou recursos financeiros. 
(Incluído Pela Lei n°12 424. de 20111 

§ 42  É vedada a concessão de subvenções econômicas de que trata o inciso III do caput do art 22  a beneficiário que 
tenha recebido beneficio de natureza habitacional oriundo de recursos orçamentários da União, do FAR, do FDS ou de 
descontos habitacionais concedidos com recursos do FGTS, excetuadas as subvenções ou descontos destinados à 
aquisição de material de construção, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei n° 12 693. de 20121 

Art. 72 Em casos de utilização dos recursos de que tratam os incisos I, II e III do art. 2 2  em finalidade diversa da 
definida nesta Lei, ou em desconformidade ao disposto nos arte. 62, 6 5-A e 6243, será exigida a devolução ao erário do valor 
da subvenção concedida, acrescido de juros e atualização monetária, com base na remuneração dos recursos que serviram 
de lastro a sua concessão, sem prejulzo das penalidades previstas em lei. (Redação dada pela Lei n° 12 424 de 20111 

Art 82 Caberá ao Poder Executivo a regulamentação do PNHU, especialmente em relação: 

I - à fixação das diretrizes e condições gerais; 

II - à dishibuição regional dos recursos e à fixação dos critérios complementares de distribuição desses recursos; 

III - aos valores e limites máximos de subvenção; 

IV - ao estabelecimento dos critérios adicionais de priorização da concessão da subvenção económica; e 

V - ao estabelecimento das condições operacionais para pagamento e controle da subvenção económica. 

Art EP A gestão operacional dos recursos destinados à concessão da subvenção do PNHU de que trata o inciso I do 
art 22  desta Lei será efetuada pela Caixa Económica Federal - CEF. (Redação dada pela Lei n° 12.424 de 20111 

Parágrafo único. Os Ministros de Estado das Cidades e da Fazenda fixarão, em ato conjunto, a remuneração da 
Caixa Económica Federal pelas atividades exercidas no âmbito do PNHU. 

Art 10. Competem aos Ministérios da Fazenda e das Cidades a regulamentação e a gestão do PNHU no ambito das 
suas respectivas competências. 

Seção III 

Regulamento  

Do Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR 
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299% (Revogado pela Lei n° 12.424. de 20111 

(Revogado pela Lei n° 12 424. de 20111 

na 8 036 de 11 de maio de 1990 com recursos do FGTS. (Redação dada pela Lei n°12.424. de 2011), 

§ 22  A subvenção poderá ser cumulativa com subsídios concedidos no âmbito de programas habitacionais dos 
Estados, Distrito Federal ou Municípios. 

¡Revogado pela Lei n°12.424. de 20111 

PAde-Meeida-Pfettigéfie-Ra 

§ 32  Para definição dos beneficiários do PNHR, deverão ser respeitados, exclusivamente, o limite de renda definido 
para o PMCW e as faixas de renda definidas pelo Poder Executivo federal. (Redação dada pela Lei n° 12 424, de 2011)  

42,958r de -290% 

5-1,4de-29-19:-Vreeneie) (Revogado pela Lei n°12.424, de 2011) 

	  (Revogado pela Lei n°12.424, de 2011) 

2011) de Pfevie6,:. 	n°514 de 2010) (Revogado pela Lei n° 12.424 

fdedide-Pferieéo --2e4f» de 2011) 424 n° 12 Lei Pela (Revogado 

(Revogado pela Lei n°12.424. de 2011) 

(tteifteelsef-celtt0)-de-tetel-eferteldt,"eiceedfrofentl-Pitbilear Iflevenede pela Medida r, ,,,iséria r'i °  514. de 2010) 

f~2 Dolo Modidu 

f~t~ 

(flc2f~ 
pele Mgd~ fifã  (Revogado pela Lei n° 12 424 de 2011) 

ottentidedet 

20101 (Revogado pela Lei n° 12 424 
(Revegade-eele-Medide-~~ -544—de 

de 2011) 

: 

Medttle-RfPNCéfifi-M-5447-4e-20143) (Revogado pela Lei n°12.424. de 2011) 

ftfteneeifes-de-SFH-4 4efentlee-ne-ceptee 
de 20111 

(Revogado pela Lei n° 12.424 

no-ãffliSf~-PPAGMV,  tatt22ffi2:1ffi~t 3 do pela Lei n° 12 424 de 20111 (Revoe 
. 	 - 

Art. 14. Em casos de utilização dos recursos de que trata o art. 11 em finalidade diversa da definida nesta Lei, ou em 
desconformidade ao disposto no art. 13, será exigida a devolução ao erário do valor da subvenção concedida, acrescido de 
juros e atualização monetária, com base na remuneração dos recursos que serviram de lastro à sua concessão, sem 
prejuízo das penalidades previstas em lei. (Redação dada pela Lei n°12.424. de 2011) 

Art 15. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Seção, especialmente no que conceme â definição das 
diretrizes e condições gerais de operação, gestão, acompanhamento, controle e avaliação do PNHR. 

Art 16. A gestão operacional do PNHR será efetuada pela Caixa Econômica Federal. 

Parágrafo único. Os Ministros de Estado das Cidades e da Fazenda fixarão, em ato conjunto, a remuneração da 
Caixa Econômica Federal pelas atividades exercidas no âmbito do PNHR. 

Art, 17. Competem aos Ministérios da Fazenda e das Cidades a regulamentação e a gestão do PNHR no ambito das 
suas respectivas competências. 1~~ 

~fs Qlg) (Revogado pela Lei n°12424. de 2011) 
Seção IV 

Regulamento 

Das Transferências de Recursos por parte da União e da 

Subvenção para Municípios de Pequeno Porte 

514 	d, 20101 (Revogado pela Lei n° 12 424 de 2011) 

Seção V 

Do Fundo Garantidor da Habitação Popular - FGHab 

-4 	O 
Art 20. Fica a União autorizada a participar, até o limite de R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), de Fundo ° Q. 

Garantidor da Habitação Popular - FGHab, que terá por finalidades: 	 C 

n 3 
o 

Art 18. Fica a União autorizada a transferir recursos para o Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, até o limite 
de R$ 16.500.000.000,00 (dezesseis bilhões e quinhentos milhões de reais), e para o Fundo de Desenvolvimento Social - 
FDS, até o limite de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais). (Redação dada pela Lei n° 12 424. de 2011)  

de-reeupereeãe-refe 
ntfnirnee,- 

o 

I - garantir o pagamento aos agentes financeiros de prestação mensal de financiamento habitacional, no 
Sistema Financeiro da Habitação, devida por mutuário final, em caso de desemprego e redução temporária da cá 
de pagamento, para famílias com renda mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais)' e 
dada pela Lei n°12424, de 2011)  

13 
f'roviag 	a ri° 5 dc 2010) (Revogado pela Lei n° 12 424, de 20111 

o 

II - assumir o saldo devedor do financiamento imobiliário, em caso de morte e invalidez permanente, e asgespesas 
de recuperação relativas a danos fisicos ao imóvel para mutuários com renda familiar mensal de até R$ 4.650, (quatro 
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mil, seiscentos e cinquenta reais). 'Redação dada pela Lei n °  12.424, de 20111 

do rol-lab. 

147. de 3 de fevereiro de 1967. 

§ 22  Caberá ã instituição financeira de que trata o caput deste artigo, na forma estabelecida no estatuto do Fundo: 

I — deliberar sobre a gestão e a alienação dos bens e direitos do FGHab, zelando pela manutenção de sua 
rentabilidade e liquidez, após autorização dos coristas; 

sinstrttn:tdesits 

§ 1 2  As condições e os limites das coberturas de que tratam os incisos I e II deste artigo serão definidos no estatuto 
do FGHab, que poderá estabelecer os casos em que será oferecida somente a cobertura de que trata o inciso II. (Redacão 
dada pela Lei ri° 12.249. de 20101 

II — receber comissão pecuniária, em cada operação, do agente financeiro eoncedente do crédito, que poderá exigi-la 
do mutuário, desde que o valor cobrado do mutuário, somado a outras eventuais cobranças de caráter secuhtário, não 
ultrapasse 10% (dez por cento) da prestação mensal. 

§ 22  O FGHab terá natureza privada e património próprio dividido em cotas, separado do património dos ootistas. 
§ 32 A instituição financeira a que se refere o caput deste artigo fará jus à remuneração pela administração do 

FGHab, a ser estabelecida no estatuto do Fundo. 

§ 32  Constituem património do FGHab: § 42  O estatuto do FGHab será proposto pela instituição financeira e aprovado em assembleia de cotistas. 

I — os recursos oriundos da integralizaçáo de cotas pela União e pelos agentes financeiros que optarem por aderir ás 
coberturas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo; 

Art. 25. Fica criado o Comitê de Participação no Fundo Garantidor da Habitação Popular - CPFGHab, Órgão 
colegiado com composição e competência estabelecidas em ato do Poder Executivo. 

II — os rendimentos obtidos com a aplicação das disponibilidades financeiras em títulos públicos federais e em ativos 
com lastro em créditos de base imobiliária, cuja aplicação esteja prevista no estatuto social; 

§ 12  O CPFGHab contará com representantes do Ministério da Fazenda, que o presidirá, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão e da Casa Civil da Presidência da República. 

III — os recursos provenientes da recuperação de prestações honradas com recursos do FGHab; 

IV — as comissões cobradas com fundamento nos incisos I e II do caput deste artigo; e 

V — outras fontes de recursos definidas no estatuto do Fundo. 

§ 22  O estatuto do FGHab deverá ser examinado previamente pelo CPFGHab antes de sua aprovação na 
assembleia de cotistas. 

Art. 26. O FGHab não contará com qualquer tipo de garantia ou aval por parte do setor público e responderá por 
suas obrigações até o limite dos bens e direitos integrantes de seu património. 

§ 42 Os agentes financeiros que optarem por aderir â cobertura do FGHab deverão integralizar cotas proporcionais 
ao valor do financiamento para o mutuário final, na forma definida pelo estatuto. 

§ 52 A integralização de cotas pela União será autorizada por decreto e poderá ser realizada, a critério do Ministério 
da Fazenda: 

Art. 27. A garantia de que trata o inciso I do caput do art. 20 será prestada mediante as seguintes condições: 

I — limite de cobertura, incluindo o número de prestações cobertas, a depender da renda familiar do mutuário, 
verificada no ato da contratação; 

II — perlodo de carência definido pelo estatuto; 

I — em moeda corrente; 

II — em títulos públicos; 

III — por meio de suas participações minoritárias; ou 

IV — por meio de ações de sociedades de economia mista federais excedentes ao necessário para manutenção de 
seu controle acionário. 

§ 62  O FGHab terá direitos e obrigações próprias, pelas quais responderá com seu património, não respondendo os 
cotistas por qualquer obrigação do Fundo, salvo pela integralização das cotas que subscreverem. 

III — retorno das prestações honradas pelo Fundo na forma contratada com o mutuário final, imediatamente após o 
término de cada período de utilização da garantia, dentro do prazo remanescente do financiamento habitacional ou com 
prorrogação do prazo inicial, atualizadas pelos mesmos índices previstos no contrato de financiamento; e 

IV — risco de crédito compartilhado entre o Fundo e os agentes financeiros nos percentuais, respectivamente, de 95% 
(noventa e cinco por cento) e 5% (cinco por cento), a ser absorvido após esgotadas medidas de cobrança e execução dos 
valores honrados pelo FGHab. 

Art. 28. Os financiamentos imobiliários garantidos pelo FGHab, na forma do indso II do eaput do art. 20, serão 
dispensados da contratação de seguro com cobertura de Morte, Invalidez Permanente - MIP e Danos Físicos ao Imóvel - 
DFI. 

Art. 21. É facultada a constituição de património de afetação para a cobertura de que trata o inciso II do caput do art. 
20, que não se comunicará com o restante do património do FGHab, ficando vinculado exclusivamente à garantia da 
respectiva cobertura, não podendo ser objeto de penhora, arresto, sequestro, busca e apreensão ou qualquer ato de 
constrição judicial decorrente de outras obrigações do Fundo. 

exelaeivernente-ne-entbite-cle-PMGMV, 

Parágrafo único. A constituição do património de afetação será feita por registro em cartório de registro de títulos e 
documentos. 

Art 22. O FGHab não pagará rendimentos a seus cotistas, assegurando-se a qualquer deles o direito de requerer o 
resgate total ou parcial de suas cotas, correspondente ao montante de recursos financeiros disponíveis ainda não 
vinculados ás garantias já contratadas, fazendo-se a liquidação com base na situação patrimonial do Fundo. 

Art. 23. Os rendimentos auferidos pela carteira do FGHab não se sujeitam à incidência de imposto de renda na fonte, 
devendo Integrar a base de cálculo dos impostos e contribuições devidos pela pessoa jurldica, na forma da legislação 
vigente, quando houver o resgate de cotas, total ou parcial, ou na dissolução do Fundo. 

Art. 24. O FGHab será criado, administrado, gerido e representado judicial e extrajudicialmente por instituição 
financeira controlada direta ou indiretamente pela União, com observância das normas a que se refere o inciso XXII do art. 
42 da Lei n2  4.595 de 31 de dezembro de 1964  

§ 12 A representação da União na assembleia de cotistas dar-se-é na forma do inciso V do art. 10 do Decreto-Lei n2 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm 	 24/02/2014 http://www.planalto.gov.brkeivil_03/ Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm 24/02/2014 

Art. 29. O FGHab concederá garantia para até 1.400.000 (um milhão e quatrocentos mil) financiamentos imobiliários 
contratados exclusivamente no ámbito do PMCMV. (Redação dada pela Lei n °  12.424. de 20111 	 —I 	0 Z ' 
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Art. 30. As coberturas do FGHab, descritas no art. 20, serão prestadas às operações de financiamento habitacional 
nos casos de: (Redação dada pela Lei n°12.249, de 2010)  

I - produção ou aquisição de imóveis novos em áreas urbanas; (Redação dada pela Lei n° 12 249, de 2010). 

II - requalificação de imóveis já existentes em áreas consolidadas no âmbito do Programa Nacional de Habitação 
Urbana - PNHU; ou (Redação dada pela Lei n° 12.249. de 2010)  

III - produção de moradia no âmbito do Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR. (Redação dada pela Lei n° 
12.249, de 2010)  

§ 12  A contratação das coberturas de que trata o caput está sujeita às seguintes condições: f Indutdo pela Lei n °  
12.249. de 2010)  

I - os valores de financiamento devem obedecer aos limites definidos no estatuto do Fundo: (Incluído pela Lei n° 
12.249. de 2010)  

II - a cobertura do FGHab está limitada a um único imóvel financiado por mutuário no âmbito do SFH: e (Incluído pela 
Lei n° 12.249. de 2010)  

III - a previsão da cobertura pelo FGHab deve estar expressa em cláusula especifica dos contratos celebrados entre os 
agentes financeiros e os mutuários. (Incluído pela Lei n°12249. de 2010)  

§ 20  O estatuto do FGHab definir* o prazo das coberturas oferecidas pelo Fundo. (Renumerado pelo parágrafo único 
pela Lei n° 12 249, de 2010)  

Art. 31. A dissolução do FGHab ficará condicionada à prévia quitação da totalidade dos débitos garantidos. 

Art. 32. Dissolvido o FGHab, o seu património será distribuído entre os o3tistas, na proporção de suas cotas, com 
base na situação patrimonial à data da dissolução. 

Seção VI 

Da Subvenção Económica ao Banco Nacional de Desenvolvimento 

Económico e Social — BNDES 

Art 33. Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica ao BNDES, sob a modalidade de equalização de 
taxas de juros e outros encargos financeiros, especificamente nas operações de financiamento de linha especial para 
infraestrutura em projetos de habitação popular. 

§ 12 O volume de recursos utilizado para a linha de que dispõe o caput deste artigo não pode superar R$ 
5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais). 

§ 22  A equalização de juros de que trata o caput deste artigo corresponderá ao diferencial entre o custo da fonte de 
captação do BNDES ao custo da linha para a instituição financeira oficial federal. 

Art. 34. A concessão da subvenção de equalização de juros obedecerá aos limites e normas operacionais a serem 
estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional, especialmente no que diz respeito a custos de captação e de aplicação 
dos 'MIMOS. 

Seção VII 

Disposições Complementares 

Art. 35. Os contratos e registros efetivados no âmbito do PMCMV serão formalizados, preferencialmente, em nome 
da mulher. 

http:1/www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm 	 24/02/2014 

Mcdiodsrroiisória  

Art. 35-A. Nas hipóteses de dissolução de união estável, separação ou divórcio, o título de propriedade do imóvel 
adquirido no âmbito do PMCW, na constância do casamento ou da união estável, com subvenções oriundas de recursos 
do orçamento geral da União, do FAR e do FDS, será registrado em nome da mulher ou a ela transferido, 
independentemente do regime de bens aplicável, excetuados os casos que envolvam recursos do FGTS. (Incluído pela Lei 
n° 12.693, de 2012)  

Parágrafo único. Nos casos em que haja filhos do casal e a guarda seja atribuída exclusivamente ao mando ou 
companheiro, o titulo da propriedade do imóvel será registrado em seu nome ou a ele transferido. (Incluído pela Lei n°  
12.693. de 2012)  

Art. 38. Os lotes destinados á construção de moradias no âmbito do PMCI1V não poderão ser objeto de 
remembramento, devendo tal proibição constar expressamente dos contratos celebrados. 

Parágrafo único. A vedação estabelecida no caput perdurará pelo prazo de 15 (quinze) anos, contados a partir da 
celebração do contrato. 

CAPITULO II 

Regulamento 

DO REGISTRO ELETRÔNICO E DAS CUSTAS E EMOLUMENTOS 

Art. 37. Os serviços de registros públicos de que trata a Lei n 2  6.015. de 31 de dezembro de 1973  observados os 
prazos e condições previstas em regulamento, instituirão sistema de registro eletrônico. 

Art. 38. Os documentos eletrônicos apresentados aos serviços de registros públicos ou por eles expedidos deverão 
atender aos requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP e à arquitetura e-PING (Padrões de 
Interoperabilidade de Governo Eletrônico), conforme regulamento. 

Parágrafo único. Os serviços de registros públicos disponibilizarão serviços de recepção de títulos e de fornecimento 
de informações e certidões em meio eletrônico. 

Art. 39. Os atos registrais praticados a partir da vigência da Lei n 2  8.015, de 31 de dezembro de 1973,  serão 
inseridos no sistema de registro eletrônico, no prazo de até 5 (cinco) anos a contar da publicação desta Lei. 

Parágrafo único. Os atos praticados e os documentos arquivados anteriormente ã vigência da Lei n°6.015, de 31 de 
dezembro de 1973  deverão ser inseridos no sistema eletrônico. 

Art. 40. Serão definidos em regulamento os requisitos quanto a cópias de segurança de documentos e de livros 
escriturados de forma eletrônica. 

Art. 41. A partir da implementação do sistema de registro eletrônico de que trata o art 37, os serviços de registros 
públicos disponibilizarão ao Poder Executivo federal, por meio eletrônico e sem ónus, o acesso às informações constantes 
de seus bancos de dados, conforme regulamento. 

eenteve)-e-RS-86:0139790-(eitente-rnii-reeie-e-

tim-eenterve)-e-R$-~eueicente-e-trinte-miliectisfr 

Art. 42. Os emolumentos devidos pelos atos de abertura de matricula, registro de incorporação, perneta 
solo, averbação de construção, instituição de condomínio, averbação da carta de 'habite-se' e demais atos 
construção de empreendimentos no ámbito do PMCMV serão reduzidos em: (Redacão dada pela Lei n° 12.424d 1) 

< 	O. 
- 75% (setenta e cinco por cento) para os empreendimentos do FAR e do FDS; (Redação dada pela Leu  

de 20111  Is..) 
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II - 50% (cinquenta por cento) para os atos relacionados aos demais empreendimentos do PMCMV. ,(Redação dada 
pela Lei n° 12.424. de 20111 

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE ASSENTAMENTOS URBANOS 

Seção I 

Disposições Preliminares III - (revogado). tRedacão dada vela Lei n° 12.424. de 20111 

§ V A redução prevista no inciso Usará também aplicada aos emolumentos devidos pelo registro da transferência de 
propriedade do imóvel para o FAR e o FDS. (Incluído pela Lei n° 12.424. de 2011) 

Art. 48. A regularização fundiária consiste no conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que 
visam à regularização de assentamentos irregulares e á titulação de seus ocupantes, de modo a garantir o direito social à 
moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. 

§ 22  No ato do registro de incorporação, o interessado deve declarar que o seu empreendimento está enquadrado no 
PMCMV para obter a redução dos emolumentos previstos no caput fincluldo Dela Lei n° 12.424. de 20111 Art 47. Para efeitos da regularização fundiária de assentamentos urbanos, consideram-se: 

§ 32  O desenquadramento do PMCMV de uma ou mais unidades habitacionais de empreendimento que tenha obtido 
a redução das custas na forma do § 2 2  implica a complementação do pagamento dos emolumentos relativos a essas 
unidades. fincluido pela Lei n° 12.424. de 20111 

I — área urbana: parcela do território, contínua ou não, incluída no perímetro urbano pelo Plano Diretor ou por lei 
municipal especifica; 

II — área urbana consolidada: parcela da área urbana com densidade demográfica superior a 50 (cinquenta) 
habitantes por hectare e malha viária Implantada e que tenha, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes equipamentos de 
infraestrutura urbana implantados: 

Art. 43. Os emolumentos referentes a escritura pública, quando esta for exigida, ao registro da alienação de imóvel e 
de correspondentes garantias reais e aos demais atos relativos ao imóvel residencial adquirido ou financiado no âmbito do 
PMCMV serão reduzidos em: (Redaoão dada pela Lei n° 12424, de 20111  

a) drenagem de águas pluviais urbanas; 

b) esgotamento sanitário; 

c) abastecimento de água potável; 

d) distribuição de energia elétrica; ou 

e) limpeza urbana, coleta e manejo de resIduos sólidos; 

I - 75% (setenta e cinco por cento) para os imóveis residenciais adquiridos do FAR e do FDS; fIncluldo pela Lei n° 
12 424, de 2011)  III — demarcação urbanística: procedimento administrativo pelo qual o poder público, no ambito da regularização 

fundiária de interesse social, demarca imóvel de domínio público ou privado, definindo seus limites, área, localização e 
confrontantes, com a finalidade de identificar seus ocupantes e qualificar a natureza e o tempo das respectivas posses; 

II - 50% (cinquenta por cento) para os imóveis residenciais dos demais empreendimentos do PMCMV. (Incluido pela 
Lei n° 12.424 de 2011)  

Parágrafo único. (Revogado). fRedao90 dada pela Lei n° 12.424. de 2011) 

I - (revogado)' (Redacão dada pela Lei n° 12.424, de 2011)  

II - (revogado). (Redação dada pela Lei n° 12.424, de 2011) 

Art. 43-A. (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12424, de 20111  

IV — legitimação de posse: ato do poder público destinado a conferir título de reconhecimento de posse de imóvel 
objeto de demarcação urbanística, com a Identificação do ocupante e do tempo e natureza da posse; 

V — Zona Especial de Interesse Social - ZEIS: parcela de área urbana Instituída pelo Plano Diretor ou definida por 
outra lei municipal, destinada predominantemente à moradia de população de baixa renda e sujeita a regras específicas de 
parcelamento, uso e ocupação do sob; 

VI — assentamentos Irregulares: ocupações inseridas em parcelamentos informais ou irregulares, localizadas em 
áreas urbanas públicas ou privadas, utilizadas predominantemente para fins de moradia; 

Art 44. Os cartórios que não cumprirem o disposto nos arts. 42 e 43 ficarão sujeitos á multa no valor de até R$ 
100.000,00 (cem mil reais), bem como a outras sanções previstas na Lei n 2  8935. de 18 de novembro de 1994. 

VII — regularização fundiária de Interesse social: regularização fundiária de assentamentos irregulares ocupados, 
predominantemente, por população de baixa renda, nos casos: 

Art. 44-A. Nos atos registrais relativos ao PMCMV, o prazo para qualificação do título e respectivo registro, averbação 
ou devolução com indicação das pendências a serem satisfeitas para sua efetivação não poderá ultrapassar a 15 (quinze) 
dias, contados da data em que ingressar na serventia. (  Incluldo pela Lei n° 12424, de 2011)  

§ 12 Havendo exigências de qualquer ordem, elas deverão ser formuladas de uma só vez, por escrito, 
articuladamente, de forma clara e objetiva, em papel timbrado do cartório, com data, identificação e assinatura do servidor 
responsável, para que o interessado possa satisfazê-las, ou, não se conformando, requerer a suscitação de 
dúvida. (Incluido pela Lei n° 12.424. de 2011)  

§ 22  Reingressando o titulo dentro da vigência da prenotação, e estando em ordem, o registro ou averbação será feito 
no prazo de 10 (dez) dias. (Incluído pela Lei n° 12424, de 2011)  

o 
1 

§ 32 Em caso de inobservância do disposto neste artigo, será aplicada multa, na forma do inciso II do caput do art 32 
da Lei n2  8935. de 18 de novembro de 1994  com vabr mínimo de 20% (vinte por cento) dos respectivos emolumentos, 
sem prejuízo de outras sanções cabíveis. (Incluldo Dela Lei n° 12.424. de 2011)  

a) em que a área esteja ocupada, de forma mansa e pacífica, há, pelo menos, 5 (cinco) anos; (Ftedacão dada pela r,  _ 
Lei n° 12.424. de 2011)  

- b) de imóveis situados em ZEIS; ou  
"" ca 

c) de áreas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios declaradas de interesse para imolar:114o 
projetos de regularização fundiária de interesse social; 	 3 

3-  
VIII — regularização fundiária de Interesse especifico: regularização fundiária quando não caracterizado o 

social nos termos do inciso VII. 

Art. 45. Regulamento disporá sobre as condições e as etapas ~imas, bem como sobre os prazos máximos, a 
serem cumpridos pelos serviços de registros públicos, com vistas na efetiva implementação do sistema de registro 
eletrônico de que trata o art. 37. 

CAPITULO III (o 
o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm 	 24/0212014 24/02/2014 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm 
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V — as medidas previstas para adequação da infraestrutura básica. 

§ 12 O projeto de que trata o caput não será exigido para o registro da sentença de usucapião, da sentença 
declaratória ou da planta, elaborada para outorga administrativa, de concessão de uso especial para finada moradia. 

IX - etapas da regularização fundiária: medidas jurídicas, urbanísticas e ambientais mencionadas no art. 48 desta Lei, 
que envolvam a integralidade ou trechos do assentamento Irregular objeto de regularização. fincimo pela Lei n" 12.424. de 
20111 

§ 22 O MunicIpio definirá os requisitos para elaboração do projeto de que trata o caput, no que se refere aos 
desenhos, ao memorial descritivo e ao cronograma fisico de obras e serviços a serem realizados. 

§ 12 § 12 A demarcação urbanística e a legitimação de posse de que tratam os incisos III e IV deste artigo não 
Implicam a alteração de dominio dos bens imóveis sobre os quais incidirem, o que somente se processará com a conversão 
da legitimação de posse em propriedade, nos termos do art. 130 desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.424, de 2011)  

§ 32 A regularização fundiária pode ser implementada por etapas. 

Art. 52. Na regularização fundiária de assentamentos consolidados anteriormente à publicação desta Lei, o 
Município poderá autorizar a redução do percentual de áreas destinadas ao uso público e da área ~ima dos lotes 
definidos na legislação de parcelamento do solo urbano. 

§ 22 § 22 Sem prejuízo de outros meios de prova, o prazo de que trata a alínea a do Inciso VII poderá ser 
demonstrado por meio de fotos aéreas da ocupação ao longo do tempo exigido. (Incluído pela Lei n° 12.424. de 20111  

Art. 48. Respeitadas as diretrizes gerais da política urbana estabelecidas na Lei n2  10.257. de 10 de tulha de 2001  a 
regularização fundiária observará os seguintes princlpios: 

Seção II 

Da Regularização Fundiária de Interesse Social 

M. 53. A regularização fundiária de interesse social depende da análise e da aprovação pelo Município do projeto 
de que trata o art. 51. I — ampliação do acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, com prioridade para sua permanência na 

área ocupada, assegurados o nível adequado de habitabilidade e a melhoria das condições de sustentabilidade urbanística, 
social e ambiental; 

II — articulação com as políticas setoriais de habitação, de meio ambiente, de saneamento básico e de mobilidade 
urbana, nos diferentes níveis de governo e com as Iniciativas públicas e privadas, voltadas á Integração social e á geração 
de emprego e renda; 

arnblentel-eepeeitede 

III — participação dos Interessados em todas as etapas do processo de regularização; 

IV — estímulo à resolução extrajudicial de conflitos; e 

V— concessão do titulo preferencialmente paras mulher. 

Art. 49. Observado o disposto nesta Lei e na Lei n° 10.257. de 10 de iulho de 2001  o Município poderá dispor sobre 
o procedimento de regularização fundiária em seu território. 

Parágrafo único. A ausência da regulamentação prevista no caput não obsta a Implementação da regularização 
fundiária. 

Art. 50. A regularização fundiária poderá ser promovida pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municipios e também por: 

I — seus beneficiários, Individual ou coletivamente; e 

§ 1° A aprovação municipal prevista no caput corresponde ao licenciamento urbanístico do projeto de regularização 
fundiária de interesse social, bem como ao licenciamento ambiental, se o Municipio tiver conselho de meio ambiente e 
Órgão ambiental capacitado. (Incluído pela Lei n° 12 424, de 2011) 

§ 2° Para efeito do disposto no § 1°, considera-se órgão ambiental capacitado o órgão municipal que possua em 
seus quadros ou á sua disposição profissionais com atribuição para análise do projeto e decisão sobre o licenciamento 
ambiental. fIncluido único peia Lei n° 12.424. de 20111 

§ 3° No caso de o projeto abranger área de Unidade de Conservação de Uso Sustentável que, nos termos da Lei n° 
9.985. de 18 de iulho de 2000,  admita a regularização, será exigida também anuência do órgão gestor da unidade. (Incluido 
único pela Lei n°12.424. de 20111  

Art. 54. O projeto de regularização fundiária de interesse social deverá considerar as caracterlsticas da ocupação e 
da área ocupada para definir parâmetros urbanísticos e ambientais especlficos, além de identificar os lotes, as vias de 
circulação e as áreas destinadas a uso público. 

II — cooperativas habitacionais, associações de moradores, fundações, organizações sociais, organizações da 
sociedade civil de interesse público ou outras associações civis que tenham por finalidade atividades nas áreas de 
desenvolvimento urbano ou regularização fundiária. 

§ 12 O Município poderá, por decisão motivada, admitir a regularização fundiária de interesse social em Áreas de 
Preservação Permanente, ocupadas até 31 de dezembro de 2007 e inseridas em área urbana consolidada, desde que 
estudo técnico comprove que esta intervenção implica a melhoria das condições ambientais em relação á situação de 
ocupação irregular anterior. 

§ 22 O estudo técnico referido no § 12 deverá ser elaborado por profissional legalmente habilitado, compatibilizar-se 
com o projeto de regularização fundiária e conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

Parágrafo único. Os legitimados previstos no caput poderão promover todos os atos necessários à regularização 
fundiária, inclusive os atos de registro. (Incluldo pela Lei n °  12.424. de 2011)  

Art. 51. O projeto de regularização fundiária deverá definir, no mínimo, os seguintes elementos: 

I — as áreas ou lotes a serem regularizados e, se houver necessidade, as edificações que serão relocadas; 

II — as vias de circulação existentes ou projetadas e, se possível, as outras áreas destinadas a uso público; 

III — as medidas necessárias para a promoção da sustentabilldade urbanística, social e ambiental da área ocupada, 
incluindo as compensações urbanísticas e ambientais previstas em lei; 

I — caracterização da situação ambiental da área a ser regularizada; 

II — especificação dos sistemas de saneamento básico; 

III — proposição de intervenções para o controle de riscos geotécnicos e de inundações; 

IV — recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis de regularização; 
a E 

V — comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbano-ambiental, considerados o uso adiaqua 
dos recursos hídricos e a proteção das unidades de conservação, quando for o caso; 

VI — comprovação da melhoria da habitabilidade dos moradores propiciada pela regularização proposta; e 

VII — garantia de acesso público ás praias e aos corpos d'água, quando for o caso. 

IV - as condições para promover a segurança da população em situações de risco, considerado o disposto no 
parágrafo único do art. 3° da Lei n°6.766, de 19 de dezembro de 1979;  e (Redação dada pela Lei n°12.424, de 20111 co 

o 
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§ 30  A regularização fundiária de Interesse social em áreas de preservação permanente poderá ser admitida pelos 
Estados, na forma estabelecida nos §§ 10 e 20 deste artigo, na hipótese de o Município não ser competente para o 
licenciamento ambiental correspondente, mantida a exigência de licenciamento urbanístico pelo Município. 'Incluído único 
pela Lei n° 12.424. de 2011)  

Art. 55. Na regularização fundiária de interesse social, caberá ao poder público, diretamente ou por meio de seus 
concessionários ou permissionários de serviços públicos, a implantação do sistema viário e da infraestrutura básica, 
previstos no U2  do art. 22  da Lei n2  6.766. de 19 de dezembro de 1979,  ainda que promovida pelos legitimados previstos 
nos incisos I e II do art. 50. 

Parágrafo único. A realização de obras de Implantação de infraestrutura básica e de equipamentos comunitários pelo 
poder público, bem como sua manutenção, pode ser realizada mesmo antes de oanclulda a regularização jurídica das 
situações dominiais dos imóveis. 

Art 56. O poder público responsável pela regularização fundiária de Interesse social poderá lavrar auto de 
demarcação urbanistica, com base no levantamento da situação da área a ser regularizada e na caracterização da 
ocupação. 

§ 12  O auto de demarcação urbanística deve ser instruido com: 

614rde-26.401  

I - planta e memorial descritivo da area a ser regularizada, nos quais constem suas medidas perimetrais, arca total, 
confrontantes, coordenadas preferencialmente georreferenciadas dos vértices definidores de seus limites, número das 
matrículas ou transcrições atingidas, indicação dos proprietários identificados e ocorrência de situações mencionadas no 
inciso Ido § 59; (Redação dada pela Lei n°12.424. de 2011)  

II - planta de sobreposição do imóvel demarcado com a situação da área constante do registro de Imóveis e, quando 
possível, com a identificação das situações mencionadas no inciso Ido § 5 2; e (Redação dada pela Lei n°12.424. de 2011)  

III - certidão da matrícula ou transcrição da área a ser regularizada, emitida pelo registro de imóveis, ou, diante de 
sua Inexistência, das circunscrições Imobiliárias anteriormente competentes. 

20+91 

§ 22  O poder público deverá notificar os órgãos responsáveis pela administração patrimonial dos demais entes 
federados, previamente ao encaminhamento do auto de demarcação urbanística ao registro de Imóveis, para que se 
manifestem no prazo de 30 (trinta) dias quanto: 'Redação dada pela Lei n° 12.424. de 20111 

I - ã anuência ou oposição ao procedimento, na hipótese de a área a ser demarcada abranger Imóvel público; 
(Inclutdo Pela Lei n° 12.424 de 2011)  

II - aaos limites definidos no auto de demarcação urbanística, na hipótese de a área a ser demarcada confrontar com 
Imóvel público; e (Incluído pela Lei n°12.424. de 2011) 

III - ã eventual titularidade pública da área, na hipótese de inexistência de registro anterior ou de impossibilidade de 

hnp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.han 	 24/02/2014 

identificação dos proprietários em razão de imprecisão dos registros existentes. (Inclutdo pela Lei n° 12.424. de 
20111  

§ 32  Na ausência de manifestação no prazo previsto no § 22, o poder público dará continuidade ã demarcação 
urbanística. 

§ 42  No que se refere a áreas de domlnio da União, aplicar-se-á o disposto na Seção III-A do Decreto-Lei n 2  9.760 
de 5 de setembro de 1946,  inserida pela Lei n2  11.481. de 31 de maio de 2007  e nas áreas de domínio dos Estados, 
Distrito Federal ou Municípios, a sua respectiva legislação patrimonial. 

- • 	 - 

§ 52  O auto de demarcação urbanistica poderá abranger parte ou a totalidade de um ou mais imóveis inseridos em 
uma ou mais das seguintes situações: Incluido pela Lei n°12.424. de 2011)  

I - domínio privado com proprietários não identificados, em razão de descrições imprecisas dos registros anteriores; 
pncluido pela Lei n°12.424. de 20111 

II - domínio privado objeto do devido registro no registro de imóveis competente, ainda queda proprietários distintos; 
ou f  Incluido pela Lei n°12.424, de 20111 

III - domínio público. 'Incluído pela Lei n° 12.424. de 20111 

e 

Art. 57. Encaminhado o auto de demarcação urbanlsfica ao registro de imóveis, o oficial deverá proceder às buscas 
para identificação do proprietário da área a ser regularizada e de matriculas ou transcrições que a tenham por objeto. 

§-12-Reefizeda9-as-busees-13- de-de-fe9, 	 ie~fIlãveie-tievel~ef-Pemmeifflente-e-PfePfichkic-ekk'ãffif "e7 

enpugneyée-teeeeebeçãe-de-dereareaçãe-urbaniebea, 

C.14. 	dc 20101 

§ 19 Realizadas as buscas, o oficial do registro de imóveis deverá notificar o proprietário e os confrontantes da área 
demarcada, pessoalmente ou pelo correio, com aviso de recebimento, ou, ainda, por solicitação ao oficial de registro de 
títulos e documentos da comarca da situação do imóvel ou do domicilio de quem deva receba-Ia, para, querendo, 
apresentarem impugnação á averbação da demarcação urbanIstica, no prazo de 15 (quinze) dias. (Redação dada pegLei 
n° 12.424. de 2011)  o 

§ 22 O poder público responsável pela regularização devera notificar, por edital, eventuais interessados, bem ctRno 
proprietário e os confrontantes da área demarcada, se estes não forem localizados nos endereços constantes do regis 
imóveis ou naqueles fornecidos pelo poder público para notificação na forma estabelecida no § 1 2. R 	o dada 
ff 12.424. de 2011)  

§ 32  São requisitos para a notificação por edital: 

I - resumo do auto de demarcação urbanistica, com a descrição que permites identificação da área a ser dema 
e seu desenho simplificado; 	 V 

2. 
II - publicação do edital, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, uma vez pela imprensa oficial e uma vez eS jênal 

de grande circulação local; e 	 Co 

o 
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III — determinação do prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de impugnação à averbação da demarcação 
urbanística. § 22  A legitimação de posse também será concedida ao coproprietário da gleba, titular de cotas ou frações Ideais, 

devidamente cadastrado pelo poder público, desde que exerça seu direito de propriedade em um lote individualizado e 
Identificado no parcelamento registrado. (Incluído pela Lei n° 12.424. de 2011) 

Art, 60. Sem prejuízo dos direitos decorrentes da posse exercida anteriormente, o detentor do título de legitimação 
de posse, após 5 (cinco) anos de seu registro, poderá requerer ao oficial de registro de imóveis a conversão desse titulo em 
registro de propriedade, tendo em vista sua aquisição por usucapião, nos termos do art. 183 da Constituição Federal. 

§ 42 Decorrido o prazo sem impugnação, a demarcação urbanística será averbada nas matrículas alcançadas pela 
planta e memorial indicados no inciso I do § 1 2  do art. 56. (Redação dada pela Lei n° 12.424. de 2011)  § 12  Para requerer a conversão prevista no caput, o adquirente deverá apresentar: 

I — certidões do cartório distribuidor demonstrando a inexistência de ações em andamento que versem sobre a posse 
ou a propriedade do imóvel; 

§ 5° (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 12.424. de 2011) 

§ 62  Havendo impugnação, o oficial do registro de imóveis deverá notificar o poder público para que se manifeste no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 

§ 72  O poder público poderá propor a alteração do auto de demarcação urbanística ou adotar qualquer outra medida 
que possa afastar a oposição do proprietário ou dos confrontantes à regularização da área ocupada. 

§ 82 Havendo impugnação apenas em relação á parcela da área objeto do auto de demarcação urbanística, o 
procedimento seguirá em relação à parcela não impugnada. 

II — declaração de que não possui outro imóvel urbano ou rural; 

III — declaração de que o imóvel é utilizado para sua moradia ou de sua família; e 

IV — declaração de que não teve reconhecido anteriormente o direito à usucapião de imóveis em áreas urbanas. 

§ 22  As certidões previstas no inciso I do § 12  serão relativas à totalidade da área e serão fornecidas pelo poder 
público. 

- 

§ 92 O oficial de registro de imóveis deverá promover tentativa de acordo entre o impugnante e o poder público. 

§ 10. Não havendo acordo, a demarcação urbanística será encerrada em relação ã área impugnada. 

Art 58. A partir da averbação do auto de demarcação urbanística, o poder público deverá elaborar o projeto previsto 
no art. 51 e submeter o parcelamento dele decorrente a registro. 

§ 12 Após o registro do parcelamento de que trata o caput, o poder pública concederá titulo de legitimação de posse 
aos ocupantes cadastrados. 

§ 22 O título de que trata o § 12 será concedido preferencialmente em nome da mulher e registrado na matrícula do 
imóvel. 

§ 32 No caso de área urbana de mais de 250m° (duzentos e cinquenta metros quadrados), o prazo para 
requerimento da conversão do título de legitimação de posse em propriedade será o estabelecido na legislação pertinente 
sobre usucapião. (Incluído pela Lei n°12.424 de 2011) 

Art. 60-A. O titulo de legitimação de posse poderá ser extinto pelo poder público emitente quando constatado que o 
beneficiário não está na posse do imóvel e não houve registro de cessão de direitos. (Incluído pela Lei n° 12.424 de 2011)  

§ 32  Não será concedido legitimação de posse aos ocupantes a serem realocados em razão da implementação do 
projeto de regularização fundiária de interesse social, devendo o poder público assegurar-lhes o direito à moradia. (Incluido 
pela Lei n°12.424, de 2011)  

Parágrafo único. Após o procedimento para extinção do título, o poder público solicitará ao oficial de registro de 
imóveis a averbação do seu cancelamento, nos termos do inciso III do art. 250 da Lei na 8.015. de 31 de dezembro de 1973. 
(Incluido pela Lei n°12.424, de 2011)  

Seção III 

Art. 59. A legitimação de posse devidamente registrada constitui direito em favor do detentor da posse direta para 
fins de moradia. (Redação dada pela Lei n° 12 424, de 2011)  

Da Regularização Fundiária de Interesse Especifico 

Art. 61. A regularização fundiária de interesse específico depende da análise e da aprovação do projeto desce trata() Z o 
o art. 51 pela autoridade licenciadora, bem como da emissão das respectivas licenças urbanística e ambiental. 	g' 

§ 12  O projeto de que trata o caput deverá observar as restrições à ocupação de Áreas de Preservação Pene 
e demais disposições previstas na legislação ambiental. 

a 

§ 12  A legitimação de posse será concedida aos moradores cadastrados pelo poder público, desde que: 
(Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 12 424, de 20111 

§ 22  A autoridade licenciadora poderá exigir contrapartida e compensações urbanísticas e ambientais, na 
legislação vigente. 

- não sejam concessionários, foreiros ou proprietários de outro imóvel urbano ou rural; (Redação dada pela Lei n° 
12424, de 20111  

Art. 62. A autoridade licenciadora deverá definir, nas licenças urbanística e ambiental da regularização 
interesse específico, as responsabilidades relativas à implantação: 

II - não sejam beneficiários de legitimação de posse concedida anteriormente. (Redação dada pela Lei n° 12424, de 
I — do sistema viário; 

2011) 
II — da infraestrutura básica; 

III - (revogado). 
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Parágrafo único. Na ausência de legislação municipal ou estadual acerca de condições de acessibili 
estabeleça regra especifica, será assegurado que, do total de unidades habitacionais construídas no âmbito do P 
cada Município, no mínimo, 3% (três por cento) sejam adaptadas ao uso por pessoas com deficiência. Oncluldo 

II — disponibilidade de unidades adaptáveis ao uso por pessoas com deficiência, com mobilidade reduzida eidosos, O 2 
o. 	o O de acordo com a demanda; 	 r) 

A 2 rà 
u o. — TV — uso de novas tecnologias construtivas. 	 1 z 3 	co. — o 
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de 2011 III — dos equipamentos comunitários definidos no projeto de regularização fundiária; e 

IV — das medidas de mitigação e de compensação urbanística e ambiental eventualmente exigidas. Art. 71. As glebas parceladas para fins urbanos anteriormente a 19 de dezembro de 1979 que não possuírem 
registro poderão ter sua situação jurídica regularizada, com o registro do parcelamento, desde que o parcelamento esteja 
Implantado e Integrado à cidade. 

§ 15 A critério da autoridade licenciadora, as responsabifidades previstas no caput poderão ser compartilhadas com 
os beneficiários da regularização fundiária de interesse especifico, com base na análise de, pelo menos, 2 (dois) aspectos: 

1— os investimentos em infraestrutura e equipamentos comunitários já realizados pelos moradores; e 

II — o poder aquisitivo da população a ser beneficiada. 

§ 15  A regularização prevista no caput pode envolver a totalidade ou parcelas da gleba. 

§ V O Interessado deverá apresentar certificação de que a gleba preenche as condições previstas no caput, bem 
como desenhos e documentos com as informações necessárias para a efetivação do registro do parcelamento. 

§ V As medidas de mitigação e de compensação urbanística e ambiental exigidas na forma do inciso IV do caput 
deverão integrar termo de compromisso, firmado perante as autoridades responsáveis pela emissão das licenças 
urbanistica e ambiental, ao qual se garantirá força de titulo executivo extrajudicial. 

Arl Er3. (VETADO) 

Seção iv 

Do Registro da Regularização Fundiária 

Art. 64. O registro do parcelamento resultante do projeto de regularização fundiária de interesse específico deverá 
ser requerido ao registro de Imóveis, nos termos da legislação em vigor e observadas as disposições previstas neste 
Capitulo. 

Art. 71-A. O poder público concedente poderá extinguir, por ato unilateral, com o objetivo de viabilizar obras de 
urbanização em assentamentos Irregulares de baixa renda e em beneficio da população moradora, contratos de concessão 
de uso especial para fins de moradia e de concessão de direito real de uso firmados anteriormente à Intervenção na área. 

(Incluído pela Lei n* 12.424, de 2011)  Art. 65. O registro do parcelamento resultante do projeto de regularização fundiária de interesse social deverá ser 
requerido ao registro de imóveis, acompanhado dos seguintes documentos: 

I — certidão atualizada da matrícula do imóvel; 

II — projeto de regularização fundiária aprovado; 

III — instrumento de Instituição e convenção de condomínio, se for o caso; e 

§ 12 Somente poderão ser extintos os contratos relativos a imóveis situados em áreas efetivamente necessárias à 
implementação das obras de que trata o capuL o que deverá ser justificado em procedimento administrativo próprio. 
(Incluido pela Lei ri° 12.424. de 2011)  

IV — no caso das pessoas jurídicas relacionadas no inciso II do art. 50, certidão atualizada de seus atos constitutivos 
que demonstrem sua legitimidade para promover a regularização fundiária. 

§ 22  O beneficiário de contrato extinto na forma do caput deverá ter garantido seu direito ã moradia, 
preferencialmente na área objeto de Intervenção, por meio de contrato que lhe assegure direitos reais sobre outra unidade 
habitacional, observada a aplicação do disposto no art. 13 da Lei n 2  11.481. de 31 de maio de 2007. (incluido pela Lei n° 
12.424. de 2011)  

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
de 	20101 

Parágrafo único. O registro do parcelamento decorrente de projeto de regularização fundiária de interesse social 
independe do atendimento aos requisitos constantes da Lei ne 6.766 de 19 de dezembro de 1979. jIncluido pela Lei n° 
12.424. de 20111  

Art. 72. Nas ações judiciais de cobrança ou execução de cotas de condominio, de imposto sobre a propriedade 
predial e territorial urbana ou de outras obrigações vinculadas ou decorrentes da posse do Imóvel urbano, nas quais o 
responsável pelo pagamento seja o possuidor investido nos respectivos direitos aquisitivos, assim como o usufrutuário ou 
outros titulares de direito real de uso, posse ou fruição, será notificado o titular do domínio pleno ou útil, inclusive o 
promitente vendedor ou fiduciário. 

Art. 66. O registro do parcelamento resultante do projeto de regularização fundiária deverá importar 

I — na abertura de matricula para toda a área objeto de regularização, se não houver e 

II — na abertura de matrícula para cada uma das parcelas resultantes do projeto de regularização fundiária. 

Art. 67. As matrículas das áreas destinadas a uso público deverão ser abertas de ofício, com averbação das 
respectivas destinações e, se for o caso, das restrições administrativas convencionais ou legais. 

Art. 73. Serão assegurados no PMCMV: 

I — condições de acessibilidade a todas as áreas públicas e de uso comum; 

Art. 68. Não serão cobradas custas e emolumentos para o registro do auto de demarcação urbanística, do título de 
legitimação e de sua conversão em título de propriedade e dos parcelamentos oriundos da regularização fundiária de 
interesse social. 

Seção V 

Disposições Gerais 

Art. 69. Aplicam-se ao Distrito Federal todas as atribuições e prerrogativas dispostas neste Capítulo para os Estados 
e Municípios. 

pederãe-ser-eblete-de-rernembfernente, 1Revoqado pela Lei n° 12.424  
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XII - por outras Instituições que venham a ser consideradas pelo Conselho Monetário Nacional 
como integrantes do Sistema Financeiro da Habitação. 

(NR) 

Art. 73-A Excetuados os casos que envolvam recursos do FGTS, os contratos em que o beneficiário final seja mulher 
chefe de família, no âmbito do PMCMV ou em programas de regularização fundiária de interesse social promovidos pela 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, poderão ser firmados independentemente da outorga do cônjuge, afastada a 
aplicação do disposto nos arfa. 1.647 a 1.649 da Lei no 10.406 de 10 de ianeiro de 2002 (Código Civil). (Redação dada 
pela Lei n° 12.693, de 2012)  

' Art. 15-A. É permitida a pactuação de capitalização de juros com periodicidade mensal nas 
operações realizadas pelas entidades Integrantes do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. 

§ 1 2  O contrato firmado na forma do caput será registrado no registro de imóveis competente, sem a exigência de 
documentos relativos a eventual conjuge. (inclu ido pela Lei n° 12.424, de 2011)  

§ 12  No ato da contratação e sempre que solicitado pelo devedor será apresentado pelo credor, 
por meio de planilha de cálculo que evidencie de modo claro e preciso, e de fácil entendimento e 
compreensão, o seguinte conjunto de informações: 

§ 22 Prejuízos sofridos pelo cônjuge por decorrência do previsto neste artigo serão resolvidos em perdas e danos. 
(Incluído pela Lei n° 12.424, de 2011)  

Art. 74. O Decreto-Lei n 9  3.365, de 21 de iunho de 1941 passa a vigorar com as seguintes alterações: 

'Art. 
15. 	  

A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis 
competente. (NR) 

'Art. 32. 	  

Lr_ As dívidas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e 
ajuizadas. 

§ 22  Incluem-se na disposição prevista no § 12 as multas decorrentes de inadimplemento 
e de obrigações fiscais. 

§ 32  A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será realizada em ação 
própria.' (NR) 

I — saldo devedor e prazo remanescente do contrato; 

II — taxa de juros contratual, nominal e efetiva, nas periodicidades mensal e anual; 

III — valores repassados pela instituição credora as seguradoras, a título de pagamento de prémio 
de seguro pelo mutuário, por tipo de seguro; 

IV — taxas, custas e demais despesas cobradas juntamente com a prestação, discriminadas uma 
a uma; 

V — somatório dos valores já pagos ou repassados relativos a: 

a) juros; 

b) amortização; 

c) prémio de seguro por tipo de seguro; 

d) taxas, custas e demais despesas, discriminando por tipo; 

VI — valor mensal projetado das prestações ainda não pagas, pelo prazo remanescente do 
contrato, e o respectivo somatório, decompostos em juros e amortizações; 

VII — valor devido em multas e demais penalidades contratuais quando houver atraso no 
pagamento da prestação. 

Art. 75. A Lei n2 4.380. de 21 de agosto de 1964 passa a vigorar com as seguintes alterações: 

'Art. 82 	  

I — pelos bancos múltiplos; 

II — pelos bancos comerciais; 

III — pelas caixas econômicas; 

IV — pelas sociedades de crédito imobiliário; 

V — pelas associações de poupança e empréstimo; 

VI — pelas companhias hipotecárias; 

§ 22  No computo dos valores de que trata o inciso VI do § 1 2, a instituição credora deve 
desconsiderar os efeitos de eventual previsão contratual de atualização monetária do saldo 
devedor ou das prestações.' 

'Art 15-B, Nas operações de empréstimo ou financiamento realizadas por Instituições 
integrantes do Sistema Financeiro da Habitação que prevejam pagamentos por meio de 
prestações periódicas, os sistemas de amortização do saldo devedor poderão ser livremente 
pactuados entre as partes. 

§ 12  O valor presente do fluxo futuro das prestações, compostas de amortização do principal e 
juros, geradas pelas operações de que trata o caput, deve ser calculado com a utilização da taxa 
de juros pactuada no contrato, não podendo resultar em valor diferente ao do empréstimo ou do 
financiamento concedido. 

§ 22  No caso de empréstimos e financiamentos com previsão de atualização monetária do saldo 
devedor ou das prestações, para fins de apuração do valor presente de que trata o § 1 5, não 
serão considerados os efeitos da referida atualização monetária. 

VII — pelos órgãos federais, estaduais e municipais, indusive sociedades de economia mista em 
que haja participação majoritária do poder público, que operem, de acordo com o disposto nesta 
Lei, no financiamento de habitações e obras conexas; 

§ 32 Nas operações de empréstimo ou financiamento de que dispõe o caput é obrigatório o 
oferecimento ao mutuário do Sistema de Amortização Constante - SAC e de, no mlnimo, outro 
sistema de amortização que atenda o disposto nos §§ 1 2  e 22, entre eles o Sistema de 
Amortização Crescente - SACRE e o Sistema Francas de Amortização (Tabela Price) ' VIII — pelas fundações, cooperativas e outras formas associativas para construção ou aquisição 

da casa própria sem finalidade de lucro, que se constituirão de eoprdo com as diretrizes desta 
Lei; Art. 76. A Lei ria 6.015. de 31 de dezembro de 1973 passas vigorar com as seguintes alterações: 

IX — pelas caixas militares; 

X — pelas entidades abertas de previdência complementar; 

XI — pelas companhias securitizadoras de crédito imobiliário; e 

'Art. 17. 	  

Parágrafo único  O acesso ou envio de informações aos registros públicos, quando forem 
realizados por melo da rede mundial de computadores (intemet) deverão ser assinados com uso 
de certificado digital, que atenderá os requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 
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ICP." (NR) 

' Art. 167. 	  

I — 	  

L11977 
• 

feehnitm- 

perrneriente-do-nettekie-e-dedenes-fleieee-ae4mbveir 

41. da legitimação de posse; 

II — 	  

28. do auto de demarcação urbanistica." (NR) 

▪ M. 221. 	  

V— contratos ou termos administrativos, assinados com a União, Estados e Municípios no ãmbito 
de programas de regularização fundiária, dispensado o reconhecimento de firma." (NR) 

"Art 237-A. Após o registro do parcelamento do solo ou da incorporação imobiliária, até a 
emissão da carta de habite-se, as averbações e registros relativos à pessoa do incorporador ou 
referentes a direitos reais de garantias, cessões ou demais negócios jurídicos que envolvam o 
empreendimento serão realizados na matrícula de origem do imóvel e em cada uma das 
matriculas das unidades autónomas eventualmente abertas. 

§ 1 2  Para efeito de cobrança de custas e emolumentos, as averbações e os registros realizados 
com base no caput serão considerados como ato de registro único, não importando a quantidade 
de unidades autónomas envolvidas ou de atos Intermediários existentes. 

§ 22  Nos registros decorrentes de processo de parcelamento do solo ou de incorporação 
imobiliária, o registrador deverá observar o prazo máximo de 15 (quinze) dias para o 
fornecimento do número do registro ao interessado ou a indicação das pendências a serem 
satisfeitas para sua efetivação.' 

Art 77. O inciso VII do art. 20 da Lei n 2  C 036, de 11 de maio de 1990 passas vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 20. 	  

VII — pagamento total ou parcial do preço de aquisição de moradia própria, ou lote urbanizado de 
interesse social não construído, observadas as seguintes condições: pefflertertte-de-rwattitlf4e-edeelenee-ficiees-ecknével,- 

	 ' (NR) eseoftta-do-muttiárierdeverke- 

Art 78 O Inciso V do art. 42  da Lei n2  10 257, de 10 de iulho de 2001 passa a vigorar acrescido das seguintes 
alíneas t e u: 

'Art. 42 	  

V — 	  

n demarcação urbanistica para fins de regularização fundiária; 

u) legitimação de posse. 

(NR) 
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Metlide-Pfervie~2-544ele-29143),  

Art. 79-A. Para construção, reforma ou requalificação de imóveis no ãmbito do PMCMV, a Caixa Econômica Federal 
fica autorizada a adquirir, em nome do FAR, e pelo prazo necessário à conclusão das obras e transferência da unidade 
construída aos beneficiários do programa: 'Incluído Pela Lei n°12.424. de 2011)  

I - os direitos de posse em que estiver imitido qualquer ente da Federação a partir de decisão proferida em processo 
judicial de desapropriação em curso, conforme comprovado mediante registro no cartório de registro de imóveis 
competente; e 'Incluído pela Lei n°12.424, de 2011)  

II - os direitos reais de uso de imóvel público, de que trata o art. 7,2  do Decreto-Lei n 5  271. de 28 de fevereiro de 
1967. 	'Incluído pela Lei n°12.424, de 2011)  

Art. 79. Os agentes financeiros do SFH somente poderão conceder financiamentos habitacionais com cobertura 
securitãria que preveja, no mlnimo, cobertura aos riscos de morte e invalidez permanente do mutuário e de danos fisicos ao 
imóvel. (Redação dada pela Lei n°12.424. de 2011)  

§ 1 2  A aquisição prevista no inciso I do caput será condicionada ao compromisso do ente público de transferir o 
direito de propriedade do imóvel ao FAR, após o trânsito em julgado da sentença do processo judicial de 
desapropriação. "Incluído pela Lei n°12.424, de 2011)  

§ 22  A transferência ao beneficiário final será condicionada ao adimplemento das obrigações assumidas por ele com 
o FAR. 	'Incluído pela Lei n°12.424, de 2011)  

§ 12 Para o cumprimento do disposto no caput, os agentes financeiros, respeitada a livre escolha do mutuário, 
deverão: (Incluído pela Lei n°12.424. çie 2011)  § 32  A aquisição prevista no inciso II do caput somente será admitida quando o direito real de uso for concedido por 

prazo indeterminado. 	"Incluído Pela Lei n° 12 424. de 2011)  

I - disponibilizar, na qualidade de estipulante e beneficiário, quantidade mínima de apólices emitidas por entes 
seguradores diversos, que observem a exigência estabelecida no caput; 'Incluído pela Lei n°12.424. de 2011) 

II - aceitar apólices individuais apresentadas pelos pretendentes ao financiamento, desde que a cobertura securitária 
prevista observe a exigência mínima estabelecido no caput e o ente segurador cumpra as condições estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, para apólices direcionadas a operações da espécie. 'Incluído pela Lei n° 
12.424, de 2011)  

§ 42  Os contratos de aquisição de imóveis ou de direitos a eles relativos pelo FAR serão celebrados por instrumento 
particular com força de escritura pública e registrados no registro de imóveis competente. (Incluído Pela Lei n° 12.424, de 
2011) 

§ 22 Sem prejuízo da regulamentação do seguro habitacional pelo CNSP, o Conselho Monetário Nacional 
estabelecerá as condições necessárias à implementação do disposto no § 1 2  deste artigo, no que se refere às obrigações 
dos agentes financeiros. "Incluído pela Lei n°12.424, de 2011)  

§ 32  Nas operações em que sejam utilizados recursos advindos do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR e do 
Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, os agentes financeiros poderão dispensar a contratação de seguro do que trata o 
caput, nas hipóteses em que os riscos de morte e invalidez permanente do mutuário e de danos físicos ao imóvel estejam 
garantidos pelos respectivos fundos. (Incluído pela Lei n°12.424. de 2011)  

Art. 80. Até que a quantidade mínima a que se refere o inciso I do § 1 2  do art. 79 desta Lei seja regulamentada pelo 
Conselho Monetário Nacional, os agentes financeiros poderão oferecer apenas uma apólice ao mutuário. (Redação 
dada pela Lei n°12.424, de 2011) 

Art. 81. Ficam convalidados os atos do Conselho Monetário Nacional que relacionaram as instituições integrantes do 
Sistema Financeiro da Habitação. 

§ 42  Nas operações de financiamento na modalidade de aquisição de material de construção com recursos do FGTS, 
os agentes financeiros ficam autorizados a dispensar a contratação do seguro de danos físicos ao imóvel. "Incluído pela Lei 
nO 12.424, de 2011) 

Art. 81-A. Os limites de renda familiar expressos nesta Lei constituem valores máximos, admitindo-se a atualização 
nos termos do § 82  do art. 32, bem como a definição, em regulamento, de subtetos de acordo com as modalidades 
operacionais praticadas. 'Incluído pela Lei n° 12424. de 2011)  

§ 52 Nas operações de financiamento de habitação rural, na modalidade de aquisição de material de construção, 
com recursos do FGTS, os agentes financeiros ficam autorizados a dispensar a contratação do seguro de morte e invalidez 
permanente do mutuário nos casos em que estes riscos contarem com outra garantia. (Incluído Dela Lei n°12.424, de 20111  

http://www.p1ana1to.govIr/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm  24/02/2014 
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Art. 82-A Enquanto não efetivado o aporte de recursos necessários às subvenções económicos de qu 
incisos I e II do art. 2 2  e o art. 11 desta Lei, observado o disposto na lei orçamentária anual, o agente operador dRF 
FAR e do FDS, que tenha utilizado as disponibilidades dos referidos fundos em contratações no âmbito do P 
direito ao ressarcimento das quantias desembolsadas, devidamente atualizadas pela taxa Selic. Incluído 
12.424. de 2011)  
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Art. 82-8. O PMCMV, nos termos do art. 1 2  desta Lel, tem como meta promover a produção, aquisição, requalificação 
e reforma de dois milhões de unidades habitacionais, a partir de 12  de dezembro de 2010 até 31 de dezembro de 2014, das 
quais, no mínimo, 220.000 (duzentas e vinte mil) unidades serão produzidas por meio de concessão de subvenção 
económica na forma do Inciso I do § 1 2  do art. 82-8, nas operações de que trata o Inciso III do caput do art. 2 2, a 
beneficiários finais com renda de até Rã 1.395,00 (mil, trezentos e noventa e cinco reais), respeitados os valores 
consignados nas respectivas leis orçamentárias anuais. ,(Incluldo pela Lei n° 12.424. de 20111 

Parágrafo único. As diretrizes para a continuidade do programa poderão ser complementadas no plano nacional de 
habitação a ser apresentado pelo Poder Executivo federal mediante projeto de lei. 'Incluído pela Lei n° 12.424, de 20111 

Art. 82-C. Para o exercido de 2011,a União fica autorizadas utilizar os recursos previstos nos arts. 2 2, 52, 12,18 e 
19 desta Lei. fincluldo pela Lei n° 12 424, de 20111  

Art. 82-D. No ambito do PMCMV, no caso de empreendimentos construidos com recursos do FAR, poderá ser 
custeada a edificação de equipamentos de educação, saúde e outros complementares à habitação, Inclusive em terrenos de 
propriedade pública, nos termos do regulamento. (Incluldo pela Lei n° 12722. de 20121 

§ 12 A edificação dos equipamentos de que trata o caput esta condicionada a existência de compromisso prévio do 
Govemo Estadual, Municipal ou Distrital em assumir e operação, a guarda e a manutenção do equipamento, imediatamente 
após a conclusão da obra, e colocá-lo em funcionamento em prazo compatível com o atendimento da demanda do 
empreendimento, nos termos do regulamento. (Incluldo pela Lei n° 12.722. de 2012)  

§ 22  Caso a operação não seja iniciada no prazo previsto no termo de compromisso, o ente responsável deverá 
ressarcir o FAR com os recursos gastos com a edificação, devidamente atualizados. lIncluldo Pela Lei n° 12,722. de 
20121 

§ 32  Os equipamentos de que trata o caput serão incorporados ao património do ente público proprietário do terreno 
no qual foi realizada a edificação ou doados ao ente público responsável pela operação, guarda e manutenção, caso a 
edificação seja realizada em terreno de propriedade do FAR.  pela Lei n° 12.722. de 2012)  

§ 42  Quando a edificação tiver que ser realizada em terreno cuja propriedade não seja do ente público responsável 
pela operação, guarda e manutenção dos equipamentos, o termo de compromisso deverá contar com a participação de 
todos os entes envolvidos como também prever a obrigação de transferência do uso ou da propriedade para o mencionado 
ente responsável pela operacionalização. jincluldo pela Lei n° 12722, de 20121 

Art. 83. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 7 de julho de 2009; 1882  da Independência e 121 2  da República. 

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 
Cuido Mantega 
Paulo Bernardo Silva 
Carlos Mine 
Mareio Fortes de Almeida 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.7.2009 
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Maria 
rArnir—Adm'iri 	-Pr10.940 

para a composição das comissões organizadoras, deverão ser 
previamente ouvidas as entidades de classe do funcionalismo. 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias, de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a 
processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da administração direta e 
indireta, que, por ação ou omissão: • 	I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 

II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPÍTULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município. 

§ 1° - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

§ 2° - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
010 ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 

de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural 
e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilizados em seus serviços. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de resolução, 
fixará os bens municipais necessários aos seus serviços, 
afetados ao seu uso especial e administração exclusivos. 

(Acrescentado pela Emenda 34/11) 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

§ 1° - A venda de bens imóveis dependerá sempre de 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, na 
modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 
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oMa n°  c3 'j 	do proN. 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃOPAULg!ede92.2..~4 

Mana s 
T4r,,, rn A elminis

y 
tí Rag.940 I - Fica dispensada de autorização legislativa 

licitação: 
a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão 

de posse, prevista no §3° do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação. 

II - Independem de licitação os casos de: 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o 
prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização; 

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 

§ 2° - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconõmica, relativamente à escolha de outra 

a 	 forma de alienação; 
II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 

específica e após autorização legislativa; 
III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente e 

condicionada à autorização legislativa; 
V - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 

ou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades. 

§ 3° - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens Imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

4° - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado; 

§, 5° - Na hipótese prevista no § 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 
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administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três) 
anos, contadas da data da publicação da lei ou da data nela 
fixada para a prática do ato. 

(§8° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o §3 0 , 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPITULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município. 

§ 1° - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

11) 	
§ 2° - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 

após a sua publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial, 
discriminando-se, resumidamente, objeto, quantidade e preço. 

Art. 117 - Os editais e publicações oficiais da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, editados nos jornais de grande 
circulação local, poderão ser transcritos nos jornais de bairro 
onde a matéria apresente maior interesse, na forma da lei. 

Art. 118 - O Poder Executivo publicará e enviará ao Poder 
Legislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de 
cada semestre, relatório completo sobre os gastos publicitários 
da administração direta e indireta, para fins de averiguação do 
cumprimento do disposto no § 1°, do art. 37 da Constituição da 

010 	República. 

§ 1° - As empresas estatais que sofrerem concorrência de 
mercado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivo 
social. 

§ 2° - O não cumprimento do disposto no parágrafo anterior 
implicará instauração imediata de procedimento administrativo 
para sua apuração, sem prejuízo da suspensão da publicidade. 

Art. 119 - O Município não concederá licença ou 
autorização, e as cassará, quando, em estabelecimentos, 
entidades, representações ou associações, ficar provada a 
discriminação racial, bem como qualquer outra prática 
atentatória aos direitos fundamentais, através de sócios, 
gerentes, administradores e prepostos. 

Art. 120 - A administração é obrigada a atender às 
requisições judiciais no prazo fixado pela autoridade 
judiciária, bem como a fornecer a qualquer cidadão, para defesa 
de seus direitos e esclarecimentos de situações de seu 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11632 

Total de referências : 

rget 	a10.940 

1/1 
Título: LEI No 11.632 22/07/1994 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre o estabelecimento de uma politica integrada de habitaçao, voltada a populaçao 

de baixa renda; autoriza a instituiçao, junto a Companhia Metropolitana de Habitaçao de Sao 
Paulo - COHAB/SP, do Fundo Municipal de Habitaçao; cria o Conselho do Fundo Municipal de 
Habitaçao, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 60/1994 (ver documento  
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Regulamentação: Decreto no 36.471/1996 - Regulamenta o art. 14 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.594/2004 - Regulamenta o art. 14 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 50.105/2008 - Regulamenta o art. 19 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 8.906/1979.; (ver documento) 
Lei no 13.425/2002 - Revoga os artigos 12 e 13 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 12.217/1996 - Art. 1 0  - Fica o Executivo autorizado a proceder, independentemente 
de concorrencia, a alienaçao dos imoveis vinculados ao Projeto de Verticalizaçao e 
Urbanizaçao de Favelas - PROVER - Cingapura, segundo as diretrizes da politica habitacional 
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei. 
- Lei no 12.218/1996 - Art. 3 0  - Fica o Executivo autorizado a proceder, independentemente 
de concorrencia, a alienaçao dos imoveis, vinculados ao Projeto de Verticalizaçao e 
Urbanizaçao de Favelas - PROVER - CINGAPURA, segundo as diretrizes da politica habitacional 
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei. 
- Lei no 12.219/1996 - Art. 3 0  - Fica o executivo autorizado a proceder, independentemente 
de concorrencia, a alienaçao dos imoveis vinculados ao Projeto de Verticalizaçao de 
Urbanizaçao de Favelas - PROVER - CINGAPURA, segundo as diretrizes da politica habitacional 
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei. 
- Decreto no 36.629/1996 - Dispoe sobre permissao de uso de carater social, a titulo oneroso, 
de imoveis vinculados aos programas habitacionais sob responsabilidade da Secretaria da 
Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB. 

Alterações: Lei 13.509/2003 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.741/2004 - Introduz o inciso IV no "caput" do art. 10, o inciso IX no par. 3o do art. 10 
e altera o inciso III do par. 1 0  do art. 10, desta Lei. (ver documento) 
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Olha n° 3 1-1 	do proc. 
4s4° . 	 20..19 
O funcionário 

Ma fia Jc4s4 .  

l'éco , ro dmin ,tra 
ra 

o-PF 10.940 

LEI No 13.509, DE 10 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 422/02, do Executivo) 

Altera a Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento 
de uma política integrada de habitação, voltada à população de baixa renda; autoriza 
a instituição, junto à Companhia Metropolitana de Habitação - COHAB/SP, do Fundo 
Municipal de Habitação; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitação, e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0- O inciso III do artigo 10 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"III - propiciar a produção de moradias, direta ou indiretamente, para utilização sob a forma 
de locação social ou arrendamento residencial com opção de compra." (NR) 
Art. 20  - O inciso I do parágrafo 1 0  do artigo 10 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994, 

410 

	

	passa a vigorar com a seguinte redação, acrescentando-se ao mesmo parágrafo os incisos 
IV e V, nos seguintes termos: 
"1 0  - 	  
I - propiciar a aquisição antecipada de imóveis para assegurar a implementação de 
programas habitacionais; 
II - 	  
III 	  
IV - firmar convênios e parcerias com entidades públicas ou privadas, inclusive instituições 
financeiras, com o aporte de recursos, mesmo sob a forma de bens imóveis, para subsidiar 
programas habitacionais por elas desenvolvidos, desde que os programas sejam de 
interesse social e adequados às diretrizes, princípios e critérios deseleção da demanda 
estabelecidos nesta lei para utilização dos recursos do Fundo; 
V - alienar imóveis às entidades conveniadas a que se refere o inciso IV deste parágrafo, 
por doação ou mediante a aplicação de redutor ao valor de mercado do imóvel, para uso 
exclusivo nos Programas Habitacionais de Interesse Social destinados às famílias de baixa 
renda." (NR) 
Art. 3o - O inciso VIII do parágrafo 3o do artigo 10 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 
1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"VIII - proibição de aplicação de recursos para produção de unidades habitacionais e de 

• 	lotes urbanizados, exclusivamente a fundo perdido, ressalvadas as hipóteses dos incisos IV 
e V do parágrafo 1 0  deste artigo." (NR) 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de janeiro de 2003, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

8/
20

14
. P

AU
LO

 V
IC

TO
R 

FR
EI

RE
 R

IB
EI

RO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



olha 	 pr .  

13-1  O funcionar 

Maria Vo 
Térn'ro Admini 

livelra 
o-PF 10.940 

LEI No 13.741, DE 15 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 694/03, do Executivo) 

Introduz o inciso IV no "caput" do artigo 10, o inciso IX no parágrafo 3 0  do artigo 10 e 
dá nova redação ao inciso III do parágrafo 1 0  do artigo 10, da Lei no 11.632, de 22 de 
julho de 1994. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de janeiro 
de 2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica introduzido o inciso IV do "caput" do artigo 10 da Lei no 11.632, de 22 de 
julho de 1994, com a seguinte redação: 
"Art. 10 - 	  
IV - propiciar a locação de imóveis de terceiros, para fins de moradia, oferecendo 
inclusive, se necessário, garantia no contrato de locação;" 
Art. 2o - O inciso III do parágrafo 1 0  do artigo 10 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 
1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10 - 	  

411) 	§ 10 - 	  
III - conceder linhas de crédito para a aquisição de moradia e para a viabilização do 
adequado aproveitamento do solo urbano, quando vinculado aos objetivos da presente 
lei." 
Art. 3o - Fica introduzido o inciso IX no parágrafo 3 0  do artigo 10 da Lei no 11.632, de 
22 de julho de 1994, com a seguinte redação: 
"Art. 10 - 	  
§ 30 _ 	  
IX - a aplicação de recursos na hipótese prevista no inciso IV do "caput" deste artigo 
poderá, se necessário, ser feita a fundo perdido." 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 

10 	Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

olha n° 	  
N°  CU. OCZ;og 
O funci ner 

do proc. 
de 20.....t9_ 

Mar a J 	I v a 
Base de dados : Iegis 	 Te.-nirn Admj 	o-PF 10.940 

Pesquisa : 13425 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Notas complem.: 

LEI No 13.425 02/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Regulamenta o artigo 168 da Lei Organica do Municipio de Sao Paulo e institui o Conselho 
Municipal de Habitaçao de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 352/1999 (ver documento) 
Adriano Diogo 
Revoga os artigos 12 e 13 da Lei no 11.632/1994. (ver documento) 
- Decreto no 42.872/2003 - Autoriza a utilizaçao de estabelecimentos municipais de ensino e 
predios de Subprefeituras e convoca servidores publicos municipais para a realizaçao da 
eleiçao dos conselheiros que integrarao o Conselho criado por esta Lei. 
- Decreto no 43.295/2003 - Nomeia os membros do Conselho Municipal de Habitaçao de Sao 
Pauo, instituido por esta Lei. 
- Decreto no 46.596/2005 - Nomeia, para o biênio 2005/2007, os membros do Conselho 
instituído por esta Lei. 
- Decreto no 46.871/2005 - Nomeia, para o biênio 2005/2007, os membros da Comissão 
Executiva do Conselho instituído por esta Lei. 
- Decreto no 48.925/2007 - Nomeia, para o biênio 2007/2009, os membros do Conselho 
instituído por esta Lei. 
- Decreto no 49.216/2008 - Nomeia, para o biênio 2007/2009, os membros da Comissão 
Executiva do Conselho instituído por esta Lei. 
- Decreto no 51.069/2009 - Nomeia, para o biênio 2009/2011, os membros do Conselho 
instituído por esta Lei. 
- Decreto no 51.323/2010 - Nomeia, para o biênio 2009/2011, os membros da Comissão 
Executiva do Conselho instituído por esta Lei. 
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LEI No 13.425, DE 2 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n° 352/99, do Vereador Adriano Diogo - PT) 

Regulamenta o artigo 168 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o 
Conselho Municipal de Habitação de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de agosto de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano, o Conselho Municipal de Habitação de São Paulo, que atuará em conformidade com 
os princípios consagrados no artigo 168 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e artigo 
20  do Estatuto da Cidade, Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001. 
Art. 20  - O Conselho Municipal de Habitação tem caráter deliberativo, fiscalizador e 
consultivo e como objetivos básicos o estabelecimento, acompanhamento, controle e 
avaliação da política municipal de habitação. 
Art. 30  - Compete ao Conselho Municipal de Habitação: 
I - participar da elaboração e fiscalizar a implementação dos planos e programas da política 
habitacional de interesse social, deliberando sobre suas diretrizes, estratégias e prioridades; 
II - acompanhar e avaliar a gestão econômica, social e financeira dos recursos e o 
desempenho dos programas e projetos aprovados; 
III - participar da elaboração de plano de aplicação dos recursos oriundos dos Governos 
Federal, Estadual, Municipal ou repassados por meio de convênios internacionais e 
consignados na SEHAB; 
IV - fiscalizar a movimentação dos recursos financeiros consignados para os programas 
habitacionais; 
V - constituir grupos técnicos, comissões especiais, temporárias ou permanentes, quando 
julgar necessário para o desempenho de suas funções; 
VI - constituir comissão especial para organização de Conselhos Regionais de Habitação; 
VII - estimular a participação e o controle popular sobre a implementação das políticas 
públicas habitacionais e de desenvolvimento urbano; 
VIII - possibilitar ampla informação à população e às instituições públicas e privadas sobre 
temas e questões atinentes à política habitacional; 
IX - convocar a Conferência Municipal de Habitação; 
X - estabelecer relações com os órgãos, conselhos e fóruns municipais afectos à elaboração 
do Orçamento Municipal e à definição da política urbana; 
XI - elaborar, aprovar e emendar o seu Regimento Interno; 
XII - articular-se com as demais instâncias de participação popular do Município; 
XIII - definir os critérios de atendimento de acordo com base nas diferentes realidades e 
problemas que envolvam a questão habitacional no Município. 
Art. 40  - O Conselho Municipal de Habitação supervisionará o Fundo Municipal de Habitação, 
competindo-lhe especificamente: 
I - estabelecer as diretrizes e os programas de alocação dos recursos do Fundo Municipal de 
Habitação, de acordo com os critérios definidos na Lei no 11.632/94, em consonância com a 
política municipal de habitação; 
II - encaminhar e aprovar, anualmente, a proposta de orçamento do FMH e de seu plano de 
metas; 
III - aprovar as contas do Fundo antes de seu envio aos órgãos de controle interno; 
IV - dirimir dúvidas quanto à aplicação das diretrizes e normas relativas ao FMH nas 
matérias de sua competência; 
V - definir normas, procedimentos e condições operacionais; 
VI - fixar a remuneração do órgão operador do FMH; 
VII - divulgar no Diário Oficial do Município as decisões, análises das contas do FMH e 

pareceres emitidos. 
Parágrafo único - Para a função específica de acompanhamento da gestão do Fundo 
Municipal de Habitação será designada uma Comissão Executiva do Conselho, formada a 
partir dos seus membros. 
Art. 50  - O Conselho Municipal de Habitação terá a seguinte composição: 
I - 13 (treze) representantes da Prefeitura Municipal de São Paulo, sendo: 
a) Secretário Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB); 
b) Superintendente de Habitação Popular da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano (SEHAB); 
c) 3 (três) representantes da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano 
(SEHAB); 
d) Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-SP); 
e) 1 (um) representante da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-
SP); 
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento (SEMPLA); 
g) 1 (um) representante da Empresa Municipal de Urbanização (EMURB); 
h) 1 (um) representante da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana (SIURB); 
i) 1 (um) representante da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico (SE); 
j) 1 (um) representante da Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade; 
k) 1 (um) representante da Comissão Procentro; 
II - 1 (um) representante da Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo; 
III - 1 (um) representante da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo (CDHU); 
IV - 1 (um) representante da Caixa Econômica Federal (CEF); 
V - 16 (dezesseis) representantes de entidades comunitárias e de organizações populares 
ligados à habitação, eleitos de forma direta; 
VI - 2 (dois) representantes de universidades ligados à área habitacional; 
VII - 2 (dois) representantes de entidades de profissionais da área habitacional; 
VIII - 1 (um) representante de entidades sindicais dos trabalhadores da construção civil; 
IX - 3 (três) representantes das associações ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da 
indústria da construção civil, existentes no Município; 
X - 2 (dois) representantes de entidades que prestam assessoria técnica na área 
habitacional; 
XI - 2 (dois) representantes de centrais sindicais; 
XII - 2 (dois) representantes de ONGs que atuam na área habitacional; 
XIII - 1 (um) representante de conselho de categoria profissional da área habitacional; 
XIV - 1 (um) representante de conselho de categoria profissional do direito. 
Art. 60  - A Comissão Executiva do Conselho Municipal de Habitação será formada a partir 
dos seguintes membros do Conselho Municipal de Habitação: 
I -Secretário Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB); 
II - Superintendente de Habitação Popular da Secretaria de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano (SEHAB); 
III - Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-SP); -I 
IV - 3 (três) representantes das entidades comunitárias e de organizações populares lidos 
à área habitacional; 
V - I (um) representante das associações ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da al• 
indústria da construção civil;  a 
VI - 1 (um) representante de universidades ligado à área habitacional; 	 3 
VII - 1 (um) representante das entidades de profissionais da área habitacional. 	5' o 

Art. 70  - O Conselho Municipal de Habitação, bem como sua Comissão Executiva, será 
presidido pelo Secretário de Habitação e Desenvolvimento Urbano, competindo-lhe: -" 
I - representar legalmente o Conselho; 
II - convocar e presidir as reuniões do Conselho; 9 
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Art. 17 - A constituição do Conselho Municipal de Habitação será feita no prazo de 90 
(noventa) dias a partir da publicação da presente lei. 
Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se expressamente 
os artigos 12 e 13 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de setembro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
MÁRCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

III - publicar no Diário Oficial do Município a composição do Conselho Municipal de 
Habitação; 
IV - cumprir e fazer cumprir seu Regimento Interno; 
V - dirigir e coordenar as atividades do Conselho determinando as providências necessárias 
ao seu pleno desempenho; 
VI - promover ou praticar atos de gestão administrativa, necessários ao desempenho das 
atividades do Conselho, de suas Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho; 
VII - emitir voto de desempate. 
§ 10  - Caso o Presidente não convoque as reuniões ordinárias do Conselho nos prazos 
estabelecidos nesta lei, estas poderão ser convocadas por requerimento de, no mínimo, 
50% mais um de seus membros. 
§ 20  - A periodicidade das reuniões da Comissão Executiva serão estabelecidas em 
Regimento Interno. 
Art. 80  - As funções dos membros do ConselhoMunicipal de Habitação e de sua Comissão 
Executiva não serão remuneradas, sendo seu desempenho considerado como de serviço 
público relevante. 
Parágrafo único - A cada conselheiro titular corresponderá um suplente. 
Art. 9 0  - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação indicados ou eleitos 
nos termos dos incisos V a XIV do artigo 5 0  será de dois anos, sendo permitida apenas uma 
reeleição consecutiva. 
Parágrafo único - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação que 
compõem a Comissão Executiva do Conselho indicados ou eleitos nos termos dos incisos V a 
VII do artigo 6 0  será de dois anos, sendo permitida apenas uma reeleição consecutiva. 
Art. 10 - Os membros do Conselho e sua Comissão Executiva serão nomeados pelo Prefeito 
do Município de São Paulo, através de decreto, mediante indicação dos representantes do 
Poder Público e após a eleição dos representantes da sociedade civil. 
Art. 11 - As reuniões do Conselho Municipal de Habitação se instalarão com um quorum 
mínimo de1/3 de seus integrantes. 
Art. 12 - As decisões do Conselho Municipal de Habitação serão tomadas com aprovação da 
maioria simples de seus membros. 
Art. 13 - As deliberações do Conselho Municipal de Habitação serão materializadas em 
resoluções que serão encaminhadas ao Secretário Municipal de Habitação para 
homologação. 
§ 10  - A homologação será efetuada pelo Secretário Municipal de Habitação, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da deliberação. 
§ 20  - Caso o Secretário Municipal de Habitação não homologue as deliberações do Conselho 
Municipal de Habitação no prazo estabelecido pelo § 1 0, as mesmas deverão retornar ao 
Conselho, com prioridade, para discussão na próxima reunião, onde serão confirmadas ou 
reformuladas pela maioria absoluta dos conselheiros. 
Art. 14 - Compete à Secretaria Municipal de Habitação proporcionar ao Conselho Municipal 
de Habitação condições para o seu pleno e regular funcionamento, dando-lhe suporte 
técnico, administrativo e financeiro, garantindo acontratação de assessoria externa, quando 
necessário. 
Art. 15 - A Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Habitação será exercida pela 
Superintendência de Habitação Popular - HABI, da Secretaria de Habitação e 
Desenvolvimento Urbano, que propiciará o apoio técnico e administrativo ao Conselho, na 
forma determinada pelo Regimento Interno. 
Art. 16 - O Conselho Municipal de Habitação é órgão de deliberação plena e conclusiva, 
configurado pela reunião ordinária de seus membros, e que deverá ser convocada 
quadrimestralmente, sendo que suas regras de funcionamento serão estabelecidas em 
Regimento Interno. 
Parágrafo único - As reuniões extraordinárias só poderão ser convocadas com a anuência da 
maioria absoluta dos conselheiros e por motivo fundamentado. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13736 

Total de referências : 
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1/1 
Título: LEI No 13.736 13/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Cria incentivos para a aquisiçao de imoveis destinados aos programas habitacionais do 
Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 569/2003 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
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LEI No 13336, DE 13 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 569/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Cria incentivos para a aquisição de imóveis destinados aos programas habitacionais do 
Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPíTULO I 
DO ABATIMENTO DOS DÉBITOS DE NATUREZA 
TRIBUTÁRIA NA AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS DESTINADOS A PROGRAMAS 
HABITACIONAIS 
Art. 10  - Os débitos de natureza tributária, decorrentes de Imposto Predial e Territorial 
Urbano, Taxas de Limpeza, de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de 
Combate a Sinistros e Contribuição de Melhoria, poderão ser abatidos do valor de 
aquisição de imóveis destinados a programas habitacionais de interesse social, na 
forma e condições previstas nesta lei. 
Parágrafo único - Os débitos a que se refere o "caput" deste artigo deverão estar 
constituídos até a data de aquisição dos respectivos imóveis, inscritos ou a inscrever 
na divida ativa, não podendo seu montante superar o valor da avaliação do bem. 
CAPÍTULO II 
DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL PELO MUNICÍPIO 
Art. 20  - Quando o imóvel for adquirido pelo Município de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, o valor dos débitos de natureza 
tributária a que se refere o artigo 1 0  desta lei deverá ser abatido do preço de 
aquisição. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo aplica-se também aos casos em 
que a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB adquirir imóveis 
destinados ao cumprimento das finalidades e diretrizes atribuídas ao Fundo Municipal 
de Habitação. 
CAPÍTULO III 
DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL POR ENTIDADES CONVENIADAS 
Art. 30  - As entidades públicas ou privadas, incluindo as instituições financeiras, que 
tenham firmado convênios ou parcerias com o Município de São Paulo, por meio da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, para a implementação de 
programas habitacionais de interesse social, poderão adquirir imóveis nas condições de 
que tratam os artigos subseqüentes observados o prazo de 24 (vinte e quatro) meses 
contados da publicação desta lei para a aquisição e as seguintes condições: 
I - destinação do imóvel adquirido, exclusivamente, para programas de interesse 
social, adequados às diretrizes, princípios e critérios de seleção de demanda 
estabelecidos na legislação do Fundo Municipal de Habitação; 
II - celebração de parceria ou convênio na forma exigida pela legislação do Fundo 
Municipal de Habitação; 
III - comprovação, pelas entidades, da existência de recursos financeiros suficientes, 
bem como de projeto básico para a realização de obras no imóvel adquirido, se for o 
caso; 
IV - destinação das unidades habitacionais do programa, de acordo com a demanda 
indicada pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano. 
Art. 40  - Cumpridas as condições do artigo 3 0  desta lei, a exigibilidade dos créditos 
tributários a que se refere seu artigo 1 0, constituídos até a data de aquisição do 
imóvel, ficará suspensa desde a transferência do domínio até a plena execução do 
convênio ou parceria, aplicando-se ao caso a norma contida no artigo 206 do Código 

Tributário Nacional. 
§ 1 0  - A adesão ao regime desta lei implica, para os proprietários dos imóveis, 
compradores ou vendedores, confissão plena e irrevogável da dívida, com 
reconhecimento da certeza e liquidez dos créditos tributários correspondentes e 
renúncia expressa a qualquer defesa ou recurso administrativo, produzindo, ainda, os 
efeitos previstos no parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional e no 
artigo 202, inciso VI, do Código Civil. 
§ 20  - Os débitos em discussão judicial, inclusive por meio de embargos à execução 
fiscal, somente poderão ser objeto dos benefícios previstos nesta lei se o proprietário 
do imóvel, comprador ou vendedor, desistir das ações ou dos embargos à execução 
fiscal, incluindo os recursos pendentes de apreciação, com renúncia ao direito sobre o 
qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, bem como efetuar o pagamento dos 
encargos processuais devidos. 
§ 30  - O período de suspensão da exigibilidade do crédito tributário ainda não inscrito 
na dívida ativa não deverá superar o prazo de 3 (três) anos contados da data de 
lançamento do tributo. 
§ 40  - O deferimento da suspensão do crédito tributário, concedido nos termos deste 
artigo, deverá ser comunicado à Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
para as providências referentes à elaboração das futuras leis orçamentárias. 
§ 50  - O disposto nesta lei não se aplica aos tributos incidentes sobre o imóvel após a 
transferência do domínio. 
Art. 50  - Após a plena execução dos convênios e parcerias a que se refere o artigo 3 0, 
atestada pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, o crédito tributário 
anterior à aquisição do imóvel será remitido, bem como anistiadas as infrações de 
natureza tributária, com fulcro nos artigos 172, inciso IV, e 181, ambos do Código 
Tributário Nacional. 
§ 10  - O valor integral dos créditos remitidos e das infrações anistiadas deverá ser 
descontado do custo total do empreendimento habitacional, de modo a possibilitar um 
menor custo por unidade habitacional, em benefício do destinatário final do programa, 
sob a forma de subsídio do Município de São Paulo. 
§ 20  - Para a constatação do integral cumprimento desta lei, a Secretaria da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano poderá, a qualquer tempo, solicitar a apresentação da 
documentação contábil ou tributária referente aos convênios ou termos de parceria 
firmados. 
Art. 60  - A remissão e anistia dos débitos, a que se refere o artigo 5 0 , serão 
concedidos, em cada caso, por despacho fundamentado do Procurador Geral do 
Município quando se tratar de débitos inscritos na dívida ativa, e do Secretário de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico nos demais casos, após instrução procedida 
pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano. 
CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 	 --4 
Art. 70  - A avaliação do imóvel a ser adquirido nos termos desta lei deverá ser feita `,-1),' 
pelo Departamento de Desapropriações, da Procuradoria Geral do Município, da 
Secretaria dos Negócios Jurídicos. 
Art. 8 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das Cl 12)  
dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. 	 3 
Art. 9 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 	 — o 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
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• 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Página 1 de 1 

=Olha n° 	L1 c2 	do proc. 
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n rt.netcolár o 

Base de dados : legls Ma Ia J s vera 
Técnirn Administr vo-PF 10.940 

Pesquisa : 33761 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 33.761 26/10/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o Programa de Habitaçao do Servidor Publico Municipal, e da outras 

providencias. 
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DECRETO Ne 33.761' 	DE 26 DE OUTUBRO DE 1993 
. 	 . 

Dispõe sobçe o Programa de Mabiaçao do 
Servidor Publico Municipal, e de outras 

• providências. 	 • • 	r 	• 

PAULO MALUF._Prefeito do Município de São Paulo, usando 
da8 atribuiçoes que lhe•sad - conferidas por lei," 
DECRETA: 

' 	Art. 1* - 	secretaria da Habitação • 
Desenvolvimento Urbano - MAS compete á coordenação 'do 

Programa de Habitação do. -  Servidor Público Municipal, a 
ser operado pelo Instituto de Previdência Municipal de 
São Paulo - IPREN, na qualidade de agente financeiro, nos 
termos deste decreto. 

Art. 22 - O Instituto de Previdência 
Municipal de São 'Paulo - IPREM fica autorizado. a 
conceder, aos seus segurado. e pensionistas, civilmente 
capazes,- financiamentos • imobiliários, ,  mediante 
consignação em folha de pagamento, juros e demais. 
condições estabelecidas neste decreto, 'para que possam' 
adquirir ou construir casa própria, sob modalidade de; 
moradia . económica, assim considerada a construção que' 
não exceda a 80 m2 (oitenta metros. quadrados), executada 
em regime de mutirão, autoconstrução, autogestão ou 
empreitada. 	. 

Art. 3* - Para os fine previstos neste 
decreto, o IPA= poderá Celebrar convênios ou contratos 
com a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - 
COTIM ou outras entidades visando a produção de unidades 
habitacionais, respeitadas as diretrizes dos "Programas 
de Habitação .don Servidores Públicos Municipais", 
elaborados pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano - SEHAH, em conlunto com O IPREM e a Secretaria Mu 
nicipal da Administração. 

Art. 4* - A concessão dos financiamentos 
obedecerá às condições estabelecidos neste decreto • 
regulamentadas por programas elaborados pela MAS em 
conjunto com o IPREM e SMA, com aplicação de recursos do 

IPREM ou de outras fontes 
Art. 5* - Os financiamentos objeto deste 

decreto destinam-se preferentemente aos segurados ou 
pensionistas que possam arcar com financiamento que exija 
renda equivalente até 7 (sete) vezes o valor da menor 
referência salarial vigente na Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

Parágrafo único - Para os fins do disposto 
neste artigo poderá ser considerada a soma da remuneração 
do segurado ou pensionista com a 'do cônjuge ou 
companheiro. 

Art. 6* - O financiamento objetiva 
proporcionar moradia própria 'ao servidor municipal, 
efetivando-se mediantes 

• I- Aquisição de terreno para construção, 
desde que a operação fique vinculada ã obrigação de 
construir, no prazo máximo-de 12 (doze) meses, no mínimo 
um módulo habitacional, obedocida a.legislação vigente; 

• II - Aquisição de material para construção 
de unidade de, no mínimo, 36:m2 (trinta 4 seis metros 
quadrado.); 

Produção dm : unidade habitacional de, 
á() ateimo', 3411È (trinta e aois metros quadrados), 
compreendendo ato do terreno, .don .projetos • .da . 	. 
produção das habitações(' 

V - Aquisição de imóvel já construido. • 
• Art. 7o - O Instituto de Previdência 

Municipal de. São Paulo - IROU, mediante licitação, 
poderá adquirir materiais de conetruçio • rapou& -loe.aot 
mutuariam finais, na forma de "kit" de couetruçio para 
moradia de, "istmo, 36 mi (trinta e seis "troe 
quadrados). 
• • 	' 	. ao 	Para as operações de 
financiamento individual .provistae no .artigo Sa, -fica 
estabelecido o limito ~imo do 400 (quatrocentas) 
Unidades de Valor Fiscal do Municipio de são Paulo - OrM. 

PPPPp rafo laico - Observado o 'limite 
fixado no "caput" dente artigo, serio incluída(' no valor 
do financiamento az despesa. de escritura e de pagamento 
do Impostonobre Traneuzionão "Intervivos" de Bens Imóveis 

Art.' OR *e• Ao marido e mulher, segurados do 
INCEI, poderio ser concedidos, nimultaneemente 2 (doi.) 
financiamentos,,deede que, destinado. ao  mesmo ii6vel, aio 
podando • eoma doe financiamentos ultrapassar o limite 
fixado no artigo anterior.\ 

Parágrafo laico Aos companheiros desde 
que noite/roa, vinvon, separados judicialmente ou 
divorciado', aplicam-se as disposições deste artigo, 
comprovada a vida em comum nos último. 5 (cinco) anos, no 
mm , ou, na conatáncia desta, ainda, que em menor 
tempo, existindo filhos entre ambos. 

Art. 10 - os financiamento* provintoo no 
presente decreto serio aplicados exclusivamente em 
imóveie situados na Região Matropolitana da Sio Paulo. 

art. 11 - Os financiamentos serio 
concedidos sor segurado 	observadas as seguintes 
cOndiçõeat 

I -.ter completado o prazo de carência, 
fixado em 46 (quarenta e oito) meses de contribuiVio; 

II - não' sor beneficiário de outro 
financiamento imobiliário; 

III - não possuir débitos em atraso para 
coe o IPRXM) 

IV - não ser proprietário, compromissário 
comprador ou usufrutuário de imóvel em seu próprio acme 
ou no do ~jugo ou companheiro, excetuado o terreno 
destinado à construção objeto do financiamento* 

V - estar com a "Declaração á. Familia" 

atualizada. 
~Agrafo laico - A concessão de 

financiamentos a pensionistas sujeitar-no-á, tio somente, 
às condições Previstas nos incisou 11, III • IV deste 
artigo. 

Art. 12 - O' pedido de financiamento 
individual será apresentado pelo interessado, e. 
formulário próprio fornecido pelo IPREM, instruido Com os 

*seguintes documentos( 
' 	I - comprovante de pagamento do preço de 

inscrição correspondente a 1% (hum por cento), da mencr 
referéncil salarial vigente da Prefeitura; 

II - declaração firmada, sob as penas da 
lei, de não se subsueár às hipóteses do inciso IV dó 
artigo 11. 

III - declaração assinada pelo vendedor do 
imóvel e se azoado, tombam por seu ~jugo, concordando 

coe a realização do negócio; 
. IV 	titulo de aquisição do imóvel, 

devidamente registrado ao Cartório de Registro de Imóveis 
competente; 

V - comprovnice de inexisténcia de 
qualquer anua nobre o imóvel, &travão' de certidão 
atualizada do competente Regletro do Imóveis; 

VI - "croqui," do localização do imóvel, 
com os atuais confrontanteal 

VII - cópias autentiomian das cédulas dm 
ideatidadei, cartão, de identificação de contribuinte - 
CIC e certidão do nascimento ou casamento das partes 
envolvidas no negócio; 

VIII - esporando 'firmado pela Chefia do 
órgão em gen o servidor estiver lotado, lorosomoso que o 
soamo mota mu exercicio e não respondia • inquérito 

odoioistrativol . ix -.documento do ~gerado os pensionista, 
comprovando lutar quite com a Justiça Sleitorall 

- certidões expedidas pelos Cartório* 
doe Distribuidores Civein, inclusive da Justiça Federal, 
comprovando a icazieténcia de ações relativas ao imóvel 
ou contra co vendedores em oompradoree, abrangendo 
~iodo de 10 (dez) anos: 

XI - certidão ~ativai de protesto, do 
titulou, um momo doe vendedores e compradora*, abrangendo 
perlam de 5 (cinco) amos; 

XII - certidões 'negativas de débitos 
relativos a ~atos e taxas incidentes sobre o im6vel) 

Art. 13 - ror !reposição legal, om a 
critério do iram, poderio ser exigidos outros documentos 
necessários ao contrato de financiamento individual. 

• Art. 14 . A execução das obras ficará 
enjeita à fiacalizaçAo. do HW, que promoverá az 
vistorias orossaãriss. 
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minto) ao ano-  e reajustadas na zorma nu 

19

▪  

. Art. 14 -.A prestação ser& consignada ao 
illtnMiem folha de pagammato,na forma a eer eetabelecida 
em cada' programa, • conpreandari a moreis:1:: do 
principal, • juro' • demola encargos, entre as 
Contribuições do rondo de Cobertura de Risco. 	. 	• 

- Parágrafo Snico Sobre" o valor de 
'financiamento, no perlodo de.axecuçio da obra, incidirão 
juros de 0,5% (meio por cento) ao mia, cobrados 
memnalmente. Art. 17 - A prestação inicial ano poderá 
ultrapassar o valor correspondente a 354 (trinta • cinco 
por cento) doe vencimentes. proventos ou pensão 
municipal* do proponente, ou 301" (trinta por cento) de 
seus rendimento.,  e do ~jugo, devidamente ocjmare, a 

too do critério do IPREM, desde que • saem doe re 
casal não supere o limite fixado, no artigo 50. 

4 10 - Para c;c!rição de renda aplicam-se 
amo conpanheiron, nas condi s do parlgrafo Mico do 
artigo no dente ~teto, as' aposições deste artigo. 

5 20 - Para o pensionista, aldm da quota- 
parte da pensão paga pelo IMISM, poderio ser considerados 
outros rendimentos devidamente comprovado., desde que não 
excedam a renda prevista no artigo 5e. 

5 3e - A prestação inicial somada aos 
demole descontos alo eventuais, não poderá ultrapassar o 
limite do 70% (setenta por cento) doa rendimentos mensais 
pagos ao proponente pelos cofres municipais. 

Art. lé - Se por qualquer motivo aio for 
consignada ai 1PREM a prestação vencida na folha de 
pagamento do devedor, este ficará obrigado a recolher o 
respectivo valor aos cofres do man, atd o dia 10 (dez) 
do man imediato. 

g 10 	Ocorrendo impontualidade na 
satisfação de qualquer obrigação de pagaamnto, o saldo 
devedor continuará • sor desenvolvido teoricamente, como 
me pagas as prestações nau respectivas datas do 
vencimento, ragistrando-se, em separado, 06 encargos em 
atraso. 
• 5 28 - Ao prestações em atraso morto 
acrescidas de encargos adicionais calculados fitaxa que, 
fixada periodicamente pelo IPSIS • nunca superior ao 
índice de correção monetária oficial, vigorar na data do 
pagamento. 

Art. 19 - O reajustamento das prestações 
ocorrerá no miemo mas ;, da revalorização doe vencimentos 
doe servidores municipais, na proporção da variação dos 
respectivos padrões de voncimenton. 

g 12 - 00 servidores municipal, e 
pensionistas que por qualquer motivo perderem essa 
qualidade terão nuas prestações corrigidas na proporção 
da variação da Unidade de Valor Fiscal do Município de 
Silo Paulo - UFM ou outro padrão que venha a substitui-la. 

5 20 - O primeiro reajuste de prestações 
nora calculado proporcionalmente ao número de meses 
decorridos entre a assinatura do contrato • o aumento de 
vencimentos do mutuário. 

Art. 20 - Os saldos devedoras serio 
corrigidos na emmea data e índices de reajustamento das 
prestações. 

Parágrafo talco - Dar-se-á a divida como 
quitada; 

a) no término do prazo contratual, 
existindo ou não saldo devedor: 

b) quando se verificar saldo nulo antes do 
prazo referido na alínea anterior; 

cr por morte ou invalidez permanente. 
Art. 21 - O mutuário em dia com suas 

obrigações poderá, para redução do prazo de resgate da 
divida ou dó valor da preutação; antecipar o pagamento 
total Se seu débito ou de parte dele, desde que no valor 
mínimo correspondente a 12 (doze) prestações. 

art. 22 - Deferido o pedido de 
financiamento,lavrar -se -á o contrato padrão adotado pelo 
IPBSM, da . acordo com as condições oe garantias 
estabelecidos non programa, específicos. 

Art. 23 - O imóvel objeto do contrato 
deverá oer mantido em parmanento estado de higiene, 
habitabilidade e segurança. 

• le - Para observiincia do estabelecido 
neste artigo, o IPRSN, sempre que necessário, poderá 
inspecionar o imóvel, por intermbdio de nau órgão 
competente. 

5 20 - O mutuário fica obrigado a executar 
as obras de conservação restauração ou reforma julgadas 
necessárias pelo IM6M, observada a lagiolação 
pertinente. 

art. '24 	Cumpridas todas as obrigações 
contratuais, será outorgado o cbepetenta instrumento de 
quitação da divida. 

" 111 Art. 25 - Será considerada. vencida e 
• xigivel antecipadamente e na sua totalidade' a divida. 
Independentemente de notificação; quando o mutuário: 

I - Atrasar os pagamentos das prestações 
por mais de 3 (três) .  meses consecutivos; 

II - Alienar ou gravar o imóvel objeto do 
~Jóia sem o consentimento expresso do IPRSM; 

III - Houver prestado declaração falsa no 
processo relativo ao negócio; 

IV - Deixar de cumprir, dentro, do prazo 
qua lhe for determinado, qualquer exigência dast* decreto 
ou de cláusula contratual, em particular o prol° fixado 
'para o término da obra; 

V - Não realizar as obras necessárias para 
manter o imóvel em condições de garantir a divida; 

VI - Não cumprir as intizações das 
autoridades competentes • relativas ao . imóvell* 

VII - Locar 	o imóvel sem a espremia 
autorização do 'PRES. 

Art. 26 - Vencida antecipadamente a . 	• 

divida, em razão da rescisão do contrato o. total do 
débito apurado será aorenoido de multa contratual, 
equivalente a 10% (das .por- ,: cenioVdo . sou,valer,. • de, 
deépesaa administrativas,o,jsdiciais para sua.cobrança. 

A-autoriiação para 'locação , 
provista no inciso VI do.artigO 25, somente lerá-dada nos 
seguintes casou': ' 

I - Aumento -do número de dependentes do 
mutuário, desde que evidenciada a • impossibilidadte de 
permanência no imóvel , em relatório circunstanciado do 
serviço social. do 'PEDI; 

II - Necessidade de mudança do mutuário ou 
dependentes, em decorrência de moléstia devidamente 
comprovada por junta média composta, no mínimo, por '3 
(trás) médicos; 

III - Caso fortuito ou de força maior,. 
constituído por fato necessário, cujos efeito* não seria 
pousivel evitar ou impedir. 

Art. 28 - O mutuário excluído da folha de 
pagamento da Prefeitura poderá pagar as prestações 
relativa. ao  financiamento concedido através de canalha 
emitido, pelo IPSIS. 

. 	Art. 2, - Fica mantido o Fundo de 
Cobertura da Riscos, a ser regulamentado por Resolução - da 
Superintendência do URDI e que se destina A liquidação 
doe saldo* devedores em casos de morte e invalidas 
permanente e'A cobertura de danos físico* do imóvel, a 
serem contratados com companhia seguradora, observada a 
legislação vigente. 

• Art. 30 - Para as operações prevista* 
neste decreto o IPREN, sempre que julgar necessário, 
expedirá inetruções normativa*, mediante Reeolução. 

Art. 31 - O. casos omissos serão 
resolvidos pelo Superintendente do IPREM, ouvido o 
Conselho Deliberativo'. Fiscal da Autarquia. 

Art. 32 - As despesas com a execução deste 
decreto correrão por.coata das dotações orçamentárias 
própria.. 

Art. 33 - Este decreto entrará em vigor na 
data de. sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario. 
PREFEITURA DO MUNICIFIO DE SÃO PAULO, 808 26 de outubro 
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUP, PREFEITO 
CORNILIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretario dos Negócios 
Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
JOSE EDUARDO PADUL, Secretario Municipal da Administração 
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretario da Habitação e 
Desenvolvbnento Urbano 
Publicado tia Secretaria do Governo Municipal, em 26 de 
outubro de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 04/09/2013, PÁG 75 
Mar 	 velra 

Técnico Adra' 	ivo-RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-00604/2013 do Vereador Andrea Matarazzo (PSDB) 
"Institui o Cadastro Único de Programas Sociais e dá providências correlatas." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Cadastro Único de Programas Sociais - CADUPS do 
Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Cadastro é instrumento de identificação e caracterização socioeconômica 
dos indivíduos beneficiados e de orientação na formulação, ampliação e 
implementação de programas sociais. 
Art. 30  - O Cadastro terá caráter permanente, estará disponível rede mundial de 
computadores, em formato de fácil acesso e compreensão, para consulta por 
qualquer interessado, e deverá ser atualizado mensalmente contendo as 
informações relativas ao atendimento realizado no mês imediatamente anterior, 
visando possibilitar o pleno acompanhamento dos requerentes e dos beneficiados. 
Art. 40  - O Cadastro deverá ser de observância obrigatória, dentre outros, dos 
programas sociais relacionados às seguintes áreas: 
I - habitação, para os programas de habitação de interesse social, habitação de 
mercado popular e bolsa aluguel; 
II - educação, para os centros de educação infantil, escolas do ensino fundamental, 
programas de alfabetização de jovens e adultos, e programas de educação para 
inclusão de cidadãos com deficiência; 
III - transporte, para os programas de transporte escolar gratuito e de atendimento 
a pessoas com alto grau de deficiência física; 
IV - assistência social, para os programas de renda mínima e de transferência de 
renda. 
Parágrafo Único - O cadastramento será de responsabilidade da Secretaria 
Municipal gestora das ações e programas indicados neste artigo, cabendo à 
Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão a coordenação do 
Cadastro e a unificação das informações provenientes dos cadastramentos. 
Art. 50  - O Cadastro deverá conter ao menos os seguintes dados do requerente e 
do beneficiado: 
I - identificação civil; 
II - nome da mãe; 
III - identificação do beneficio pretendido e data de solicitação; 
IV - posição em que ocupa na ordem cronológica para ser beneficiado; 

• 

	

	
V - indicação dos critérios legais para concessão do beneficio, se existentes e 
distintos do critério cronológico; 
VI - benefícios a que foi contemplado e respectivas datas de início. 
Parágrafo Único - Decreto regulamentador estabelecerá formulário eletrônico 
padrão para coleta e sistematização dos dados. 
Art. 60  - O Cadastro não substituirá os critérios constantes dos programas sociais 
para seleção dos beneficiados. 
Art. 7 0  - Listagem referente ao Cadastro contendo as informações do artigo 5 0  
desta Lei deverá estar disponível em versão eletrônica, para livre consulta, nas 
respectivas Secretarias Municipais gestoras das ações e programas referentes às 
áreas indicadas no artigo 4 0 , atendidos os requisitos da Lei Federal no 12.527, de 
18 de novembro de 2011. 
Art. 80  - Deverá constar do Cadastro todos os requerentes até a data da publicação 
desta Lei, com os dados constantes do artigo 5 0 . 
Art. 90  - Efetivado o registro no Cadastro, este passa a ser caracterizado como 
demanda real dos respectivos programas sociais. 
Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11 - Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/08/2013, PÁG 102 

PROJETO DE LEI 01-00532/2013 do Vereador Mario Covas Neto (PSDB) 
"Institui o Programa "Casa Paulistana" e dá outras providências 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Casa Paulistana, em que o Poder Executivo 
Municipal promoverá convênios com Agentes Financeiros no intuito de subsidiar a 
aquisição da casa própria por servidores públicos municipais - ativos ou inativos - 
da administração direta, fundacional e autárquica. 
§10  Para o servidor ser contemplado pelo Programa Casa Paulistana deverá ser 
analisada sua renda familiar mensal bruta, devendo o Poder Executivo definir os 
valores máximos para admissão. 
§20  O subsídio tem caráter pessoal, intransferível e visa complementar a 
capacidade de pagamento do servidor público. 
§30  Caberá, ainda, ao Programa Casa Paulistana: 
I - Promover a celebração com os agentes financeiros dos contratos, convênios, 
termos de parceria e acordos necessários para implementação do presente 
Programa; 
II - Estruturar as operações e condições em consonância com os critérios definidos 
no presente Programa; 
III - Acompanhar e avaliar o desempenho das operações integrantes do presente 
Programa; 
IV - Expedir os atos necessários à atuação de todos os participantes na 
operacionalização do Programa ora instituído; 
V - Outras atribuições serão definidas pelo Poder Executivo por meio de 
regulamentação específica. 
Art. 20  Para participar do Programa os agentes financeiros interessados deverão 
firmar convênio com o Casa Paulistana, do qual constarão as condições e 
atribuições de cada participe, respeitada a legislação pertinente. 
Art. 30  Ficam excluídos da presente Lei: 
I - Servidores ocupantes exclusivamente de cargo em comissão ou de função de 
confiança; 
II - Servidores admitidos em caráter temporário; 
III - Servidores de outros estados, municípios ou esferas de govemo, mesmo 
quando prestando serviços nos órgãos municipais do Poder Executivo. 
Art. 40  A fonte dos recursos financeiros para concessão dos subsídios aqui 
estabelecidos será o Fundo Municipal de Habitação. 
§1 0  Os recursos para as operações serão previamente depositados em conta 
remunerada especialmente aberta para os fins do Programa nos agentes financeiros 
conveniados. 
§20  O valor do subsídio será definido pelo Poder Executivo. 
REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO SUBSÍDIO 
Art. 50  O servidor, bem como as demais pessoas que integram a composição da 
renda familiar e seus respectivos cônjuges ou conviventes, devem se enquadrar nos 
critérios abaixo: 
I - Atender às condições exigidas pelo Agente Financeiro para o enquadramento da 
operação na forma da legislação vigente à época da contratação do financiamento 
junto ao agente financeiro; 
II - Atender os requisitos do Programa Minha Casa Minha Vida e do FGTS no que se 
refere à condição de não proprietário de imóvel; 
III - Não ter tido atendimento habitacional pela Secretaria Municipal da Habitação, 
Companhia Metropolitana de Habitação - COHAB ou por outro agente 
promotor/financeiro; 
IV - Possuir crédito pré-aprovado pelo Agente Financeiro responsável pela 
concessão do crédito habitacional, no momento da Inscrição no programa, ficando a 

concessão do subsídio sujeita à aprovação do crédito junto ao agente financeiro no 
momento da concessão do financiamento; 
V - Outros requisitos serão definidos pelo Poder Executivo por meio de 
regulamentação específica. 
COMPROVAÇAO E AUTORIZAÇAO 
Art. 60  A comprovação da condição de servidor público e do atendimento 
habitacional anterior, será fornecida respectivamente pelo órgão em que o servidor 
estiver lotado e pela Secretaria Municipal da Habitação/Companhia Metropolitana 
de Habitação - COHAB. 
Parágrafo único. O servidor municipal contemplado autorizará formalmente a 
Secretaria Municipal de Habitação e o Agente Financeiro para que suas informações 
cadastrais possam ser utilizadas na verificação do enquadramento no Programa. 
Art. 70  Com base nos dados informados será apurada a estimativa de valor do 
subsídio a ser concedido ao servidor. 
§1 0  A estimativa mencionada no caput representa mera simulação, não valendo 
como valor final, pois está sujeito a alterações de acordo com os procedimentos do 
agente financeiro quando da aferição e apuração da renda familiar que servirá de 
base para efetivar a operação. 
REQUISITOS DO IMÓVEL PRETENDIDO 
Art. 80  O imóvel objeto da proposta de financiamento habitacional deverá estar 
localizado em área urbana no município de São Paulo. 
Art. 90  Entende-se "imóvel", quaisquer imóveis habitacionais que atendam as 
regras definidas pelo agente financeiro responsável pela concessão do 
financiamento, inclusive aquisição de unidades em empreendimentos estruturados, 
sob a forma de apoio à produção ou associativa, desde que a venda e o 
financiamento da unidade seja contratada de forma definitiva. 
Art. 10 Para os fins do Programa Casa Paulistana, o valor de compra e venda ou de 
avaliação do imóvel, o que for maior, objeto do financiamento a ser concedido, 
deverá observar como limite o mesmo admitido pelo Conselho Curador do FGTS 
e/ou Programa Minha Casa Minha Vida para imóvel novo no município de São 
Paulo. 
§1 0  O limite indicado no caput do presente artigo será o vigente na data da 
contratação do financiamento. 
§20  Havendo distinção entre o limite máximo permitido para o Programa Minha 
Casa Minha Vida e o estabelecido pelo Conselho Curador do FGTS, para efeito do 
Programa objeto desta Lei, deve ser considerado o maior entre eles. 
Art. 11 A diferença de preço do imóvel, quando houver, deve ser integralizada pelo 
Servidor. 
CERTIFICADO DE SUBSÍDIO MUNICIPAL 
Art. 12 O servidor deverá, por iniciativa própria, buscar e obter a aprovação do 
crédito habitacional para aquisição do imóvel em qualquer agente financeiro 
participante do Programa. 
Art. 13 Após obter a aprovação do crédito, o beneficiário poderá pleitear 1 (um) 
Certificado de Subsídio Municipal por família, em nome do servidor público, que 
deverá ser emitido pelo Poder Executivo. 
§10  O prazo de validade do Certificado é de 06 meses, contados à partir da data de 
sua emissão, sendo renovável por igual período; 
§20  Se for constatada mais de uma solicitação por família, todas serão canceladas. 
§30  Nos casos de cancelamento ou alteração do pleito pelo interessado, o servidor 
deve formalizar novo registro e o atendimento se fará em face desse novo registro. 
Art. 14 A emissão do Certificado está condicionada à disponibilidade de recursos 
alocados ao Programa pelo FMH e à confirmação, pelo agente financeiro, do crédito 
a ser concedido ao interessado. 
ENQUADRAMENTO DAS OPERAÇÕES E LIBERAÇÃO DE RECURSOS 
Art. 15 Os agentes financeiros conveniados deverão enquadrar as operações nas 
normas de financiamento emanadas do Conselho Curador do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) e do Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, 
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• 
referente aos recursos do FGTS, editadas pela Caixa Econômica Federal, na 
qualidade de Agente Operador do FGTS e/ou do PMCMV, modalidade Carta de 
Crédito Individual-Manual de Fomento-Pessoa Física. 
Parágrafo único. Será admitida a concessão do subsídio aos servidores públicos em 
operações realizadas no âmbito do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo 
(SBPE) somente na hipótese de não ser possível o enquadramento do imóvel objeto 
da operação nas normas do FGTS e/ou do PMCMV, devendo ser observado, 
contudo, o atendimento das demais condições do programa previstas nesta Lei. 
Art. 16 A liberação dos recursos será efetuada pelo Agente Financeiro que 
registrará em conta vinculada e promoverá a liberação após o registro do contrato 
de financiamento, juntamente com as demais verbas da operação. 
Art. 17 O agente financeiro explicitará, no contrato de financiamento, os valores da 
participação do Fundo Municipal de Habitação na operação. 
Art. 18 Após a concessão do financiamento o valor do subsídio será repassado pelo 
agente financeiro, juntamente com o valor do crédito habitacional e demais verbas 
da operação, condicionado ao registro do contrato de compra e venda no 
competente Registro Imobiliário. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 19 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 20 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 21 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, às Comissões competentes." 
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Ver ador Verea or 	 Vereador 

RDs 

1585/2014 
Sala das Sessões, em 20 de agosto de 2014. 

Aur ura 	Clau 	o de Souza Andr 

Coronel Telhada 

Vereador 

duardo Tuma 

Vereador 

Floriano esaro 

Vere dor 

Gilson Barreto 

Vereador Vereador 

De acordo, 

Pat ida B rra 

Vereadora 

DEFERIDO 

 

oCêrhist~   
ox- co4b(ili  

9°>/__A- 
• Carmen Cristina MalEIV 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FRA 	• 

   

   

REQUERIMENTO N° 	/2014 
• 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a co-autoria do Projeto de Lei-08i2014:uê" ;  

"Dispõe sobre o Cadastramento no Sistema Municipal de Habitação." 	, 
, 
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Folha n° 

N° - o 	de 20 Paulo Victor Freire Ri eiro 
RF 11.335 - SGP./2 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

879/2015 
	 p10008-14 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0008/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Patrícia Bezerra, que dispõe sobre 
cadastramento no Sistema Municipal de Habitação. 

Conforme seu art. 1°, o Poder Executivo promoverá, anualmente, recenseamento das pessoas 
cadastradas no Sistema Municipal de Habitação, que aguardam chamamento para os 

• 	Programas Habitacionais do Município. 

Consoante exposto em justificativa, "a falta de transparência faz com que milhares de pessoas, 
há anos inscritas nos programas habitacionais, aguardando pacientemente na fila, sequer 
suponham que seus nomes já não constam dos cadastros atualizados". 

O projeto poderá prosseguir em tramitação, pois está em sintonia com o ordenamento jurídico. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei 
Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto no artigo 30, I, da Constituição Federal compete aos Municípios 
legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, I, da 
Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato (in Curso de Direito Constitucional, 2a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

No mérito, o projeto é amparado pela Constituição Federal, uma vez que busca garantir direito 
considerado fundamental pela Carta Magna, qual seja, o direito à moradia. 

Com efeito, nos termos do art. 6°, da Constituição Federal, o direito à moradia encontra-se 
arrolado dentre os direitos fundamentais sociais, de modo que nenhuma norma 
infraconstitucional poderá ser contrária aos seus preceitos. Além disso, releva notar que o art. 
23, IX, da Constituição Federal determina que é competência comum da União, dos Estados e 
do Distrito Federal e dos Municípios promover programas de construção de moradias e a 
melhoria das condições habitacionais e de saneamento básicos. 

A Lei Orgânica Municipal também corrobora o disposto pela propositura. 

RELCOM 

911 /2015 
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Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça 

Iálltior4" 

MARC B L À IO 

ParticipatiVa-q 

ARSELI O ATTO 

DAV 	RES 

GEOJIHA O 

SANDRA TAD U 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

5C7  Folha n° 	do Proc. 
2044_ 

Paulo Victor Freire Ribeiro 
RF 11.335 .SGP,12 

p10008-14 

No que concerne à moradia, importa destacar o et'. i1,67, t 'da Lei Orgânica Paulistana, que 
dispõe ser competência do Município a elaboração de política de habitação, integrada à política 
de desenvolvimento urbano, promovendo programas de construção de moradias populares, 
garantindo-lhes condições habitacionais e de infraestrutura que assegurem um nível 
compatível com a dignidade da pessoa humana. 

Para aprovação do projeto, é necessário o voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do Município. 
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RECEBIDO, na Comissão de Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

29 MAIO 2015 

RF  _ 
ido Ferreira 

A istente Parlamentar 
RF 101.075 

I Secretário 

• Ao Nobre 	ador / A Nobre Vereadora 

Pari relata. 
Sala da Comissão de Política Urbaes-  • '., 213rgé E. Meio Ambiente. 

Err 

Obs: o prazo pais manifestaç 
arti o 63 do Ri 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 	o 	/ 
Pág. 	Col. 2  
Conferido 

;:j/' - 
Paulo Victor/ 'rake Ribeiro 

RF 11.335. SGP.12 

PUBLICADO NO IÁRIO OFICIAL 

DE II 1 

Pág. 

	 th  
col. 	  

Conferido 	  

Gen& Nu da SN/a 
TtcnicoA m tatrativo 

RF. 11 3 	• 

A Corninsão de  U r\L-13,  
Em__i11-Wig 	 
Paulo-çfíctor FrWinkibeiro 
RF. 11.335 

Redistribuído ao Veread 	4069-efr 
Para relatar. 
Sala da Comissão d olitica Urbana. Metropolitana e 

Meio Ambiente
Em 	J 44- 1.2°  

Segue 	juntado_V.  Pinta data docurnântoM 
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Folha n° 	5 1 ......u........••••■■•••••••••■•■■•Ci° 

Processo n° p/— J/2.4 
Apareckfo 

RF .101.0  PAR 

532/2016 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 008/14 

Trata-se do Projeto de Lei n° 008/14, de autoria dos nobres Vereadores 
Andrea Matarazzo, Aurélio Nomura, Claudinho de Souza, Coronel Telhada, Eduardo 
Tuma, Floriano Pesaro, Mário Covas Neto e Patrícia Bezerra, que visa dispor sobre 
cadastramento no Sistema Municipal de Habitação. 

A proposição objetiva estabelecer que o Poder Executivo Municipal 
promoverá, anualmente, o recenseamento das pessoas cadastradas no Sistema 
Municipal de Habitação, que aguardam o chamamento para os Programas 
Habitacionais do Município. 

Ademais, fixa que o poder público municipal manterá cadastro único, 
permitindo a inserção do Cadastro da Pessoa Física — CPF, apenas uma única vez. 
Especifica, ainda, que nenhuma pessoa já contemplada em qualquer outro programa 
habitacional do Município, poderá ser novamente contemplada. 

Prevê, também, que anualmente o Poder Executivo Municipal procederá ao 
recenseamento da população em situação de rua, por região da Cidade de São Paulo 
e inscreverá os que desejarem, nos Programas Habitacionais do Município. 

Segundo o conteúdo da justificativa que acompanha o projeto, "a falta de 
transparência faz com que milhares de pessoas, há anos inscritas nos programas 
habitacionais, aguardando pacientemente na fila, sequer suponham que seus nomes 
já não constam dos cadastros atualizados." 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade do projeto. 

A Lei federal n°11.124, de 16 de junho de 2005, que dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Habitação de Interesse Social — SNHIS, cria o Fundo Nacional de 
Habitação de Interesse Social — FNHIS e institui o Conselho Gestor do FNHIS, 
estabelece no art. 14, inciso VII, como umas das competências do Ministério das 
Cidades: "instituir sistema de informações para subsidiar a formulação, 
implementação, acompanhamento e controle das ações no âmbito do SNHIS, 
incluindo cadastro nacional de beneficiários das políticas de subsídios, e zelar pela 
sua manutenção, podendo, para tal, realizar convênio ou contrato" (grifo nosso). 

Na legislação estadual o Decreto n° 58.469, de 18 de outubro de 2012, que 
define os parâmetros de priorização para seleção da demanda de beneficiários das 
unidades habitacionais a serem edificadas na execução do Programa Minha Casa 
Minha Vida, inserido no Programa Nacional de Habitação Urbana, com participação do 
Estado de São Paulo; prevê, no art. 4° que nos empreendimentos habitacionais do 
PMCMV com aporte de recursos estaduais, os municípios poderão indicar por meio de 
critérios próprios as famílias beneficiárias, desde que a inscrição e o processo de 
seleção tenham sido realizados de acordo com as regras federais e sido objeto de 
manifestação conclusiva da Secretaria de Estado da Habitação. 
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TO N, GILS0 t. R -
P siden 

IkTON SILVA 

GEOR 

RELCOM 

544/20 16  

RODOLFO 
elato 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

-.]-%.-Ô 

PMCGSSCJ a° 	 LI 

Aparoc;1 0  

RE. 131.3; 	-T2 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°008/14 

No âmbito do município, atualmente, o cadastramento da demanda 
habitacional é efetuado pela COHAB-SP, que como órgão operador do Sistema 
Municipal de Habitação, de acordo com a Lei n°11.632, de 22 de julho de 1994. 

A despeito do recenseamento e inscrição de moradores em situação de rua, 
proposto pelo art. 4° da propositura em comento, importa destacar no Plano Diretor 
Estratégico vigente (Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014) o art. 292, inciso XII que 
fixa como uma das diretrizes orientadoras dos programas, ações e investimentos, 
públicos e privados, na Habitação: promover o atendimento habitacional na forma de 
prestação de serviço social e público as famílias em condições de vulnerabilidade ou 
risco social, incluindo as pessoas que ocupam logradouros e praças públicas. 

Nesse sentido, observa-se que o cadastramento, como se pretende instituir, 
consta das exigências dos programas habitacionais nas três esferas de poder, sendo, 
no município, operacionalizado pela COHAB-SP. 

Contudo, quanto ao mérito, não se verificam óbices a proposições 
legislativas que visam instituir tal regramento no município. 

Portanto, considerando a relevância da presente iniciativa, no sentido de 
criar mecanismos de controle de atendimento à demanda habitacional, corroborando 
os objetivos e diretrizes para a Política de Habitação Social no Município de São 
Paulo, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, manifesta-se 
favoravelmente ao Projeto de Lei n°008114. 

Sala da Comissão de Política Urbana 	politana e Meio Ambiente, em 
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RECEBIDO 
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lermos o § 3 	c) 63 do Ri 

o é de 8 dias, nos 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  / 5  /  O C( /220.1k 
Pega_Col 3 
Conferido 

   

hamar Alves de Sousa Jr.r 
RF. 101.204 SGP-12 

À Comissão de  ftb nA WAS4 &A,Csa 

Em  4,  
Mamar Alves de SOM Jr. 
RF. 101.204 
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QUITO FORMIGA 

AZZO 

"e0 
ALIRÉLIO 

NTONIO C RLOS RODRIGUES 

U EL 

	

Folha tO  53 	00 

CMiARIUMO L DE 	 Prosemo Ne  ,0 I  

PAR 
	 SAO PA O 

PL 008/2014 
1251/2016 	 RF. 100.1123 	•- 	12 - 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 008/2014 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa da nobre Vereadora Patrícia Bezerra, 
com co-autoria dos nobres Vereadores Andrea Matarazzo, Claudinho de Souza, 
Coronel Telhada, Eduardo Tuma, Floriano Pesaro e Mário Covas Neto, que dispõe 
sobre recenseamento anual de pessoas cadastradas no Sistema Municipal de 
Habitação e que aguardam chamamento para os Programas Habitacionais do 
Município. 

Em sua justificativa, a proponente afirma que "a falta de transparência faz 
com que milhares de pessoas, há anos inscritas nos programas habitacionais, 
aguardando pacientemente na fila sequer suponham que seus nomes já não 
constam dos cadastros atualizados". A presente propositura tem por objetivo ajudar 
a dar transparência e a manter o cadastro atualizado para o correto atendimento aos 
programas habitacionais do município. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela Legalidade do Projeto. 

A Digníssima Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
emitiu parecer Favorável ao Projeto e observou que "o cadastramento, como se 
pretende instituir, consta das exigências dos programas habitacionais nas três 
esferas de poder, sendo, no município, operacionalizado pela COHAB-SP". 

No âmbito da análise desta Comissão de Administração Pública, - 
consideramos meritório o PL em comento e emitimos parecer FAVORAVEL. 

G / Sala da Comissão de Administração Pública, em as 1 Ü2 /C 
h 
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Folha n° 
	s 

Processo n° Ot-
Carmen Cristina Mal 
RE 11.197 

vazzi 

Ver. Antonio o, em  
ente 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
ri 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa, as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 8/2014: 

1°) Qual o impacto orçamentário-financeiro da propositura? 

2°) Há ações sendo executadas pela Prefeitura que vão ao encontro das 
disposições do projeto de lei? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

1101  
4 1 

	

Ver. Jonas Cam ir, ,A 	a, em  
Pre 	z,, . .  jt a demissão 

de 	e Orçamento 

Autorizo o encaminham&L termos do artigo 68 do Regimento Interno. 
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19400 2016 

Folha n° 	SB 
Processo n°  ot"" E 1 4 
Carmen Cristina Malavaz 
Pin 11:197 

• 	s 

allyleARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

São Paulo, 18 de agosto de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 481/2016 

Senhor Prefeito, C PIA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 8/2014, de autoria dos Vereadores ANDREA 

MATARAZZO, AURELIO NOMURA, CLAUDINHO DE SOUZA, CORONEL TELHADA, 

EDUARDO TUMA, FLOR/ANO PESARO, MÁRIO COVAS NETO e PATRICIA 

BEZERRA, que "DISPÕE SOBRE CADASTRAMENTO NO SISTEMA MUNICIPAL DE 

HABITAÇÃO." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

ANTONIO DONATO 
Presidente 

Vhor Vieira 	santos  
RF 714 741-4 

ATL 

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e da sua justificativa. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

Palácio And -neta - Viaduto Jacarei, 100,2° andar, Sala 213-A- São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone 11' 
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• I. 

ck QL. Aedo, Qeeleittuxift 

São Paulo, C  de Outtici‘vo de 2016. 

DOCREC 

771/2016 

GABINETE DO PREFEITO 

Ofrcio J. J. n, °  Liz-tG tcic. 
Ref Oficio SGP-12 n°481/2016 

Senhor Presidente 
t■I ez. 
tr, 
&a".  
se 

Reportando-me ao oficio epigrafado, em atenção ao EA' 

pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho a 

Vossa Excelência cópia da manifestação oferecida pela Secretaria Municipal de 

Habitação a respeito do Projeto de Lei n° 8/14, de autoria da Vereadora Patricia 

Bezerra, que dispõe sobre o cadastramento no Sistema Municipal de Habitação. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MMO/jgc 
Resp 8-14 
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.cç .(4,:s Santos 
Edr 71Â 741.4 

PREFEITURA DO MUNICIPIO D SÃO PAULO 

20 11  1-1 9  9 	7  
e !A 

Do Memorando n° 0304/2014-ATLIII 
T1D 12179508 

A 

ATAJ 

Sr. Procurador Chefe 

Folha de Informação n° 
em 	29/05/2014 

Liseiidta ÇfirdoW JaxqflZ 
Mi:is:eflui,  1,er:inicia 

Rir: F311.075, 1 1 1  
.sEHAS 	Asia 

O projeto de lei da vereadora Patrícia Bezerra procura regrar a atualização e a alimentação 

constante da lista de famílias cadastradas no "Sistema Municipal de Habitação", instituir o 

controle do duplo atendimento habitacional, bem como estabelecer a necessidade de 

recenseamento anual de moradores em situação de rua. 

Com exceção do recadastramento de moradores em situação de rua, atribuição da Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, as demais propostas que se 

pretende instituir com a aprovação do presente projeto de lei já são realizadas pela SEHAB e 

pela COHAB, que mantêm um sistema constituído por uma lista de famílias que demandam 

atendimento habitacional, acessível pela internet e com atualização sistemática, além de um 

sistema de controle que inibe o duplo atendimento habitacional. O sistema de cadastramento 

já exige a inserção do CPF, conforme preconizado pelo projeto de lei, informação esta que é 

utilizada para a checagem se houve anterior atendimento habitacional do munícipe por 

programa da SEHAB. Esta checagem também é realizada no CADMUT, sistema da CAIXA 

composto pelos mutuários dos seus diversos programas habitacionais. 

Para se cadastrar no cadastro do município de São Paulo, o interessado deve acessar o link: 

http://servicos.cohab.sp.gov.br/demanda/instrucoes  2013.htm  

Informamos também que para a indicação de demanda para o Programa Minha Casa Minha 

Vida, a SEHAB atende à normativa do Ministério das Cidades, Portaria n 2  595/2013, que•

estabelece os critérios e os procedimentos para a seleção dos beneficiários do Programa, 

instituindo no seu item 2: 

"2. Cadastro de Candidatos 

2.1. Os candidatos a beneficiários devem estar inscritos nos cadastros 

habitacionais do Distrito Federal, estados ou municípios. 
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3 9 3 O - 7  
1i:PI 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO AO PAULO 

Folha n° 	AS 

naf1 2_ 
do PrOCeSS0  

	

aberto 	 onçalves 

	

R 	262 3  714 74t4 

Folha de Informação n° _ 
Do Memorando n° 0304/2014-ATUO 

	
em 	29/05/2014 

TID 12179508 	 jsandf C3rdost; 
kss;stente t•?,.;; 

511.0 7 f;A: 

2.2. Os dados cadastrais do candidato a beneficiário devem 	 p1arAtaS TY  

informações necessárias à aplicação dos critérios de hierarquização, priorização e 

seleção conforme disposto nesta Portaria. 

2.3. O cadastramento dos candidatos a beneficiários, de que trata os subitens 2.1 e 

2.1.1., deverá ser gratuito. 

2.4. O cadastro de candidatos a beneficiários, contendo a identificação dos 

inscritos, deverá estar permanentemente disponível para consulta pela 

população, por meios físicos e eletrônicos." 

Para o atendimento da normativa do Programa MCMV, a SEHAB e a COHAB vem aprimorando 

seu sistema de cadastramento, visando hierarquizar os inscritos a partir dos critérios 

estabelecidos pela Portaria acima referida. 

Nesse sentido, o presente projeto de lei pouco acrescentará ao que já é praticado por esta 

Secretaria, prática esta já regrada por norma federal. 

São Paulo, 28 de maio de 2014 

2 "42 

LISANDRA CAR,DDSO VAZQUEZ 
Assessoria Técnica dePlanejamento e Pesquisa 

ATPP / SEHAB 
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INTERESSADO: SGM/ATL. 

ASSUNTO: 

	

	Projeto de Lei n° 08/14 - D spõe sobre o cadastramento no 

Sistema Municipal de Habitação. 

Informação n° 1117/SEHAB.G/ 14 

SEHAB.G 

Sra. Chefe de Gabinete 

Versa o presente sobre solicitação, efetuada por SGM.ATL, de 

análise e manifestação fundamentada desta Secretaria sobre o Projeto de Lei n° 

08/14, que "Dispõe sobre o cadastramento no Sistema Municipal de Habitação" (fl. 

02). 

Instada a opinar, a Coordenadoria de Gestão do Atendimento 

Social - CAS informa que o conteúdo da matéria referida no Projeto de Lei em 

questão já se encontra contemplada pelo Poder Publico Municipal por meio do 

Decreto n° 44.667/04 e pela Portaria 439/2010. 

A Assessoria Técnica de Planejamento e Pesquisa- ATPR, 

acrescenta, às fls. 06/07, que com exceção do recadastramento de moradores em 

situação de rua que é demanda de competência da Secretaria Municipal de 

Assistência e Desenvolvimento Social- SMADS, as demais matérias tratadas no 

projeto de lei já são realizadas pela SEHAB e pela COHAB, que mantêm sistema de. 

controle, pelo CPF, que inibe o duplo atendimento habitacional. 

Aponta que a checagem também é realizada pelo CADMUT - 

sistema da Caixa composto pelos mutuários dos seus diversos programas 

habitacionais. 

Aduz que para indicação da demanda para empreendimentos do 

Programa Minha Casa Minha Vida, a Secretaria atende a Portaria 595/13 do - 
(N 

Roberto Cá 
RF 
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Do Memorando no 0304/2014 – AU III, 	em 30 de maio de 2014 	(a) 
Maiiy de Fátit, 

de Ges!.'occf - 

Ministério das Cidades, que estabelece critérios e procedimentos de seleçaõ dos 

beneficiários e que, portanto, a SEHAB e a COHAB vem aprimorando o seu sistema 

de cadastramento. 

Neste sentido, conclui que o Projeto de Lei 08/14 pouco 

acrescentará ao que já é praticado pela SEHAB e COHAB. 

Destarte, acompanhamos os entendimentos acima expostos, para 

propor o VETO ao Projeto de Lei n° 08/14. 

Submetemos, contudo, à apreciação e consideração de Vossa 

Senhoria. 

São Paulo, 30 de maio de 2014. 

• 	 L . 

	 t• 
DANIELLE CAMPOS COSTA 

Assessor Técnico II 
SEHAB-ATAJ 

De acordo. 

, • 

ADRIAN° NONATO ROSETTI 
Chefe da Assessoria Técnica e Jurídica 

SEHAB-ATAJ 
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em 30 de maio de 2014 (a) 
Marty de Fé 

A.Gsvitte 	• 

SEHAa. 

VeSqUeS 
P 	C 

INTERESSADO: SGM/ATL. 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 08/14 - Dispõe sobre o cadastramento no 

Sistema Municipal de Habitação. 

Informação n° 1118/SEHAB.G/ 14 

SGM/ATL 
Senhor Assessor Especial 

Restituo o presente a Vossa Senhoria, com as 

manifestações da Coordenadoria de Gestão do Atendimento Habitacional - 

CAS, Assessoria Técnica de Planejamento e Pesquisa- ATPR e da Assessoria 

Técnica e Jurídica desta Pasta, que acompanho. 

Assim, esta Secretaria se posiciona no sentido de VETO 

TOTAL ao Projeto de Lei n° 08/14. 

--4 

São Paulo, 30 de maio 2014. 

MARIA TEREZA 	S SILVEIRA 
Chefe de Óabinete 

SEHÁB.G 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ AULO 

Do Memo n2 0304/2014-ATLIII 
T1D 12179508 

A 

SEHAB-G 

Sra. Chefe De Gabinete 

Em atendimento ao solicitado pela Ilma. Procuradora às fls. 23, temos a informar: 

1. Recenseamento anual. 

Consta no site da COHAB-SP (htLp://servicos.cohab.sp.gov.br/demanda/instnicoes  21114.htna) a 
obrigatoriedade de atualização dos dados cadastrais, nos seguintes termos: 

• O CADASTRO deve ser atualizado sempre que houver alguma 
alteração nos dados declarados. 

• O CADASTRO obrigatoriamente tem que ser atualizado 
anualmente, mesmo que não houver mudanças. 

• CADASTROS não atualizados há mais de 01 (um) ano, não estarão 
habilitados para eventuais processos de seleção. 

Entendemos, desta forma, que o Art. 1 2  do Projeto de Lei em tela dispõe de obrigação já preconizada 

por esta Secretaria e que, apesar de concordarmos com propositura da necessidade de mantermos os 

dados cadastrais sempre atualizados, consideramos inócua e desnecessária a aprovação e posterior 

sanção de uma Lei que a institua. 

2. Proibição de duplo atendimento 

Da mesma forma, esta Secretaria concorda com o disposto no Art. 2 2  de proibição de contemplar a 

mesma família mais de uma vez, e, em conjunto todos os demais órgãos de outras esferas do governo 

que atuam na produção de habitação de interesse social, já mantêm sistema de checagem de duplo 

atendimento. Tal procedimento já adotado pela SEHAB e pela COHAB-SP torna, mais uma vez, o 

presente Projeto de Lei redundante e inócuo, o que nos leva a sugerir o seu veto total. 

3. Cadastro único disponível na Internet 

Reproduzo abaixo parecer enviado por esta assessoria técnica como subsidio à resposta dada à 

representação do Ministério Público Federal sobre a obrigatoriedade de manutenção e acesso público 

de um cadastro de demanda unificado, que mais uma vez justifica a sua ineficácia e redundância ante 

ao que já está sendo praticado por esta Secretaria: M
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Folha de Infor 

Em, 29/09/2014 	a) 

A SEHAB, bem como todas as demais Secretarias da Administração Direta e as entidades flPr- da 

Administração Indireta Municipal, está diretamente engajada nas ações voltadas à transparência da 

atividade pública, que vêm sendo paulatinamente implementadas pela Controladoria Geral do Município 

(CGM) para a plena aplicação do que foi estabelecido em 2011 pela Lei de Acesso à Informação (Lei 

Federal n2  12.527) e sua posterior regulamentação municipal (Decretos n 2  53.623/12 e n 2  54.779/2014). 

A instalação de procedimentos e o desenvolvimento de sistemas computacionais que dão suporte à 

necessidade de dotar o órgão público da plena transparência exigida, deram sustentação à concepção do 

Plano Diretor Setorial de Tecnologia da Informação e Comunicação - PDSTIC da SEHAB/COHAB, prevista 

no Decreto no 54.785, de 23 de janeiro de 2014, que já foi submetido à aprovação do Conselho Municipal 

de Tecnologia da Informação e Comunicação - CMTIC 

Na lei orçamentária definida pela SEHAB para 2015 que será enviada para a Câmara Municipal já foram 

previstos recursos para a execução do PDSTIC, em especial para o custeio do aprimoramento dos sites sob 

a responsabilidade de SEHAB e COHAB, na tentativa de garantir a necessária e almejada transparência. 

A publicidade do cadastro existente de famílias proponentes de unidades habitacionais que venham a ser 

construídas pelo poder público ou por órgãos privados a este conveniados, tratada pela presente 

Representação, é objeto integrante e prioritário deste planejamento e já está em curso pela SEHAB em 

conjunto com a COHAB-SP. 

Alem disso, é muito importante informar que no âmbito do Inquérito Civil nQ 14.279.357/2013, em trâmite 

no Ministério Público do Estado de São Paulo - 34  PJURB, está sendo proposta a celebração de Termo de 

Ajustamento de Conduta (TAC) com a SEHAB e a COHAB-SP, para a adoção de medidas visando à ampla 

publicidade e transparência dos cadastros, estabelecendo prazos para o seu cumprimento. 

Sendo assim, reiteramos o posicionamento desta Secretaria de veto total ao PL 1 .12  00008/2014 de 

autoria da Ilma. Vereadora Patrícia Bezerra, pelos motivos acima elencados. 

São Paulo, 29 de setembro de 2014 

- MÁRCIA, MARIA FARTOS lifp ZI 
Assessoria Técnica de Planejamen 	esquisa 

ATPP / SEHAB 

Do Memo ri° 0304/2014-ATLIII 
TIO 12179508 
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SAN 	FOLHA DE CONTINU 25\ 
Folha n° VIS n° 

Rob,tgcSon,ffrdiRrjr,  alvos 

'Oficio 

TID. 12.179.508 

COHAB 
SÃO PAULO 

Data de Emissào: 

25/09/2014 

Folha: 

:2 4  

Senhor Diretor: 

Considerando o Projeto de Lei n° 00008/2014 da Vereadora Patricia Bezerra, 
observamos que o proposto nos Artigos 1° ao 6° já é praticado por esta COHAB-
SP, desde a implantação do nosso cadastro de demanda, na seleção da demanda 
e na comerciali±a0o de uh's. 

Quanto ao explicitado no "Artigo 7°- Todas.  as inscrições aos programas 
habitacionais do município deverão ser disponibilizadas na Internet, obedecendo ao 
princípio de impessoalidade, da transparência e da publicidade.", observamos que . 
é matéria do Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta.— TCAC, minuta 
já analisado pela Procuradoria Geral do Município, que se encontra atualmente na 
Secretaria de Negócios Jurídicos-SNJ para pronunciamento, conforme determina o 
Decreto Municipal n° 52.164/11. 

Verifica-se que estão em fase adiantada as tratativas entre o Ministério' 
Público/PJHURB e a Municipalidade com vistas a aperfeiçoar o atual sistema de 
informações públicas existentes nos sítios da SEHAB e da COHAB/SP na internet. 

• Assim sendo, entendemos s.m.j. que não justifica a aprovação do Projeto de Lei 
ora apresentado. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

TAC n° 51.279.357/2013 

2016 - 	9, 9 5 	7 

COMPROMISSÁRIOS: Município de São Paulo 

Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo 

Aos 25 de setembro de 2014, na sede da Promotoria de 

Justiça de Habitação e Urbanismo da Capital, onde se fazem presentes os 

Promotores de Justiça de Habitação e Urbanismo, doutores Camila Mansour 

Magalhães da Silveira e Marcus Vinicius Monteiro dos Santos, compareceram os 

compromissários, Município de São Paulo, representado pelo Secretário Municipal 

de Habitação, senhor José Floriano de Azevedo Marques Neto, e a Companhia 

Metropolitana de Habitação de São Paulo, representada pelo Diretor Presidente, 

senhor João Abukater Neto, e pelo Diretor Comercial e Social da Companhia, 

senhor Jair José Rodrigues, para equacionar o assunto tratado no inquérito civil n° 

14.279.357/2013, em trâmite pela 3° Promotoria de Justiça de Habitação e 

Urbanismo, assumiram compromisso de ajustamento de conduta à lei, com 

natureza de título executivo extrajudicial, nos termos do ê 6°, do art. 5°, da Lei 

Federal n°7.347, de 24 de julho de 1985, como segue: 

Considerando a existência de 02 (dois) Sistemas de 

cadastro municipal, sendo 01 (um) Sistema de cadastro no âmbito da COHAB-SP, 

englobando famílias interessadas na obtenção de unidades habitacionais no 

Município de São Paulo, e 01 (um) Sistema de cadastro no âmbito de SEHAB, 

\\\ 
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relacionando as famílias removidas de suas moradias em decenOnda de 

intervenções do Poder Público; 

Considerando a existência de normas estabelecendo 

critérios de seleção e priorização de atendimento no âmbito dos programas de 

produção de unidades habitacionais nas esferas municipal, estadual e federal; 

Considerando a necessidade de dar ampla publicidade 

e transparência aos cadastros, de modo a permitir que os interessados tenham 

conhecimento dos processos de seleção de demanda para as unidades 

habitacionais que integram os programas em desenvolvimento no Município de 

São Paulo; 

Considerando as barreiras advindas da disparidade de 

comunicação entre as plataformas dos Sistemas de cadastro (SEHAB e COHAB-

SP) e ainda a necessidade de constante aperfeiçoamento dos referidos Sistemas 

de cadastro e dos mecanismos informatizados de segurança que evitem fraudes 

na alimentação dos cadastros; 

Considerando as diferenças e as particularidades dos 

Sistemas de cadastro existentes, o que torna complexo o processo de integração 

com a devida segurança; 

- ficam estabelecidas as seguintes obrigações: 

11 Os Compromissários obrigam-se a dar publicidade, no âmbito do Município de 

São Paulo, aos cadastros ativos de pessoas interessadas na aquisição de 

unidades habitacionais e de famílias removidas de suas moradias em decorrência 

de intervenções do Poder Público, em con'i rmidade com o disposto na Lei de 
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Acesso à Informação (Lei Federal n° 12.527 de 18 de novembro de 2011), 

permitindo a consulta pública, sem necessidade de senhas, pela internet. 

1.1. Ficam estabelecidos os seguintes prazos para cumprimento da obrigação 

assumida na presente cláusula: 

a) disponibilização do cadastro ativo municipal de pessoas interessadas na 

aquisição de unidades habitacionais por meio dos diversos programas 

habitacionais dos três entes da Federação, atualmente administrado pela COHAB-

SP: 60 (sessenta) dias; 

disponibilização do cadastro ativo de famílias removidas de suas moradias em 

decorrência de intervenções do Poder Público Municipal, atualmente administrado 

pela SENA& 120 (cento e vinte) dias. 

2') Os Compromissados obrigam-se a dar publicidade aos cadastros ativos de 

pessoas beneficiadas por atendimento habitacional provisório no âmbito do 

Município de São Paulo, em conformidade com o disposto na Lei de Acesso à 

Informação (Lei Federal n° 12.527 de 18 de novembro de 2011), permitindo a 

consulta pública, sem necessidade de senhas. 

2.1. Ficam estabelecidos os seguintes prazos para cumprimento da obrigação 

assumida na presente cláusula: 

a) disponibilização do cadastro ativo de pessoas beneficiadas pelo Programa 

Ações de Habitação do Município de São Paulo, atualmente administrado pela 

SEHAB: 60 (sessenta) dias; 

b) disponibilização do cadastro ativo de pessoas beneficiadas pelo Programa 

Parceria Social do Município de São Paulo, atualmente administrado pela COHAB-

SP: 120 (cento e vinte) dias. 

r) Os Compromissários obrigam-se a disponibilizar, na internet, os critérios em 

vigor, definidos em leis, decretos, regulamentos, portarias e resoluções, que 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO D 

6.1. Os Sistemas deverão possuir uma sistemática de guardar os acessos 

realizados pelos servidores públicos e/ou empregados públicos municipais e estes 

registros não podem ser alterados e/ou apagados (D.o.D 5015.02-STD Chap.4); 

6.2. Os Sistemas deverão controlar e registrar todas as ações executadas pelos 

usuários e manter estas ações para auditoria ou referência futura (D.o.D 5015.02- 

STD Chap.4. ); 

6.3. Os Sistemas deverão possuir mecanismos para acesso, por parte dos 

servidores públicos e/ou empregados públicos municipais autorizados, baseado 

em usuário e senha, sendo que esta senha é pessoal e intransferível (D.o.D 

5015.02-STD Chap.4. ); 

6.4. Para a realização de processos com o objeto de indicar potenciais munícipes 

para atender, o sistema deverá ser parametrizado considerando os critérios 

nacionais, estaduais e/ou municipais, previstos na legislação em vigor, de acordo 

com as especificidades relacionadas à modalidade de atendimento habitacional 

pretendido; 

6.5. Fica estabelecido o prazo de 240 (duzentos e quarenta) dias para a conclusão 

das providências previstas nesta cláusula. 

7a) O descumprimento de quaisquer das obrigações constantes das cláusulas 

anteriores acarretará, para o Compromissário que der causa, a obrigação de 

satisfazer multa diária no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais). Esta multa será 

atualizada monetariamente até a data da efetiva satisfação, segundo os índices da 

tabela prática do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e reverterá ao 

Fundo de Defesa de Interesses Difusos, previsto no artigo 13 da Lei Federal n° 

7.347/85 e regulamentado pela Lei Estadual n° 6.536/89. 

7.1. A execução da multa diária será precedida necessariamente de notificação 

dos Compromissários, para que prestem esclarecimentos sobre os fatos no prazo 

de 15 (quinze) dias. 
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81 Poderá o Ministério público solicitar informações ao Município de São Paulo e 

à Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo sobre o cumprimento das 

obrigações assumidas neste instrumento, notadamente quanto à integração, 

manutenção, proteção, publicidade e atualização dos cadastros. 

O presente compromisso de ajustamento de conduta 

produzirá seus efeitos legais após homologação pelo Egrégio Conselho Superior 

do Ministério, nos termos do artigo 112, parágrafo único, da Lei Estadual n° 

734/93. 

Por que nada mais foi avençado, o presente Termo é 

encerrado e, lido e achado conforme, segue pelos presentes assinado, recebendo 

os Compromissários cópias de inteiro teor,. 

PROMOTORES DE JUSTIÇA! 

MUNICíPIO DE SÃO PAULO (SEHAB) 
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Folha de Informação n° 

Roberto4Atã 
INTERESSADO: SGM/ATL. 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 08/14 — Dispõe so e o cadastramento no 

Sistema Municipal de Habitação. 

2016 O. 189.  9 O - 7 

INFORMAÇÃO DP 2334/ SEHAB.G/ 14 

SEHAB.G 

Sra. Chefe de Gabinete 

Versa o presente sobre solicitação, efetuada por SGM.ATL, de 

análise e manifestação fundamentada desta Secretaria sobre o Projeto de Lei n° 

08/14, que "Dispõe sobre o cadastramento no Sistema Municipal de Habitação" (fl. 

02). 

Retorna o presente com solicitação de SGM/ATL para que se 

preste esclarecimentos adicionais sobre as seguintes disposições do PL: 

a) promover o recenseamento anual das pessoas cadastradas no 

SMH e que aguardam chamamento para os programas habitacionais municipais 

(art. 1°); 

b) proibir que a mesma pessoa seja contemplada mais de uma 

vez (art. 2°); 

c) obrigar o Poder Público Municipal a manter cadastro único, 

permitindo a inserção do CPF uma só vez (art. 3°). 

A Assessoria Técnica de Planejamento e Pesquisa- ATPR, informa 

às fls. 25/26, que: 

a) O recenseamento anual na forma prevista no artigo 1° do 

Projeto de Lei n° 8/14, dispõe sobre obrigação que já é realizada pela Secretaria e 

que apesar de concordar com a necessidade de manutenção de dados cadastrais 

Do Memorando no 0304/2014 — ATI III, em 30 de setembro de 201 
F Orla n° 	 do 

n.  p I 	de 
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2016-ft I 8 9. 9 0 - 7 
rike, 

Folha de Informação n 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU y" 

_51.,V 	1 
- 

Rob rt alvos 

Do Memorando no 0304/2014 - ATL III, em 30 de setembro de 2014 	(a) 

CÕHAB sempre atualizados, entende por desnecessária tal disposição, visto 

já exige que o cadastro seja sempre atualizado; 

b) no tocante a proibição de duplo atendimento, embora a 

Secretaria concorde com a impossibilidade de duplo atendimento a SEHAB e a 

COHAB já mantém sistema de checagem de duplo atendimento. 

c) no tocante a possibilidade de cadastro único disponível na 

Internet, reproduz resposta dada ao Ministério Público Federal: 

SEHAB, bem como todas as demais Secretarias da Administração 

Direta e as entidades da Administração Indireta Municipal, está 

diretamente engajada nas ações voltadas à transparência da atividade 

pública, que vêm sendo paulatinamente implementadas pela 

Controladoria Geral do Município (CGM) para a plena aplicação do que foi 

estabelecido em 201 1 pela Lei de Acesso à Informação (Lei Federal n° 

12.527) e sua posterior regulamentação municipal (Decretos n° 

53.623/12 e n 0  54.779/2014). 

A instalação de procedimentos e o desenvolvimento de sistemas 

computacionais que dão suporte à necessidade de dotar o órgão público 

da plena transparência exigida, deram sustentação à concepção do Plano 

Diretor Setorial de Tecnologia da Informação e Comunicação - PDSTIC da 

SEHAB/ COHAB, prevista no Decreto n° 54.785, de 23 de janeiro de 

2014, que já foi submetido à aprovação do Conselho Municipal de 

Tecnologia da Informação e Comunicação - CMTIC. 

Na lei orçamentária definida pela SEHAB para 2015 que será enviada 

para a Camara Municipal já foram previstos recursos para a execução do 

PDSTIC, em especial para o custeio do aprimoramento dos sites sob a 

responsabilidade de SEHAB e CORAR, na tentativa de garantir a 

necessária e almejada transparência. 

A publicidade do cadastro existente de famílias proponentes de unidades 

habitacionais que venham a ser construídas pelo poder público ou por 

órgãos privados a este conveniados, tratada pela presente 

Representação, é objeto integrante e prioritário deste planejamento e já 

está em curso, também em função da busca pelo atendimento ao 

requerido pelo item 2.4 da Portaria n° 595 de 18 de dezembro de 2013, 
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COPIA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

Folha de Informação no 

Do Memorando no 0304/2014 — ATL III, 	em 30 de setembro de 2014 

do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) — FAR (Faixa 1), 

mencionado pelo limo. Promotor de Justiça. 

Alem disso, é muito importante informar que no âmbito do Inquérito Civil 

n° 14.279.357/2013, em tramite no Ministério Público do Estado de São 

Paulo — 3a  PJURB, está sendo proposta a celebração de Termo de 

Ajustamento de Conduta (TAC) com a SEHAB e a COHAB-SP, para a 

adoção de medidas visando à ampla publicidade e transparência dos 

cadastros, estabelecendo prazos para o seu cumprimento." 

Manifestando-se ao final pelo veto ao Projeto de Lei n° 08/14. 

Instada a se manifestar a Companhia Metropolitana de Habitação 

de São Paulo- COHAB/SP informa que o proposto nos artigo 1° a 6° do projeto de 

lei já é praticado pela COHAB, na implantação do cadastro de demanda, na seleção 

da demanda e na comercialização de Unidades Habitacionais. 

No tocante a previsão do art. 7 0  observa que o disposto no artigo 

é objeto do Termo de Compromisso e Ajustamento de Conduta - TCAC com o 

Ministério Público. 

É o relatório. 

Em complementação as informações conferidas pelas áreas 

técnicas, acrescento que: 

a) Quanto ao artigo 1° do PL 08/14  - pontuamos que o cadastro 

da COHAB, é preenchido pelo próprio munícipe, no site da COHAB 

(http:/ /servicos.cohab.sp.gov.br/demanda/instrucoes  2014.htm),  sendo que o 

interessado deve manter atualizada a inscrição a cada 12 (doze) meses ou sempre 

que houver alteração de dados. 

O Cadastro da COHAB é, portanto, um banco de dados 

informados pelo próprio Munícipe, cuja veracidade será confirmada quando 

houver uma indicação para uni empreendimento especifico. 

Assim sempre que houver um empreendimento especifico, a 

COHAB submeterá os munícipes aos critérios de seleção da demanda. Portanto, 
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lk 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 

Folha de Informação no 

Do Memorando no 0304/2014 - ATL III, 	em 30 de setembro de 2014 	taY' 

201( 41189,930-7 

1, 

acompanhamos as manifestações técnicas no sentido de que a SEHAB e a COHAB 

já colocam em prática tal disposição. 

b) Quanto aos artigos 2° 3° e 6° do PL 08/14 - Conforme 

explanado pela ATPP a Secretaria já possui sistema que impede o duplo 

atendimento, tal conferência é feita a partir do CPF do munícipe. 

c) Quanto ao artigo 4° do PL 08/14  - Entendo que a matéria é 

de competência da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social. 

d) Quanto ao artigo 5° do PL 08/14  - A inscrição do interessado 

já é feita pelo CPF, entre outros documento e dados. Novamente nos remetemos ao 

sítio 	eletrônico 	da 	COHAB 	(http: / /servicos.cohab.sp.gov.br   

/ demanda/ instrucoe s 2014 . htm)  . 

e) Quanto ao artigo 7° do PL 08/14 -  Em 25/09/2014 houve a 

celebração de Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta - TCAC entre o 

Ministério Público, por meio da própria Promotoria de Justiça de Habitação e 

Urbanismo, a Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB e a Companhia 

Metropolitana de Habitação - COHAB-SP, para adoção de medidas visando à. ampla 

publicidade e transparência nos cadastros habitacionais de SEHAB e COHAB-SP 

(fls. 30/34). 

Ante exposto, submeto o presente, à apreciação e consideração 

de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 30 de setembro de 2014. 

	

I 	» 	". 	1  • 	»- 
DANIELLE CAMPOS COSTA 

Assessor Técnico II 
SEHAB-ATAJ 

De acordo. 

ADRIANO NONATO ROSETTI 
Chefe da Assessoria Técnica e Jurídica 

SEHAB-ATAJ 
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C IA, 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ISÂtietif 

Folha de Informação n° rammiv,„ 

Do Memorando no 0304/2014 - ATL III, 	em 30 de setembro de 2014 (a) 

INTERESSADO: SGM/ATL. 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 08/14 - Dispõe sobre o cadastramento no 

Sistema Municipal de Habitação. 

2016 - 0. 1 8 9, 9 30- 7 

INFORMAÇÃO N° 2335/SEHAB.G/14 

SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial 

Restituo o presente a Vossa Senhoria, com as 

informações da Assessoria Técnica de Planejamento e Pesquisa- ATPR, da 

Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo- COHAB/SP e da 

Assessoria Técnica e Jurídica desta Pasta, que acompanho. 

São Paulo, 30 de setembro de 2014. 

.-cct 
MARIA. TEREZASÇJÂRES SILVEIRA 

Chefe de abinete 
SE AB.G 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

eira dos Santas 
•14 741.4 
Aa. 

Folha 05 

TID 12180552 
	

em 02/06/2014 

Memorando : 0305/2014 - ATLIII 

Assunto: Projeto de Lei no 8/14 

SMADS / Gabinete 

Sra Aurea Tereza Pecoroni 

Em resposta à solicitação da inicial, quanto ao artigo 4, temos a considerar que o 

recenseamento, conforme Art. 7°  da Lei 12.316, o executivo deverá publicar anualmente no 

"Diário Oficial" do Município o censo da população de rua de modo a comparar as vagas 

ofertadas face às necessidades. E a SMADS junto com o Comitê Intersecretarial de 

População em Situação de Rua, decide qual a melhor forma de contagem. E que todo 

cidadão atendido nos CRAS, CREAS e Centros POP, podem ser inseridos nos Programas 

Habitacionais através inscrição disponível no site da secretaria de Habitação. 

Considerando que os Programa da Habitacionais são de competência da Secretaria 

Municipal de Habitação, sugerimos que a analise do Projeto de Lei no 8/14, seja 

encaminhado para Secretaria de Habitação. 

Att. 

( / 
i .v.„41t?  

I 	 '3% 

00.0:0.. Voo Isabel Cristina Bueno da Silva 
,410P 0?" 

to' Coordenadora da Proteção Especial 
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A dos Sanjç  
114 741.4 

-O 

Folha def formação n° 06 

do Procelas 

Do memorando n° 0305/2014-ATL III Em 05/06/2014 cabila kir, da Si ;  

EnczvegOd-cij.e. "r-erv.w. 
ja75y. ■ ,,„ 

SMADS 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: 	Projeto de Lei n° 8/14, de autoria da Vereadora Patricia 

Bezerra. 

SGM/ATL-Chefia 
Sr. Assessor Especial Substituto 

Em atenção à solicitação de Vossa Senhoria, devolvemos o 

presente com a manifestação da Coordenadoria de Proteção Especial desta 

Pasta, cujos termos acolhemos. 

São Paulo, 05 de junho de 2014. 

2e  

Makjã Angélica Rossi e Reck 
1 Chefe de Gabinete 

Secretaria Municipal  de Assistência e Desenvolvimento Social 

ATP/atP 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Có PIA 

Folha de lnfa 	ção n° 

Do PA 2016-0.189.930-7 asa. 

Ref. Câmara Municipal de São Paulo 

Projeto de Lei n. 08114- Vereadora Patricia Bezerra e Ots. 

Cadastramento no sistema Municipal de Habitação 

Marta D. Fernandes Cury 
`-- RF: 811.381-5 

SEHA8rilTPP 

À 
COHAB 

Primeiramente vimos ressaltar que identificada irregularidade na paginação 

das folhas desse processo administrativo e inexistência de junções à partir das fls. 07, pelo 

que daremos seguimento com a numeração correta e corrigindo no que diz respeito às 

folhas de informações e junções dessa ATPP. 

Com relação ao expediente e em atendimento à solicitação de ATAJ/SEHAB de 

fls.43, vimos reiterar as manifestações existentes: 

- nas cópias contidas nas atuais fls.06/07 (corretas fls. 10/11) dessa ATPP ; 

- bem como nas cópias das manifestações de ATAJ/SEHAB às atuais fls. 081/09 (corretas fls. 

12/13) e nas atuais fls. 35138 (corretas fls. 24/27). 

Segue então o presente em prosseguimento, conforme solicitação contida às 

atuais fls. 45 (corretas fls. 34). 

Após resposta, encaminhar DIRETAMENTE para ATAJ/SEHAB 

Atentar para o PRAZO de retorno à ATAJ/SEHAB: 19/0912016. 

São Paulo, 06 de setembro de 2016. 

fit  

MARIA LUCIA SALUM D'ALESSANDRO 
Assessora Técnica de Planejamento 

Assessoria de Planejamento e Pesquisa — ATPP / SEHAB.G 

mdfc 
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À 
Superintendência Social 
Liliana Emitia Jalfen 

PA 
2016-0.189.930-7 

FOLHA DE CONTINUAÇÃO 

PIA 
Folha: 

37 

Xt'S 

Rubrica: vsçi 	‘4' Controle SGD 

gioia 

COHAB C 
SÃO PAULO 

Data de Emissão: 

13/09/2016 

Considerando o Projeto de Lei n° 00008/2014 da Vereadora Patricia Bezerra, 
observamos que o proposto nos Artigos 1° ao 6° já é praticado por esta COHAB-
SP, desde a implantação do nosso cadastro de demanda, na seleção da 
demanda e na comercialização de uh's. 

Quanto ao explicitado no "Artigo 7° - Todas as inscrições aos programas 
habitacionais do município deverão ser disponibilizadas na Internet, 
obedecendo ao princípio de impessoalidade, da transparência e da 
publicidade.", observamos que é matéria do Termo de Compromisso de 
Ajustamento de Conduta - TCAC, e vem sendo cumprido através do portal 
HABITASAMPA. 

Quanto ao sistema de informações públicas existentes nos sítios da SEHAB e da 
COHAB/SP na internet, estão sendo gerenciados e administrados conjuntamente 
para compartilhamento de informaçoes. 

Assim sendo, entendemos s.m.j. que não justifica a aprovação do Projeto de Lei 
ora apresentado. 

Ma 	 a 
Gerente 

Atendimento Social 
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Folha: DMadeEmkslo: 

38 

COHAB 
SÃO PAULO C PI 

2016-0.189.930-7 13/09/2016 

Ruk 

A 	 cs,  

Secretaria de Habitação/ATM 

N° Controle SGD 

,,e 
Li bana 

Superin 	 1 

De acordo 

Maria C>C1l'ia vy Piza Fontes 

Diretora Com rcial e Social 

FOLHA DE CONTINUAÇÃO 

Conforme solicitação, encaminhamos as fls. 37 às considerações formuladas pela 

Senhora Gerente de Organização e Atendimento Social, a qual acatamos para 

conhecimento e o que mais couber. 

São Paul -13-de setembro de 2016. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha de Informação no 	  779 

em 20 de setembro de 2016 (a)  IViAR IA ARCÁllaRA  
goenre de AR" 

.SEHAB-ATAJ 

INTERESSADO: SGM/ATL 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 08/14 — Dispõe sobre o cadastraraaa- 
4 	

 
'ira 

"" 3 	do Processo 
Municipal de Habitação. 	 - Ir  

táki 
it1,2° 

INFORMAÇÃO No 4621/SEHAB.G/16 

SEHAB.G  

Sra. Chefe de Gabinete 

Versa o presente sobre solicitação, efetuada por SGM.ATL, de análise e 

manifestação fundamentada desta Secretaria sobre o Projeto de Lei no 08/14, que "Dispõe 

sobre o cadastramento no Sistema Municipal de Habitação"(fl. 04/05). 

Instada a se manifestar a Coordenadoria de Gestão no Atendimento 

Social — CAS, às fls. 44, e a Assessoria de Planejamento e Pesquisa — ATPP, às fls. 35, 

reiteram informações anteriores. 

A Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP, às 

fls. 37, informa que o proposto nos artigo 1 0  a 60  do projeto de lei já é praticado pela 

COHAB, na implantação do cadastro de demanda, na seleção da demanda e na 

comercialização de Unidades Habitacionais. 

No tocante a previsão do art. 7 0  observa que o disposto no artigo foi 

objeto do Termo de Compromisso e Ajustamento de Conduta - TCAC com o Ministério 

Público e esta sendo cumprido no Portal HABITASAMPA. 

Por fim, acrescenta que o sistema de informações públicas existentes 

nos sítios da SEHAB e da COHAB/SP na internet, são gerenciados conjuntamente para 

compartilhamento de informações. 

É o relatório. 

Em complementação as informações prestadas pelas áreas técnicas, 

acrescento que o texto do projeto de lei não guarda sintonia com a evolução das Políticas 

CÓPIA 
Do Processo no 2016-0.189.930-7 

Robe rto  onçalves 
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Do Processo no 2016-0.189.930-7 

, ri? 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA 

) 
MARIA AR A PEREIRA 

em 20 de setembro de 2016 (a) 	Agente de Apdço 
EHAB-ATAJ 

Folha de Informação no 

obedo C 
RF 

do Processo 

de 

Habitacionais no Município de São Paulo. As manifestações das áreas técnicas ao descrever 

as formas de manutenção dos cadastros habitacionais ressaltam tal inconformidade. 

A sugestão genérica de criação de Sistema de Cadastramento para 

programas habitacionais no município, por si só, sem a indicação da inovação que trará ao 

Município, impede qualquer dimensionamento do impacto orçamentário — financeiro da 

propositura. 

Sendo o que tínhamos a informar. 

Submeto o presente, à apreciação e consideração de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 20 de setembro de 2016. 

Àii
e ec-L  

L-c C MPOS COSTA 
Assessor Técnico II 
OAB/SP no 306.372 

SEHAB-ATA1 

De acordo. 

■ 

fit rl( __t 
JOABE DOS ANTOS soUZA 

Procurúdori  do Município 
Chefe da ATA] - SEHAB 

OAB/SP no 350.127 
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	do Proc.° so 

de 

çalves ober o C 
R 

L. 

INFORMAÇÃO No 4622/SEHAB.G/16 

SGM ATL 
Senhora Assessora Especial 

Folha de Informação no OPIA 
Do Processo no 2016-0.189.930-7 	em 20 de setembro de 2016 

.2 
MARIA ARIN‘ ER A 

(a) -Avente de Apot 
SEHAB-ATAJ 

r:t1" II1 ■ PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL 

INTERESSADO: SGMMTL. 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 08/14 — Dispõe sobre o cadastramento no 

Sistema Municipal de Habitação. 

Com as informações da Coordenadoria de Gestão no 

Atendimento Social — CAS, da Assessoria de Planejamento e Relações Institucionais - 

ATPR, da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP e da 

Assessoria Técnica e Jurídica desta Pasta, que acompanho, restituo o presente a 

Vossa Senhoria para as demais providências em prosseguimento. 

São Paulo, 20 de setembro de 2016. 

tÀ 

LUIZ FERNANDO MACARRÃO 
Chefe de Gabinete 

SEHAB-G 

  

o 

23 SEI .  2016 

ECET3IDO 
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PLOs: 

PLO 4 2010 

5 FEV 

sãd.. NO9,..1.4.0e:PyStg 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Liderança do PSDB 

Folha n t_2__floPmc'esso  

? (2 	-/) E o 	. e oPes eilvésito RF 11.393 • 301)43 

REQUERIMENTO N° 

 

RDS 

153/2017 

  

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador 

Claudinho de Souza (PSDB). 

PLs: 

PL 2 2014 PL 223 2010 PL 468 2016 

PL 6 2013 PL 237 2009 PL 480 2008 

PL 8 2014 PL 245 2014 PL 485 2014 

PL 15 2014 PL 246 2014 PL 490 2014 

PL 21 2014 PL 249 2005 PL 512 2015 

PL 41 2016 PL 250 2011 PL 531 2013 

PL 42 2016 PL 306 2006 PL 557 2013 

PL 44 2009 PL 313 2016 PL 573 2013 

PL 47 2011 PL 319 2014 PL 579 2016 

PL 60 2016 PL 332 2013 PL 585 2013 

PL 65 2010 PL 333 2008 PL 675 2009 

PL 81 2013 PL 338 2011 PL 695 2006 

PL 139 2011 PL 348 2016 PL 713 2005 

PL 143 2007 PL 370 2015 PL 761 2013 

PL 151 2013 PL 384 2016 PL 762 2013 

PL 156 2006 PL 416 2013 PL 764 2013 

PL 179 2014 PL 429 2013 PL 781 2013 

PL 192 2013 PL 441 2014 PL 811 2013 

PL 213 2012 PL 453 2016 PL 844 2013 

Vereadora Adriana Ramalho 
Líder do PSDB 

Sala das Sessões, 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n°100 - sala I 1 6 (1' andar) - Bela Vista - São Paulo (SP) - CEP 01319-900. 
TEL: (11)3396-4583/4064 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

50 ULO 

do processo n° 117 	 de 20-0 

	

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

cd ( ..?(,;‘7  (a) 	em zs  
Etiete Lopes SlIverio 

Eliete Lopes SlIvérlo 
À SGP.33 	 RE 11.393 .50P42 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

16/02/2017 

Ve, 
OLDI CALEARI /fil  , e Controle do Processo Legislativo 

7 	SGP.22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-153/2017, segue o presente expediente 

para volta á tramitação. 

4( oLilk 

UBIRAJARA D FA AS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

Supervis 
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Caleari 
ssp• 22 

F 11.300 

Ant 

Para rc;laiar. 
Sala da Comissa ird 	anças e C.çarnerite.. 

Em 	 4Z;LZ 

Presldriz 
Obs O prazo par 

•rrn02 do 6 3 artidr. 
o é de ri dias. ROI" 

RECEBIDO 
Comissâo de Finanças e Orçamento 

Emal-4-es  

Roberto Cas 4 .. es 
Operador d 	• utador 

RF 01 52 

Ao Vereador(ÍÁ Vereadora 

ogpo 

Segue .-.J.intado  —,  nesta data, documento(s) 
e papel de inf nação rubricado_ sob folhas 
no •Ern Dy  if_12 

Mário Sérgio 
RF. 101.086 	12 
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Ve? "3áir Tatto 
Presidente 

CAMARA MUNICIPAL DE 

PAR 	 ) PAULO 
PARECER N° 	396/2017 

SOBRE O PROJETO DE LEI N°8/2014 

Man° 
 05/ A  ti 

110árlo Sérgio 
0.101 	p.10 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

O presente projeto de lei, de inciativa da nobre Vereadora Patrícia Bezerra, com 
coautoria dos nobres Vereadores Andrea Matarazzo, Aurélio Nomura, Claudinho de Souza, 
Coronel Telhada, Eduardo Tuma, Floriano Pesaro e Mário Covas Neto, dispõe sobre 
cadastramento no Sistema Municipal de Habitação. Mais especificamente, determina que: 

i) o Poder Executivo Municipal promova, anualmente, recenseamento das pessoas 
cadastradas no Sistema Municipal de Habitação que aguardam convocação para os 
Programas Habitacionais do Município; 

ii) nenhuma pessoa já contemplada em qualquer outro programa habitacional do 
Município possa ser novamente contemplada, sendo sua inscrição automaticamente 
bloqueada; 

iii) o Poder Público municipal mantenha cadastro único, permitindo a inserção do 
Cadastro da Pessoa Física — CPF —uma única vez; ficando proibida, sob qualquer 
título ou denominação, a existência de cadastro inativo no Sistema Municipal de 
Habitação; 

iv) o Poder Executivo Municipal proceda a um recenseamento anual da população em 
situação de rua, por região da Cidade de São Paulo, e inscreva os que desejarem 
nos Programas Habitacionais do Município; 

v) a inscrição do interessado seja feita por meio do seu Cadastro da Pessoa Física 
(CPF); 

vi) o Poder Executivo Municipal utilize todas as ferramentas disponíveis para garantir 
que cada família possa ser contemplada uma única vez nos Programas 
Habitacionais por ele comercializados, a qualquer título; 

vii) todas as inscrições aos programas habitacionais do Município sejam 
disponibilizadas na Internet, obedecendo ao princípio da impessoalidade, da 
transparência e da publicidade. 
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 

de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sal da Comissão de Finanças e Orçamento, em c3 	aCki 

yer. Reginaldo Tripoli 
/.. 
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io Horta 
GR12 

Mário 

PUBLICADO NO DIARIO OFICIAI, 
DE di 	 °2c 4  
Pág. 	tt .2_ 	col. 	,3 (27., 

Conferido 	 
Carmen Crisfifii 

RF 11.197 • SGP.12 

SGP 	k 

São Paulo 01-t I c01 
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